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CONGRESSO NACIONAL.
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do IV VII,

do art. 66, da Constituição Federal e eu, Camilo Nogueira da Gama, Vice-
Presidenta do Senado Federal, no exercicio da Presidências, promulgo o
aeguinte

DEÇRETO LEGISLATIVO N 9 2, DE 1963
Concede autorizaçao ao Presidente da República para ausentar-

se do Território Nacional, a fim de atender ao convite oficial do
Gavdrno da República do Chile. .

Art. 1 9 É concedida autorização ao Presidente -da República, Senhor
João Belblor Marques Goulart, para ausentar-se do Território Nacional,

durante o mês .de abril de 1963, a fim de atender ao convite do Govêrno
da República do Chile, para uma visita oficial àque.e pais.

Art. 2o Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua.
publicação, revogadas as disPosições em contrário,

Senado Federal, em 4 de abril de 1903. 	 - ^

CAMILO NOGUEIRA DA GA/LEIA

Vice.Presidente, no exercido da Presidência

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 51.887 — az 4 DE

ABRIL BE 1962

Fixa os poderes especiais do Superin-
tendente da. SUNAB e as atribui-

• ções dos Administradores das enti-
dades por ela jurisdicionadas.

O Presidente da República no uso
da atribuição que lhe confere o artigo
87, 119 1, da Constituição Federal e em
cumortmento ao disposto no art. 16
e 'ali parágrafo único da Lei Dele-
gada no 5 — de 26 de setembro de
1952, decreta;

Art. 19 Além dos poderes e atribui-
ções inerentes à sua função e previs-
tos na Lei Delegada W 5 — de 26 de
setembro de 1962 e no Decreto nu-
mero 51,620 — de 13 .de dezembro dl
1962, são concedidos ao Superinten-
dente da Superintendência Nacional
do Abastecimento (SUNAB), os se-
guintes poderes especiais:

1. Promover, executar e fazer efe-
tivas Udu as medidas de competén-
cia da SUNAB, cumprindo-lhe, para
tanto, praticar todos os atos necessá-
rios, seja através de ofícios, ordens de
serviço, portarias ou resoluções (arti-
gos 2 o e 39 da Lei Delegada no 5, de
26-9-62);

II. nomear os diretores de Dapar-
tamentos e Divisões, o Procurador-
Geral e os chefes de Serviços e demais
órgãos da Secretaria Executiva da
SUNAB;

III. determinar e superintender a
eXecução das providêncfas que julgar
convenientes ao funcionamento 'e opor-
tuna liquidação dos órgãos e serviços
que se integrarão na SUNAB ou que
a ela estejam subordinados, expedin-

e' do os atos necessários à disciplina e
fiel desempenho das atribuições dos

' respectivos administradores; ,,
IV. tratar, no desempenho de suas

funções normais e doe_ poderes espe-
cieis fixados nêste decreto, com quais=
quer órgãos ou serviços da adminis-
tração pública federal,.estedal,

,pntidades autárquicas e socie-
dades de economia mista; nomeada-
mente com o Banco do Brasil S. A.,

. Banco Nacional do Desenvolvimento
Peanômico, Caixas Econômisaa Banco

Nordeste do 'Brasil S. A., Banco

de Crédito da Amazônia S. A., Banco
Nacional de Créditoa Cooperativo, ou-
tros bancos oficiais e privados, coope-
rativas organismos ou pessoas de di-
reito privado interno, com os mesmos
firmando acôrdos, convênios e contra-
tos necessários, a seu critério, à rea-
lização dos fins e desempenho das
funções da SUNAB, à composição ou
liquidação * de responsabilidades dos
órgãos a esta subordinados, à utiliza-
ção e movimentação de fundos ou cré-
ditos postos à disposição assim da
SUNAB como daquêles órgãos;

V. utilizar serviços e pessoal dos di-
ferentes órgãos dos governos federal
e estaduais, civis ou militares, das au-
tarquias. e sociedades de economia
mista que forem postos à disposição
da SUNAB, mediante requisição ou
convênio, observado o disposto nos ar-
tigos 42 e 46 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto W 51.620 de 13 • de
dezembro de 1962;

VI. prover de pessoal necessário ao
seu bom funcionamento os diversos
órgãos integrantes da SUNAB, a tri-
buindo-lhes deveres, vantagens e nor-
mas disciplinares e de trabalho;

VII. decidir, até que esteja com-
posto o Conselho Deliberativo da
SUNAB e aprovado o seu regimento,
sôbre tôdas as matérias de atribuição
do mesmo, expedindo as competentes
portarias e ordens de serviço.

Art. 29 São as segaintes as atribui-
ções dos administradores das entida-
des enumeradas no inciso II do artigo
16 da Lei Delegada no 5 — de 26-9-62:

I. assegurar o normal funcionamen-
to dos Órgãos e serviços da entidade
sob _ene. administração;

II, promover o levantamento e ave -
Barão do acêrvo é das obrigações da
entidade que'administrar, entregando
ao Superintendente da- SUaTAB rela-
tório capaz de orientar as providên-
cias finais, 	 eua 'liquidação e, ex-
tinção;	 , e.	 .	 •

VI. desempenhar as' funções de 11-
quidante, da entidade sob sua adira.:
nistraçao;

IV. acatar' e cumprir os atos ema-

ao qual ficará subordinado no exercí-
cio de suas funções;

V. prestar contes de sua ge.stãe
administrativa e finaneeira ao Supe-
rintendente da SUNAB, no término
de sua administração e em qualquer
ocasião em que este as solicitar.

Art. 39 O Diretor Executivo da Co-
missão de Financiamento da Produ-
ção exercerá, cumulativamente, no
que forem aplicáveis, as atribuições de
Administrador, cumprindo-lhe, ainda,
tomar as; providências necessárias à
adaptação dó órgão ao novo regime
juridice previsto no artigo 89 e
da Lei Delegada no 2., de 26-9-62.

Art. 49 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de abril de 1963; 142 9 da
Independência e 759 da República.

JOÃO GOULART

DECRETO N o 51.888 — DE 4 DE
ABRIL DE 1963	 • •

Subordina a Superintendência Nado-
/ nal do Abastecimento , à Presidên-

cia da República, .revopa o Decreto
119 2.054, de 16 de janeiro de 1963,
e dá outras providências.
O Presidente da Repabhca usando

da atribuição que ihe confere o art.
87, itein . 1, da Constituição Fecieral, e

Considerando que o art. 19 da Lei
Delegada n9 5, de 26 de setembro de
1962 e o art. la do Regulamento da
Superintendência Masaonal do Abas-
tecimento (SUNAB)." aprovado pelo
Decreto n9 51.620, ae 13 de dezembro
de 1962, colocam sob a responsabili-
dade do Conselho. de Ministros, su-
bordiamela roam de seus, membros, a
Superintendancia • Nacional 'do Abas-
teerrnento, criada peja mesma Lei De-
legada;	 a, e	 4 • •	 n-•	 ••••

e"Considerando, que R Emenda Consa
titticianal n9 6, de ,' 23 de janeiro4,de
-1963, revogou. a, Emenda Constitiecio-
nal.na . 4 " .(Ato Adicional) extinguindo

cendo o sistema Presidencialista, no
qual o Poder Executivo é exercido pelo-
Presidente da República;

Considerando que, assim, tornou-se
Inócuo e inaplicável, no particular,
o disposto no art. 1 9 da Lei Delegada
no 5, de 26 de setembro de 1962, e
no art. 1 9 do Regulamento da Supe-
rintendência Nacional do Abasteci-
mento (SUNAM ;

Considerando que, instituída nos
moldes de autarquia federal, a SUNAB,
pela multiplicidade e variedade de
suas atribuições, destinadas a aten-
der, em todo o território nacional, a
situações freqüentemente Imprevistas,
de vez que nascidas da eclosão de • fe-
nômeno,s sociais e económicos de múl-
tiplos aspectos e multas vêzes de ines-
perada ocorrência, tem sua compe-
têncai, ampliada às áreas de ação de
mais de um Ministério ou órgão da
administração pública federal, esta-
dual e autárquica, podendo mesmo
incidir no campo privado, por fôrça
do seu poder de intervenção no do-
mínio econômico;

Considerando que, por isso mesmo
poderia a atividade da SUNAB ser
retardada e embaraçada por proces-
sos burocráticos, com sacrifício das
finalidades determinantes de sua cria-
ção, se colocada na órbita de ação
administrativa de órgão governamen-
tal de autoridade menos abrangente;

Considerando que, em tais condi-
ções, a subordinação da SUNAB à
Presidência da República melhor se
recomenda como meio de proporcio-
nar-lhe maior facilidade .ele ação e
mobilidade em sua maior' parte as
múltiplas dependências e entraves bu-
rocráticos;

Considerando-, que, nessa crdem de
idéias, torna-se evidente- a inconve-
niência de manter-se em vigor o De;
creto n9 2.054, de 16 de janeiro de •
1963, por consubstanciar pr)vidência
de efeito adverso às anontadas van,,

atesem de reduzir-se ao mirim() a .in-
terdeperidência entrayariora eia adio •
da • Superintendência Nacional do
Abastecimento, traduzida na sua ssi- ' •

'bordinação a . um Minietro ;de Estg[ao,.
além' do que a' Lei Delegada no 5, de.
26 de setembro de 1962, lá considerou,
o mesmo objetivo -dê.sse decreto Âme-nados do Superintendente da SUNAB, n o Conselho de Ministros e Jestabele-a

s
,
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES F: PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre	 . 	  Cr$ 600,00
Ano 	  Cr$ 1200,00

Exterior:
Ano 	  Cr$ L300,00

FUNCIONÁRIOS

Capital e interior:
Semestre . . 	  Cr$	 450,001
Ano 	  Cr$ 900.00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.000,00

parte sepericir do enderêço- vão
impressos o número. do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos Iodais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

-Goor.iar .
•San Migo Dari4as,,	 ,
AmauryKruel
Helio 'de Almeida
Antonio Balbino,
EZiezer raptista -da St1V-Ct

-.-
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— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 23 de
fevereiro de cada ano e às

As Repartições Públicas
' deverão remeter o expediente
'destinado à publicação nos
;jornais, diáriamente, até às

horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

• — As reciamaçõeS pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
O às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saida dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
r.dactilografados  e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas. -

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

EXPEDIENTE

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 	 pelos órgãos competentes.
CNC Ft! Dá; arnviço em puintrcações	 er-jara ow smoXo ou •area.c.Ito 	 — A fim de possibilitar a re-
MURILO FERREIRA , ALVES FLORIANO GUIMARÃES ;nessa de•valores acompanha-

dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos, a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos 'Oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no aio da assi-
natura.
• — O funcionário público [e-
dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.	 ., .

— O custo dg cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

1
DEPARTAMENTO DE ' IMPRENSA NACIONAL

iniciadas, em .qualquer época,DIRILT011•GIRRAL

•

Energia, para decidir sôbre a naciona-
lização das emprêsas concessionárias
que exploram o serviço publico de
energia elétrica ou telecomunicações.

1 1 9 O Ministro de Estado da Viação
e Obras Públicas participará da Co-
missão quando esta tiver que decidir
-;ebre a nacionalização de emprêsas
concessionárias de serviços de teleco-
municações. E o Ministro de 'Estado
elas Minas e Energia participará quan-
do a Comissão tiver que decidir sôbre
emprêsas concessionárias de serviços do
energia elétrica.

1 2o O Consultor-Geral da República
mpaisrtisacoipatá com direito de voto, da Co-

Art, 29 A Comissão Interrainisterial
•-eceberá dl Comissão de Nacionaliza.
Sgke de Emprèsas de Serviço Público
(CONES?) os estudos e documestos
por ela preparados e recolhidos, e de-
liberará sôbre a nacionalização dae
mprésa.s, submetendo a sua conclusãe
is aprovação do Presidente da Repú-
blica.

Art. 39 A Comissão Interministerial
poderá ouvir técnicos e órgãos da Ad-
-ninietração quando julgar coava-
atente.

Art. 49 A Comissão deverá encerrar
as seus trabalhos dentro do prazo de
o el(as, apresentando relatório ao Pre-
Jdente tas Pepública. 	 -

Art. 59 Freios os trabalhos da Co-
missão, votos, estudos e documentos
terão ampla publicidade e serão pualf-
..-adoe pela Presidência da República,
lUstamente com o relatório final.

Art. 69 E' extinta a Comissão de
Nac:onalizacão das Emorêsas de Ser-
v!rOS	 (CONESP).	 •

Art. 79 fr:te decreto entrará em vi-
zoina data de sua. publicactio, revoga-
das as dispoaieões em contrário..

Brasilia em 8 de abril de 1963; 1429
da Independancia e 75 9 da Repúblize. '

roi assegurar a continuidade de todos
os atos administrativos da Superin-
tendência cl,. Armazéns e Silos (SAS),
para tanto dando poderes especiais
ao Superintendente da SUNAB,

decreta:
Art. 19 Fia. a Superintendência

Nacional do Abastecimento (SUNAB)
diretamente subordinada, era todos os
aspectos e para todos os fins, à Pre-
sidência da República.

Art. 2° E' revogado o Decreto nú-
mero 2.054, de 16 de janeiro	 1M3.

Art. 39 Este decreto entrará em vi-
gor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições.em contrário.

Brasília, 4 de abril de 1953; 1429
da Independênc`a e 759 da República.

JoAo GOULART

DECRETO N° 51.891 — DE 8 DE
Amua DE 1963

Designa as funções privativas dos di-
erentes postos c Quadro:o do Cor-

po de Oficiais da Aeronáutica. .
O Presidente da República, usan-

do da atribuição que lhe confere o
Inciso I do art. 87, da Constituição
Federal e tendo em vista o disposto
em o art. 16, Ma Lei n9 2.999. de 11
de dezembro de 1956, que fixou os
efetivos dos Quadros do Campo de
Oficiais da Aeronáutica, decrata:

Art. 19 São funções privativas de
Oficiais Generais do Quadro de Ofi-
ciais Aviadores:

a) do pasto de Tenente-Brigadei-
ro-do-Ar:

Chefe do Estado-Maior da ae-
ronáutica;
— Inspetor Geral da Aeronáutica;

b) do pasto de Tenente-Brigradei-
To-do-Ar OU Major-Brigadeiro-do-
Ar:

— Diretor-Geral do Material;
— Diretor-Geral do Ensino: s
-- Diretor-Geral de Rotas Aére Is;
—,Diretor-Geral a de Aeronáutica

, Civil; (quando" militar)
- Comandante da 2 9 Zona - Aérea;
- Presidente daComissão de-.

tildes Relativos à Navegação . Aérea
Internacional (CERNAI):

c) do pôsto de Major-Brigadeiro-
do-Ar:

— Diretor-Geral de Engenharia —
quando, militar)
— Diretor-Geral do Pessoal;
--aJomandantes das 1 9, 3°, 4' e 59

Zonas Aéreas;
— Diretor do Centro Técnico da

Aeronáutica;
(I) do peai° de Majar-Hrigadeiro-

do-Ar ou Brigadeiro-do-Ar:
— Comandante do Comando de

Transporte- Aéreo;
- Cemandante do Comando Aero-

tático ' Naval;
— Comandante do Comando Aero-

tático Terrestre;
e) do pesto de Brigadeiro-do-Ar:
— Comandante da Escola de Co-

mando e Estado-Maior da Aeronáu-
tica;

— Comandante da Escola de Aero-
náutica;

— Comandante da Escola Prepa-
ratória de Cadetes-do-Ar;

— Comandante da Escola de Ofi-
ciais Especialistas e de Infantaria de
Guarda;

— 1 9, 2° e 3° subchefes do Estado-
Maior da Aeronáutica;

— Subdiretores da Diretoria do
Material da Aeronáutica;

— Subinspetor da Aeronáutica;
— Subdiretores da Diretoria de Ro-

tas Aéreas-
a- Diretor do Parque de Aeronáu-

tica de São Paulo;
— Comandante da-- Escola de Es-

pecialistas de Aeronáutica;
— Diretor do Parque de Aeronáu-

tica dos Afonsos;
— Diretor da Fábrica do Galeão:
— Chefe do Gabinete do Mboistro

da Aeroná. tica;
Comandante atf- Guarnição' de

Aeronáutica de Breatda.	 .
,

. Art. 2° São funções privativas. de
Oficiais . .aelíerais t'do Quadro :,de Ofi-
ciais-Intendentes:

alf do, pasto de Major-Brigadeiro:
Diretdr-Ceral de.:Intendência;,

..b) do pôaaa de, Brigadeiro 'ciu_Co-
fortel:	 .	 ---

subdiretores  cia Diretoria de In-
tendência.

Art. 39 São funções privativas de
Oficiais Generais do Quadro de Ofi-
ciais-Médicos:

a) do pósto de Major-Brigadeiro:
— Diretor-Geral de Saúde da Ae-

ronáutica;
b) do pbsto de Brigadeiro ou Co-

ronel:
— Diretor do Hospital Central da

Aeronauilca;
— Diretor d. Instituto de Seleção,

Contrôle e Pesquisa;
— Subdifetores da' Diretoria de

Saúde da Aeronáutica.
Art. 4° As demais funções priva-

tivas dos Quadros de Oficiais da Ae-
ronáutica, nác previstas nos artigos
precedentes, serão aquelas previstas
nos Regulamentos em vigor, ou Ta-
belas de Organização e Lotação
(TOL) dos Org4os e Estabelecimen,
'ais citados nos artigos anteriores e
suas Un:'ades subordinadas.

Art. 59 O presente Decreto entra-
ra em rigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
c^ntrário.

Brasília. DP., 8 de abril de 1963;
1429 da Independência e 75° da Re-
pública.

GOULART.
Reynaldo de Carvalho Filho.

DECRETO N9 51.892 — D/ 8 DE

ABRIL DE 1963

Constituição de Comissão Interminis-
terial para decidir Obre a naciona-
lização das emprésas concessionárias
que exploram o serviço público de
energia elétrica, ou. telecomunicações
O Presidente da .RePúblita usando

das atriauições que lhe confere o 'arti-
go 87, inciso I, da Constituição Fe-
deral decreta:

Art.. 19 Fica . cons.tituida uma- Comis-
são Interministerial Integrada pelo Mi-
nistro :de; Faiado dos,Negóclos da Fa-
zenda, pelo - Ministro , de' Estado da
I d ú s't ria . , e Comércio; • pelo ,M1-
nistro de Estado do Negócios da Quer.
ia e finalmente pelo Ministro 'de Es-
tado 'da Viação e 'Obras Públicas ou
pelo Ministro de Estadoadas Minas e
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MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

DECRETOS DE 8 DE ABRIL DE
1963

O Presidente da República resolve:
DESIGNAR:

MINISTÉRIO.
- DA

AERONÁUTICA

DECRETO DE :6 DE MARÇO
- DE 1963

Publ cado no Diário Oficiai de -
19 de março de 1963

Retificação

O Presideote do Conselho de Minis-
tros, usando aa atribuição que lhe
confere o art. 1 9, do Ato Adicional b.
Constituição Federal, e tendo em vista
o que dispõe .o Decreto-lei n9 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta: -

Art. 19 Fica autorizada a Mineriuni
do Brasil, Indústria e Comércio Limi-
tada, Eraprêsa de Mineração a pes-
quisar gipsita em terrenos de propee-
dada de Generosa, amas, ioaar, EVIL.

nildo, Vileimar e Maria Marfone*Go-
mes de Andrade no lugar denominado
Alegre, distrito de leubl, Manicipte de
Ouricuri, Estado de Pernambuco.
numa área de noventa e sete hectares
e vinte e cinco ares (97,25 lia), deli-
mitada por um quadrilátero irregular,
que tem uni vértice a vinte e seis me-
tros (26m), no rumo magnético de
oitenta e um graus ncrdeste (819 NE),
do canto sudeste (SE) da casa de Ge-
nerosa Gomes de Andrade e os lados
a partir dêsse vértice, os Seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
mil duzentos e vinte is cinco, metrOs
(1.225 m), oitenta. e suit graus nordes-

A seguinte Delegação para repre-
sentar o- Brasil na _Conferência Es-
pecial de Comunicações da Organiza-
ção de Aviação Civil Internacional, a
ser realizada em Montreal, de 14 de
abril a 4'de maio do ano em curso:

Chefe: -

Major Aviador Ruy Pires de Albu
querque;

Membros:
Capitão Aviador Engenheiro Adi-

nor Franco;
Segundo-Tenente a Especialista em

Comunicações Hélio da Costa Solha,
e Assessor de Eletrônica CT-110-18B
Rapinando de Holanda Cavalcanti.

Brasília, em 8 de abril • de 1963, 1429
da Independência e 75 9 da Repúbli-
ca. -

JoÃO Gol:Man .•
Hermes Lima

O Presidente da República resolve:

DrsICNArt;
De acdrcio com ^artigo 14 da Lei fld-

mero 3.917; de 14 de julho de 1961,
combinado com o artigo 23 do Re-
gulamento Orgânico do Ministério
das ReJaçães Exteriores, aprovado
pelo Decreto n9 '1, de 21 de setem-
bro de 1961,

-Jorge de Oliveira Mala, ocupante
do cargo ' de Ministro de Segunda
Classe, da carreira de Diplomata, do
Quadro do Pessoal, Parte Permanen-
te, do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer a função de Che-
fe do Departamento Cultural-- e de
Informações.

Brasília. ain 8 de abril de 1963, 1429_
da Independência e 75 9 'da..Repabli-
ca.

JOÃO Gentsar

IlerMes'Lima
•••nn•••••

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DECRETOS DE 8 DE ABRIL
,	 DE 1963

O Presidente da República resolve
Ta/miram "ex officio", NO !NTS-

" ittssr	 easnausTnsçÁo:
De acérdo com o art. 52, itera II,

combinado com o art. 53 item I, da
Lei 0 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Severina Calaffo de Almeida, do

cargo de Dactilázrafo, AF-503.9.B, do
Quadro / — Parte Permanente — do
lktinistério da 171ação e Obras Públi-
cas, para cargo idêntico do Quadro
ITI — Parte Permanente — do mesmo
Ministério, em vaga decorrente da exe-
cução da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960.

'Brasília, em 8 de abril de 1963;
1429 da Independenci¡>e 75 9 da Re-
pública.

Jati GOMAR?	 /
Hélio de Almeida

O Presidente da República tendo em
vista o que consta do processo número
13.310, de 1962, do Departamento de

Pagina 119 2.931 — 39 coluna
No de sreto coletivo de nomeação

encabeçado por Ruth Gonçalves Re-
nault de Castro.

Onde se lê:
2) Déa Ribas D'A • tne da	 TC-

1.201.1 . A,

5) Gislaine dOlivelra Santos ••••.
T.1.201.17.A

8) Antônio de Assis Farias ... o go
de Copeiro, A.50 .4.A,

Lela-se;
Déa/ Ribas D'Almelda ... TC.

1 201.17.A,	 .

5) Olslaine de Olvelra Santas
TC. .1.201-17.A,..

••1
8) Anidra° e Assis Farias 	  O

cargo de Cope:ro, A.504.4 . A,
•

DECRETO DE 19 DE tvitta,(;)
DE 1963

Publda,do no Diário (Me lai de
20 de março de 1963

Retificação =
página n9 2.963 — 49 caluna

No decreto coletivo de apasontedo-
ria encabeçado Por Juvenal Pena de
Oliveira.

Onde se lê:
3) Nilo José da Costa ... (Proces-

so número 69.118 — SGEAAer — 62):
Leia-se:

3) Nilo José da Costa	 (Proce.s-
so número 63.718-s0EAAer-62);

te (81 NE); mil cento e vinte metros
(1.120m), dei graus e vinte minutos
noroeste (10926' INTW): seiscentos e
noventa metres (690m), sessenta eoito graus e dez minutos sudoeste
(68910' SW); o quarto e último lado
é o segmento r,..ilineo que une a ex.
tremidade do terceiro lado, descrito,
ao vértice de partida.

Parágrafo único. A execução da
prasen.e antr.:ri:cação fica aleita às es-
Cpu:açóc-s do Regul f‘ a - nato aprovado
pelo Decreto n9 30.230, de 1 de de-
zembro de 1951, urna ve: Se verifiquea existência na jazida, como associa-
do de o•,:? 1 :11.1er da3 subs4.-.4,as a quese refere o art. 29 do aliado Regula-
mento ou de outras substaaake sayaarl.
minadas pelo Conselho Nacional dePesquisas.

Art, 29 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica

	

déste Decreto, pagará a taxa de no 	vecentcs o oitenta cruzeiros 	
(Cr$ 930,00) e será valido por dois (2)'
anca a contar da data da transcrição
no livro próprio de Rezistro das Auto-
rizações de Pesquisa.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Braallia, 28 de novembro de 1982;1419 da Independência e 749 da Re-pública.

limam DMA -
Celso Gabriel de Rezende Passos

(N9 13.302 — 2-4-63 — Cr$ 2.5500)

Administração do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, resolve:

•TRANSYnlint, A ramo:
De acórdo com o artigo 52, item I,

combinado com o artigo 53, item I,
da-Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Francisco Barroso Uchôa, do cargo

de Escriturário AP-202.8,A, do Qua-
dro do Pessoal do Ministério da Ae-
ronáutica, para cargo hiêntiéo do Que.
dro III — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, em vaga decorrante da aplicação
da Lei n9 3.780, de 12 de Julho de
1960.

Brasília, em 8 de abril de 1963;
1429 da Independência e 759 da Re-
pública.

- João GOULART

Hélio de Almeida

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA -
• DECRETO DE 8 -)E ABRIL

DE 1963
O Presidente da República usando

das atribuições que lhe eaafere o ar-
tigo 87, n9 V da Constitineão Federal
e de acôrdo 'como disposto 119 artigo
72 da' Lei n9 1.711, de 21 de auPibro
de 1952 e legislação complementar,
resolve:

NOMEAR

Périelea dos Santos .Madereira de
Pinho, Diretor Executivo lu Centro
Brasileiro da Pesquisas Adltaacioaais,
para exercer o cargo de Diretor Subs-
tituto do Instituto Nacional le Estudos
Pedagógicos, do Ministério da Educa-
ção e Cultura, 'enquanto durar o Im-
pedimento do respectivo Diretor, Pro-
fessor Anisio Spinola , Teixeira, au-
sente *do pais era missão cultural.

Brasília, 8 de abril de 1963; 1429 da
Independência e 759 da República.

SOM GOULART

Theoeonio Monteiro de ' BarrOs
Filho	 •

DECRETO /NP; 1.656'— DE 26 DE
somam° as 1962 -

•"
Autoriza a Minertum do

e
 Brasil,

iria e Comércio Lida, Empresa de
Mineração a pesquisar gipsita, no
Município de Ouricuri. Estado de
Pernambuco.

CONSELHO DE MINISTRO8

DECRETO 1,19 51.877 — DE 2 DE

ABRIL DE 1963

Amplia a zona de concessão da Co-
, missão Estadual de Energia Elétri-

ca do Estado do Rio de Janeiro, e
dá outras providencias. -	 -

(Publicado no D. O. de 5 de abril
de 1963 — Seção I) •

Retificação

Na ementa, onde se lê; da Co-
missão Estadual -de Energia ... Leia-
se: ... da Comissão Estadual de

nergia

DECRETO N9 51.879 — az 2 DE
ABRIL DE 1963

Autoriza a Companhia Paulistá de
Pèrça e Luz S. A. a construir U-
nha de transmissão.:

(publicado no D. O. de 5 de abril
de 1963 — Seção I)

Retificação

No preAmbulo, onde se lê: ... da
Conrtituiçáo, e nos térmos do artigo
59 do Decreto-lei n9 652, a,. Leia-se:
... da Constituição, e nos Mamas do

ért. 59 do Decreto- lei 119 852, .••

MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES

DECRETO DE 26 DE MARÇO
DE 1963

Publ:cado no Diário Oficial de
27 de março de 1963 • •

Retificação

Peglna n9 3.161 — 3 coluna
, No Decreto de nomeação de Lula

Antônio. de Andrade.

Onde se lê:
PrOCess0 n9 30.565, de 1963 ...

Leia-.e:
Proceaso n9 50 565, de 1963 ...

DECRETO DE 29 DE MARÇO
DE /963

Publ.cado no Didfto Oficial de •
19 de abril de 1963

Retificação

Página n 9 4.257 — 39 coluna
Onde se lê:

Nitsubaru Fukusen

Leia-se:
Mitsuharu Fukusen •••

4* Coluna:

Onde se lê:	 -
Takesni Kornatsu, natural 	 e de

Nisa Roma= ...
Leia-se*	 -

Takesni Knrr.a.t.su, natural ... e de
Iiisa Romatsu

MINISTÉRIO
DA GUERRA

DECRETO DE 20 DE MARÇO
DE 1963

Publ cada no Diário Oficial de
21 de março de 1963

Retificação

Página ia9 3.000 — 19 coluna
No decreto de Manoel Expedito

Sampaio ...	 - !
Onde se lé:	 •

Mandar agregar ...
Leia-se:

Mandar reverter ...
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PRESIDÊNCIA 'DA RÉPÚBLICÀ
- DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBeICA

-CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA,

Oficio:

PR 2.943-53 N9 687, de 26 de março de 1963. Submete parecer nú-
mero F-17, sôbre COFAP e SUNAB =Sucessão Admi-
ni.strativa — Lei Delegada — N9 5, de 26 de setembro de

• 1962. "Aprovo. 30.3.63", (Enc. ao MIC., em 10 de abril
de 1963).

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

ASSUNTO; COFAP e SUNAB — Sucees&O

Administrativa — Lei Delegada n9 5, de 26 de se-
tembro de 1962.

PARECER

-.IV. de Referência; F47 -
Em virtude da promulgação da Lei n9 3.792, de 22

de julho de 1960, que criou os Ministériosda Indústria
e- do Comércio e das Minas e Energia, a Comissão Fe-
dera: de Abastecimento e Preços deveria ser extinta ene
20 de abril de :961.
- Certamente por essa circunstância, o Orçamento

Geral -da União para o exercício de 1962 não consignou
recursos para a manutenção do referidos órgão, cedas
despesas se incorporariam ao , Ministério da •Indústria e

• do Coinérclo, à jurisdição ' do qual passariam o respec-
tivo pessoale seus bens patrimbeials.

• Ocorre que o . Congresso Nacional, através de leis
-posteriores, prorrogou a vigênca daquele organismo que,
em virtude de não figurar no Orçamento da União, fi-
cou desprovido de recursos de qualquer espécie para' o
.atenderento -doa seus encargos normais.

Ta/ fato determinou a iniciativa do então presidente
da CGFAR no sentido da conceesão de crédito especial,
que pass hei taeee ocorrer às obrigações com o pagamen-
to do pessoal, aluguéis e de Manutenção, em ;vai. sem
o que não poderiam ser executados os encargos que lhe
atribuiu e .1ae1 n9 1:522-51.

Os recursos solicitados, no valor globál de Cr$ ....
1.108.752.508.80, terem .entregues em duodécimos. e por
antecipação, até que se concreteasse o ato- legislativo da
abertura do crédito especial. objeto do Projeto de. Lei da
Câmara dos Deputados n 9 4.874-62.

Segundo está exposto aS despesas administrativas da.
COFAP notada/mente as relacionadas com o. pessoa.,
sofreram. cens - deravel aumento, como decorrência de
anomalias fuecioreis existentes no respectivo ceie» de
servidores, seja' por fôrça de deelsões judicia:á, •-iela das

• Resoluções n9 106 , e 108 da Comissão de Cla.asificaçãe
• de Cargo , do DASP e, ainda da expedição doe Decretos

ris. 51.446-62 e 51.446-62, atos esses. que alterarem fun-
damentalmente -o quadro de pessoal. daquele Órgee, cuias
despesas mai, foram oneradas com o aumento de 40%•
concedido ao eencibnalismo . públco eive da Unte°.

Ao fatores acima apontados. cumpre que se acres-
. cente o do aumen to do custo das utilidades, com reflexos
• •sensivels nas despesas de material tudo re.sultandoe_em
última análise, na limitação doe recursos à disposição do
órgão, que 'se -restringiu, pràticamente, a_ satisfazer o
pagamenta das' oenesas com parte de seu pessoal.

A partir do mês de outubro de 1962a a si Viação ff-
nanceire da COFA p agravou-se de tal maneira, que se
tornou necesserlo (bter recursos extraordinários, sem
os quais não seria possível atender suas necessidades
mais prementes

Dai 'a exposicho dá anexo processo, datada de ou-
tubro do ano transato, pela qual o Presidente da COFAP
solicitou uni refôrça financeiro no valor de Cr$ 	
390.317.786,10, para ocorrer às despesas decorrentes de
compremissos -atrazedos e 'às de manutenção até o fim
.do exercido de 1962.•

Esse pecido não teve prosseguimento por ter seio
enearainhadt , . sem observância- das nortnas legas que
regulem a tramitação dos expedientes. de abertura de
crêd:t.os aditionais tendo sido o processo re,stituldo ao
Ministério da Indústria e do Comércio, para reexame.
• Em 26 de ,:ettimbro de 1962, entretanto, a Lel Dele-

, gacia 119 5 criou a Superintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAB) em , cuja estrutura foi incenda a
COFAP, até a sua extinção, que se dará, na ocasião
oportuna, por ato do Executivo. -A SUNAB.- regulamen-
tada pele li> •••PtC na et- sea de 13 de dezembro de 1952,
encontra-se em fase • de organização, enquanto que, a
COFAP, cuja narsonalidade jeridica • foi alterada, e até

• ser absorvida paraquela, continua a exercer tôdas as
atividades que lhe foram cometidas, ou melhor. de in-
tervir no dommic econômico, nos termos da Torislação 	 a
vigente, mant ancei, assim, as mesmas características an-
teriores, com os determinantes ônus tia manutenção dr

uni organismo que possui repi'esentaç5e em todo o Paia
e um elevado quadro de servidores. -

•,	 A situação da COFAP deve ser, pois, examinada,
' tendo em vista os fins _que se objetiva, em duas fases:

a) a regularização das suas obrigações até 31 de de-.'
.zembro -de 1962;

b) o encaminhamento dos seus problemas adminie-
trativos, a contar de 1 de janeiro deste ano, já Sob a
vigência da SUNAB.

• Em Exposição 119 1.322, de 22 de fevereiro próximo
findo. (tis. 13-15), o atual Presidente da COFAP renova
o peddo feito por seu antecessor quente à necessidade
de serem concedidos - recursos financeiros suficientes para
cobrir os compromissos atrazados, até 31 de dezembro
de 1962. 'Estime, tais obrigações em Cr$ 317.000.000,00
(trezentos e dezessete milhões de. cruzeiros), assim dis-
criminadas:

• a) para pagamento do pessoal-em atraso — outu-
bro a dezembro de 1962— Cr$ 183.000.000,00;

b) débitos a fornecedores — Cr$ 134.000.000,00 e so-
licita providências quanto à normalização dos respecti-
vos encargos referentes ao exercício ene curso.

A solução do problema quanto às obrigações assu-
midas até 31 de dezembro último só pode ser encontra-
da através da abertura de crédito especial. Já quanto
ao exercício de 1963, a situação está pràticamente solu-
Manada na Lei de Meios vigente; dependendo apenas da

• execução de formalidades administrativa.
De acôrdo com a Lei Delegada n9 5 (art. 24), teclas ele

os servidores pertencentes aos órgãosque se incorpora-
ram à SUNAB passaram a integrar o respectivo quadro,
reservando-se-lhos porém, o direito de optarem pela cone

• dição, de servidor _autárquico ou federal. - •
• Enquanto não forem expedidos os atos do Executivo
delerendo a situação desses servidores, em ónus do paga- •
gamento -dos respectivas vencimentos e salários, é evf.
dente, cabem à SUNAB através dos recursos que lhe f o-
ram 'consignados no orçamento vigente, na importância
de Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros).
e Entretanto, o atual quadro de servidores da COPA?
se divide em dois grupos: os que lá foram enquadradas
de' ;nórd.) com o -Plano de Classificação de Cargee e
aqueles cuja classificação ainda não se concret/zou e

• que mantém as anteriores características funcionais, isto
é, denominações •' referências de salários de mensa-
listas.

Quanto aos primeiros, o Ministério da Tadústria C
do Comércio . iniciou, em janeiro última, o pagamento
das respectivos vencimentos, pela circunstância de haver	 •
sido consignada no orçamento, para tal fim, a verba de
Cr$ 590.800.000,00 . Todavia, _a despesa mensal prevista
com esses servidores atinge. aproximadamente, a .Cr$
68.000.000,00, donde concluir que atenderia as obriga-.
çõee no prazo de cerca de 9 meses, se fôsse mantido,
nesse período, o mesmo' número de serventuários. Reali-
zado o enquadramento dos demais, porém, a despesa se
elevará de tal forma que o crédito existente se extingui-
rá ràpieamente, sendo necessário recorrer a meios pouco
acen.selhávels ne momento em que o Governo erceini-:
nua planos de rigeresa contenção das despesas púbicas.

Os- problemas apresentados -nesta exposição preci- -
sam, contudo; encontrar solução imediata e urgente -pe-
las repercussões eue podem ter, além de envolverem a

• economia doa e.seca de fitunerosos servidores em atraso
.de seus salários. muitos dos quais sofrem as mais eérlas
privações, segundo se depreende dos apelos dirigidos.

Diante do exposto, tenho a honra de propor sejam
adotadas as provid anClas seguintes:

a) 'autorização ao Ministério 'da Indústria e do Co-
mércio para promover o expediente necessário à abertu-
ta do crédito especial no valor de Cr$ M7.000.000,00 nos

• termos de artigo 93 do Regimento Geral de Coritabrida-
ae pobilea e do artigo 19 do Decreto número 1.45e, de

..• 15 de outubro de 1952, destinado- à liquidação das dívi-
das. da- COFAP — pessoal e fornecedores — até 31 de
dezembro de 1962;

b) recomeriaacão ao Departamento Admilestrativo
do Serviço Público no sentido da imediata execução das

• medidas previstas no artigo 24 da Lei Delegada n9 5,
. ocasião em que 'poderão ser enquadrados os servidores

• da COPA!' que aledà não tiveram sua situação definida;

e) autorização à .SIINAB para executar as medidas
neenuz.árias à ,iberação, por duodécimos, inoluslve 03

, ver 'eidos, du crédito de Cr$ 2.000.000.000,00, consignado
no orçamento_ vigente, Anexo 4 — Poda. Executivo .—
4 01 — Presidência da República — verba 2.0.00 —
Trateierencias	 Con.aignação 2.1.00 — Amenos e Sub-

d.• veneies — Subconsignaçâo 2.101— — item 3 —
Seperintendencia Nacional do Abastecimento (:3UNAE)
— 11 Instalaçãe manutenção e funcionamento da Supe-
rintendência Nacional. do Abastecimento, podendo efe-
tuar ttidae as despene de manutenção e com o passeai

.de qvalquer categoria, dos órgãos que a Integram, nota.
mente os sarvidores da - COFA.13 ,que 'n9.0 optaram pelo
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Lei (Tesouraria da 2a Categoria), dl.,-
positivo aplicável ao caso, em face do
disposto no art. 39 do mesmo diplo-
ma. Tal providência se concretizará
mediante apeatila a ser lavrada pelo
órgão de' pessoal, competente, e com
efeito retroativo a 2 de agiasto de-1962.
data da vigência da mencionada Lei
n9 4.061.

Cora efeito, todos os cargos isolados
de provimento efetivo de Tesoureiro e
1 esoorerso aexaliar, bem corno es de
classes de igual denominação, foram
transformados por aquela Lei em iso-
lados de provimento efetive de Tesou.
reiro-Auxiliaa com Elmbolos corres-
pondentes a 4-C, 5-C e 6-0, conforme
a classificação da respectiva , Tesou-
raria.	 -	 - •

Também por farça daquele diploma
legal, os chefes das Tesourarias
oceaarão Cargos isolados dç provimen-
to ern comissão, símbolos 2-0, 3-0 e
1-0, cargos êsses a serem criados para
'Is respectivas Tesourarias, quando ca.
nvel essa providência.

Assim, o' deferimento total da pre-
tensão de interessado importaria em

Divisão do Regime Jurídico
de Pessoal

PROCESSO N9 1.313-63

pAltEall

- No anexo processo, José Vicente da
Motta Lima, enquadrado como Tesou-
reiro, nivel 17.A , do Quadro de Pes-
soal da Estrada de Ferro Mossoró —
Souza, solicita os beneficio da Lei inl-

-mere 4.061, de 8 de maio de 1962, que
deu nova classificaçáo às Tesourarias
do Serviço Público Federal.

A Divisão do Pessoal do Ministério
da Viação e Obras Públicas, entende
de todo procedente a pretensão, con-
cluindo pela realtassificação do ;ergo
ecupado pelo requerente em cargo em
comissão símbolo 3-C.

AO examinar o assunto entende esta
Divisão que o pedido merede deferia'
mento, em parte, isto é, reconhecen-
do-se ao interessado o direito à reclas-
sificaçao de seu cargo no símbolo 5-C,
conforme prevê o art. 19 da citada

Servir() Público Federal, a partir' 'de 1 . de janeiro do cor-
rente ano.

Fasta a minha Opinião, salvo melhor juizo
Brasília; 26 de março de 1963. — GilVan de Queiroz,

Consultor Gerai aa República.
•

DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

Motivos:
N9 B-42, de 27 de março de 1963. Solicita autorizaçâo
para que seja colocada a, disposição do Depar.amento
Administrativo do Serviço Público, pelo prazo cle um
ano, CARMEN FERREIRA FRANÇA, Escriturario, nivel
10-13, lotado no Departamento de Adm nistração daquele
MinisZério. .'Autorizo. 3.4.63'. (Rest, ao MVOP., em
9 de abril de 1963).

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

-- Exposição de Motivos:

MINISTER/0

--(Exposição de
15.553-63 —

N 9 91, de 12 de fevereiro de 1963. Submete proeesso em
que ANISIO SPINOLA TEIXEIRA, Diretor do instituto
NaCioate de Estudoe.Pedagógicos, daquele Ministerio,
encarregado do curso da Faculdade 'Nacional de Filoso-
fia, da Universidade do Brasil (Cadeira de Adavnistra-
çao Escolar e Educaça,o Comparada), solicita au toriza-
ção lova eusentar-se do pais, sem ônus para o Tesouro
aracioaal, para ser professor visitante no período de fe-
vereiro a maio do corrente ano, atendendo a convite da
Colurriloaa University, de New York. O O. T. criaeo pelo
Decrete n9 51.704-63, opina favoravelmente. "Autora°.
12.2.6e). (Rest. ac MEC.),

PFt
	 6.689-63 --

a- MINISTÉRIO DA INDUSTRIA E COMÉRCIO

Motivos:
N 9 GM-30, de 5 de março de 1963. Submete processo
relativo a situação financeira da Comissão Federai _de
Abastecimento e Preços em decorrancia da promulgação
da Lei n9 3.782; de 22 de julho de 1960, bem como. da
calaça.) da Superintendência , Nacional de Abastecimen-
to, impondo entre outras medidas, seja ouvida a Con-
sultoria Geral da República. "Aprovo a exposição, re-
comendo prov.dênclas urgentes, pagamento de servido-
res de órgãos que estão em grande atraso. Envie-se à
Consultoria, 23.3.63". (Enc. aG MIO., . em 10.4:63 com
parecer na F-17 Ca C.G.R.), .

DESPACHOS DO CHEFE DO GABINETE CIVIL

,— Portaria:
PR • 16.257-63 — itza 76, de 8 de abril de 1963. Designa COnl1SSLO.

PORTARIA era 76

O Chefe do Gabinete Civil, tende em vista . despa-
eho do EXCeiClIUSUMO Senhor Presidente da Rept-larica
exaaaal na E.M. OGP-177 do Presidente da caixa Eco-
nômica Federal de Brasília relativa à dispensa de con-
corrência para aquisição de prédio residencial, resolve
designar uma comissão composta. dos Srs. Syzvlo Piza
Pediam, Cel. Oscar Alberto de Matos Horta Barbosa e
Cmt. Ectgard Pereira de Beauelair para sob a Presidên-
cia do primeiro procederem a avaliação do imóvel acima
referiu).

• Em 8 de abril de 1963, — Evandro Lins e Silva. Che-
fe do Gabinete Civil.

PR

Exposição de
2,943-63 --

Na hipótese de o desvio haver-se
verificado rui órgão a cujo quadro de
pessoal'pertence o funcionário, haja
a requisição se dado tomo decorrência
da observância dasse desvio, ou não, o
órgão de pessoal da repartição em que
estiver servindo o readaptando, por
ocasião da proposta ex 0/ lido ou do
requerimento do interessado, deverá
Instruir o processe pelo período de
tempo em que ele ali serviu , remeten-
do-o, a seguir, se necessário, ao órgão
de pessoal da repartição a cujo qua-
dro pertence o readaptando, para
compiementação da instrução.

No caso de o desvio funcional eia:
ver-se verificado na repartição requi-
sitante, compete ao órgão de pessoal
dessa repartição instruir o processo e
apreciá-lo em face das exigências con-
tidas na legislação específica.

Assim, no entender desta Divisa° o
órgão do pessoal competente poderá
ser tanto o 'da reaartição proponente
ou requisitante — se ali houver todos
os elemertos que comprovem o desvio
funcional, quanto o da repartição a
cujo quadro de pessoal _pertença o
funcionário, desde que ali haja, igual.
mente, verificado o desvio de função.

Por Via, de conseqüência, a expres-
são usada pelo dispositivo regulamen-
tar em exame poderá ser entendida
como — o órga.o de pessoal próprio, as
circunstâncias indicando, em uma ou
outra hipótese, a competência para
Mima,* de uma situação de fato, da-.	 ,•

•

da a peculiaridade do instituto da rea-
daptação.

Vale esclarecer que critério seme.
lhante Já fc. adotado nos processos de
readaptação números DASP 791 -61 e
DASP 827-61 em que ocorreram as hi-
póteses aventadas neste parecer.

Com este parecer, deverá o presente
processo ser restituído à Divisão de
Classificação de Cargos. 	 . --

Brasília, 22 de março de 1963, —
Luiz de Lima Cardoso. Diretor da Di-
visão do Regime Juridico do Pessoal.
Restitua.se . Em127 de março de 1!63.
— M. A. Mendes Júnior, Substituto
do Diretor-Geral.

PROCS. NS. 2.332-63 E 4.277-196,

,	 PARECER , •

Consulta o Ministério da Indústria
e Comércio sôbre a aplicabilidade da
Lei n9 1.741, de 22 de novembro de
1952; a Admaeo Nunes Mima que,	 a- econforme consta do prxesso, exerce,
há mais de dez anos, ininterrupta-
mante, o cargo em comissão de Presi.
dente da Comissão de Abastecimento
e Preços (C.O.A.P.) do Estado do
Paraná.

Decorre a consulta de dúvida quan-
to à ppsaibilldade de conceder-se o be-
nefício da refcrida lei ao interessado,
visto como não aerece, àquele Minis-
tério ter de- natureza permanente o
referido cargo em razão da transite.
riedade do &galo.

Com efeito, a Lei n 9 1.741, de 1952,
assegura "ao ccupante de cargo de ca-
ráter permanente e de provimento em
comissão, quando afastado déle depois
ele mais de dez anos de exercIdo inin-
terrupto" "o direito de continuar a
perceber 'o vencimento do mesmo car-
go, ata ser aproveitado em outro equi-
valente". havendo o Decreto número
40.746, de 15 de janeiro de 1957, que
a regulamentou conceitua do "cargo
permanente" 'orno aquêle a -que se,
iam atribuidos encama necessário ao
serviço normal do eilgee da, Alminis-
tração".

Ora, a despeito de a Comissão Fe--
dera! de Abastecimento e e'reeos C.
O. F. A. P.) haeer sido criada ,!omo
Medida de politica a rantnistrativa de
emergência, com o objeavo le na-ervir
no domínio econômica, tendo por base
o interesse • público (Cona"" o Fe-
deral, art. 146 Lei n9 1.522 de 26 de
dezembro 3951), êsse mesmo tetaaasse
foi determinando aos legisladores a
prorrogação do primeiro prazo le
co anos de vigência por leia encessi-
vas, até a recente absorção de suas
atribuições especificas pela 9uper1n•
tendência Nacional de Abanco:oriento
(S U. N. A . B ) , o que lhe empresta,
em princinio, um caráter de perma-
nência. Conseqüentemente o mesmo
define com . as Comi Re.ões Estaduais
(C.O.A.P.S.), que são órgtios auxi-
liares. da CiO.F.A.P. (art. 59 da Lei
a? 1.522, ac 1951) .

Assim.é que desde que, o interessan .
do permaneceu no exercrio do cargo
era comisão de PresIdetfte da C. O.
A. P. do Estado do Paraná, por um
período superior a dez anos, entende
esta' Divisãe que o reconhecimento do
direito 'de 'amparo peia 'Lei n 9 1.741,
de 1952, fica cendleinn-do ae seu afas-
tamento de referido cargo na forma
prevista na e ludida lei e no Decrete

eaa, d 14 ae maio de 1 q 52, que deuraloovtnaat. egulamentação ao referido di-

Com 'iste perecer, propenho a resti-
tuição do processo. ao Ministério da
Indústria e Comércio.

Brasília, 27 -de março de 1983. —
Luiz de Lima Cardoso. Diretor da D1-
visão/do Reelme Jurfo l eo do Pa-eal.
De acôrdo t Em 18 de março de 1983.
— M.' A. Ille .7,ries Júnior, substituto
do Diretor-Geral.

colocá-lo na situação anômala de
ocupante efetivo de cargo 'em comis-
são, quando a Lei em nenhum de seria
dispositivos autoriza tal entendi-
mento.

Com èste parecer, poderá o proces-
so ser restituído ao Ministério da Via.
ção e Obras Públicas, para adoção da
medida preconizada no item 3.

Brasília, 29 de março de 1963. -a-
Luiz de Lima Cardoso, Diretor da Di-
visão do Regime Jurídico do Pessoal.
De acôrdo. Em 29 de maiço de 1963

M. A. Mendes Jáni0r, Substituto
do Diretor-Geral.	 •

PROCESSO N 9 11.395-62

pARECER

Consulta a D.C.C. qual o órgão de
pessoal competente para instruir pro-
cesso de readaptação -de funcionário
requisitado, e se a expressão — "órgão
de pessoal respectivo" usada no arti-
go 17 do Decreto n9 49.370, de 29 de
novembro de 1960, diz respeito "à re-
partição proponente ou ao Ministério
a cujos quadros pertence o cargo de
que é titular o servidor".

2. O aludido art. 17 do Decreto nú-
mero 49.370, de 1960, que regulamen-
tou a readaptação preconizada no Ca-
pítulo X, da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, assim, dispõe:

"Art. 17. Instruido o processo
de readapttção, será encaminhado
pelo chefe imediato ao órgão de

- pessoal respectivo que o apreciará
em face das exigências contidas
neste decreto".

A instrução de processo de readap-
tação, como se sabe, circunscreve-sesa
matéria de fato, donde poder inferir.
se que a Administração, que detém a
primazia no interêsse de apurar e cor-
rigir o desvb funcional, há de co-
lhar o,s elementos informativos onde
ales acaso se encontrem e o bom sen-
so e a razão indiquem.	 •

Em se tratando de funcionário re-
quisitado, é de mister verificar, preli-
minarmente, onde ocorreu o desvio
funcional; se tal desvio já se vinha
processando no órgão a cujo quadro
de pessoal pertence o servidor e a se-
quisiçá6 sobreviera sem nesse desvisa
estabelecer solucão de continuidade, ou
se o desvio se deu, todo'éle, no órgão
requisitante'.
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CONSELHO - PENITENCIÁRIO
-DO DISTRITO FEDERAL

Ata da ir Reunião Ordinária
Aos vinte e seis dias do mês de

Março de mil novecentos 'e sessenta
e três, na sala destinada às reuniões
do Conselho, presentes os Conselhei-
ros Attila Sayol de Sá Peixoto, Elisio
Rodrigues - de Araújo, Hélio Pinheiro
da Silva, José Vitorino de Araujo
Lima e o Conselheiro informante
Artur José Carneiro Silva, 'foi aberta
a sessão. Foi lida e aprovada a ata
da sessão anterior. Exped:ente: Re-
cebido o Ofício 119 46-63-SPF, do
Senhor Superintendente da Polícia
Federal do Departamento Federal de
Segurança Pública,. ,apresentando a
-servidora Mgria Myrtes da Fonseca,
que passará a servir no Concelho a •
partir da presente data. - Discuti-
dos e aprovados os seguintes parece-
res: 119 2-63 - Protocolo n9 7-62 -
Classe A - e19 6 --e Decisão: "O Con-
selho Penitenciário do Distrito Fe-'
deral em sua 319 Reunião Ordinária
de hoje, decide à unanimidade, apro-
var o Parecer n9 2-63, em que é Re-
lator o Conselheiro Jcisé ,,Vitor•no de
Araujo Lima, no . sentido e de aconse-
lhar a concessão da graça ao Impe-
trante Roberto andido.Severino. Sa-
la das' Seseões, em 26 de março de
1963. (as:) Attila Sayol de Sá Peixo-
to, Presidente; 'José Vitorino de Araú-
jo Lima, Relator; Helio Pinheiro da
Silva, Elisio Rodrigues de Araújo. Fui
presente. (as.) Artur José Carneiro
Silva, Conselheiro Informante". -
119 3-63 - Protocolo 119.5-63 - Classe
A _ n9 5 Decisão: "O-Conselho Peni.
tenciário do Distrito " Federal, em sua
319 Reunião Ordinára de , hoje, decide,
à unanimidade, aprovar o parecer
n9 3-63, em que é Relator o Conse-
lheiro Attila Sayol de Sá Peixoto, no
sentido de não se conhecer do pedido
de graça impetrado por Adair Gomes
Hilário, condenado pela Justiça do
Estado de Minas Gerais. Sala das
Sessões, em 26 de março de 1963. (as.)

Sayol de Sá Peixoto; Presidente
e Relator; Helio Pinheiro da Silva,
Elisio Rodrigues de Araújo, José Vi-
torino de Araújo Lima. Fui presente.
(as.) Artur José Carneiro da Silva,
Conselheiro Informante." Nada mais
havendo a tratar foi encerrada a ses-
são, E, para constar, eu Lyda Ferrei-
ra Silva, Chefe da Secretária do Con-
selho Penitenciário do Distrito Fede-
ral, lavrei. a presente ata que, lida e
aprovada, será assinada pelo Pres!-

, dente.
Brasília, 26 de marco de 1963. -

Attlla Sayol de Sá Peixoto, Presiden-
te,

,

Ata da 32, Reunião, Ordinária
\

Aos vinte e nove dias do mês de
março de mil novecentos e sessenta e
três, na sala destinada às reuniões
do Conselho, presentes os Conselhei-
ros Attila Sayol de Sá Peixoto, Elisio
Rodrigues de Araújo, Helio Pinheiro
da Silva, Jose vitorino de Araújo Li-
ma e o Cdnselheiro Informante Ar-
tur José Carneiro da Silva, foi aberta
a sessão. Foi lida e aprovada a ata
da sessão anterior. Expediente: Rece-
bido O Processo MJ/58.802/62, constan-
do do mesmo o ofício s/n. de 28.3.03,
em que o Senhor Chefe do Gabinete
Civil da_ Presidência da República

-concorda com a Permanência, neste
Conselho, do Detetive, nível 10-A. do
Departamento Federal de Segurança
Pública, Gilberto Olavo de Almeida
Garcia Redondo. Discutido e aprova-
do o Parecer no 4-63 --- Protocolo nú-
mero 15-62 - Classe A - n9 13- -
Decisão - 60 Conselho Penitenciário
do Distrito Federal, em sua 32+9 Reu-
nião Ordinária de hoje, decide, à una-
nimidade, aprovar o Parecer n9 4-e3,
em aue é Relator o Conselheiro Attila
Sayol de Sã Peixoto, no sentido de de-

negar a' graça solicitada pelo Impe-
trante José Melquides Chaves. Sala
das Sessões, em 29 de março de 1963.
(as.) Attila Sayol de Sa Peixoto,
Presidente e Relator; Elisio Rodrigues
de Araújo,. Helio Pinheiro da -Silva,
José Vitorino de Araújo Lima. Fui
presente. (as.) Artue José Carneiro
Silva,' Conselheiro Infoemante." Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada
a sessão. E, para constar, eu, Lyda.
Ferreira Silva, Chefe da Secretária
do Conselho Penitenciário do Distrito
Federal, lavrei a 'presente ata que, li-
da e aprovada, será assinada pelo Se-
nhor Presidente.

Brasília, 29 de março de 1963. -
Attila Sayol de Sá Peixoto,1Presiden-
te.	 '

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão de Assuntos Políticos

• Seção de Nacionalidade

Expediente do dia 13 de março
de 19(33

DESPACHOS. IX) DIRETOP,-GERAL.

Processos: e_
N9 14.564-52 --- Mojzesz Berk eis-

tora Bork residentes em Sio Paulo,
solicitando. vista' do processo, - De-
ferido.

N. 22.948-62 --- Karabet Kougloum-
tzian residente em São Paulo, soli-
citando naturalização. - Declare o
pais em que nasceu. (120 dias) .

DESPACHOS DO CHEFE
DA SEÇAO

N.9 34.192-53 - Vesti' Cipill, resi-
dente no Rio Grande do Sul solici-
tando naturalização. -- Junte atesta-
do policial de residência nos últimos
dois anos, fõlhã corrida, atestado de
bons antecedentes e prqva de meio de
vida com as firmas devidamente re-
conhecidas. (120 dias). .

N.9 15.709-62 - Vel Yen Chung
NO, residente em São Paulo, solici-
tando naturalização. - Junte o úl-
timo recibo de indústrias e profissões
da firma de que seu marido faz par-
te. (120 dias).

N.9 11 586-62 - Menoel Dias Fi-
gueiredo, residente no Estado da Gua-
nabara, solicitando naturalização. -
Compareça a esta Seção. (90 dias).

N.9 29.754-62 - Teodoro Papa, re-
sidente no Estado da Guanabara so-
licitando naturalização. - Junte !O-
lha corrida. (90 dias).

N.9 51.091-62 - Enrico Moldo. re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul , solicitando naturalização. -
Jute fotocópia autenticada da car-
teira modêlo 19 e documento do pais
de-origem ou atestado consular, pro-
vando a sua filiação. (120 dias).

Expediente do dia 14 de março
de 1963

DESPACHOS DO-DIRETOR-GERAL
Processos:

N. 28.165-62 - Olga Malki resi-
dente em São , Paulo, solicitando re-
dução de prazo. - Sim.

DESPACHOS DO CHEM),
DA BEÇA() ___

N. 3.562-54 - Franz Kõrner, resi-
dente em Santa Catarina, solicitando
naturalização. - Junte , atestado de

residência no período de 9-5-956 a
12-1-1958 e declaração ela entidade
religiosa para -provar profissão. (120
dias).

N. 15.710-62 - Alfredo Henrich
Rauseh residente no Paraná, solici-
tando naturalização. - Junte atesta-
do policial de residência nos últimos
5 anos e prova de meio de vida do
pai. 1120 dias) .

N.9 5.803-63 - José -Paz Cancelas,
residente - no Estaco da Guanabara,
solicitando naturalização. - Junte
atestado de residência nos últimos 5
anos carteira modélo 19 (parte onde
conste a sua qualificação) e reconhe-
ça as firmas na petição inicial e
prova de meio 'de vida: (90 dias).

N. 5.961-63 - Ajayn Denis Gotts-
check, residente no Estado da Gua-
nabara, solicitando naturalização. --a
Esclareça divergência no nome Alain
e Alain. (90 .dias).

Expediente do dia 15, de março
de 1963 a \

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos.: 	 • .

N.9 34.076-62.- Hanoch Dov Asii-
kenazi e Zipora 'de Ashkenazi resi-
dentes era São Paulo, solicitando
vistas do processo. -- Deferido.

DESPACHOS DO C1-112e.
DA SEÇÃO

-
Processos:

N.9 44.833-51 - Augusto João Pi-
res, residente no Estado da Guana
bara, solicitando naturalização. -
Junte certidão do inteiro teor da sen-
tençaesproferida no processo-crime a
que respondeu. +90 dias,. •

N. 29.013-60 - Jorge Aledalla, re-
sidente ns. Estado da Guanabara
solicitando naturalização. -- Prove
que aufere rendimentos com o exer-
cício da profissão de contador de-
clare em que Estados residiu no pe-
ríodo de 1960 até a presente data,
junte atestado de bons_ antecedentes
e fólha corrida. (90 dias) .

N. 1,654-61 - Manuel Rodrieues
Cardoso , residente no Estado da Gua-
nabara. solicitando naturalizacáo.
Junte certidão do inteiro teor da sen-
tença prole:ida no processo (a...que
respondeu em 1951 , como incurso no
art. 2.9, item VI da Lei número
1.521-51; (90 dias).	 . - •

"e N. 53.279-61- - Inez Kulik Colpi,
residente no Paraná, solicitando na-
turalização. - Junte certidão d e ca-
samento e prova de meio de vida .do
maridó. (120 dias).

N.9 53 657-61 - (Wire Nedbajluk,
residente no 'Paraná, solicitando na-
turalização. -- Junte fotocópia da
carteira profissional de seu marido.
da qual conste o atual contrato de
trabalho. (120 dias).

N.9 12,858-62 - Milton da Moita,
residente no Rio Grande do Sul, no-
licitando autorização para trabalhar
para govêrno estrangeiro. - Esciaeeça
se irá trabalhar na Embaixecie ou
no Consulado Americano . em Pôrto
Alegre. (120 dias) .

N.9 14.683-62 - Michel Chanin e
Angeliki Chanin., residentes no Es-
tado da Guanabara solicitando na-
turalização.,. - Prove o iequerente
de maneira mais convincente, o seu
meio de vida e a naturalizande, pro-
ve filiação, mediante itis tiflesisã" Ju

-dicial ã falta de outro meio direto
de fazélo• (90

processos:
N.9 9.228-62-- Alexandre Becti, re- -

sidente no Estado da Guanabara so-
licitando apostila em seu certificado
de naturalização - Por apostila de
12 de março de 1963, foi declarado
que o nome do genitor do cidadão
acima é Emile Bocti.

DESPACHOS DO CHEFE
DA SEÇÃO

N.9 32.323-61 - Horst Grunert, re-
sidente no Estado do Rio. solicitan-

N.9 17.469-62 - Ivano Humbert
Marches!, residente no Estado da
Guanabara , solicitando naturalização.
- Compareça nesta Seção. (90
dias).

N. 20.671-62 - Lu Ru Sheng, re-
sidente em São Pau/o. solicitando
naturalização. - Junte nova petição
ao Sr. Presidente da República com
a assinatura por extenso e firma re-
conhecida. (120 dias).

N.9 20.714-62 - Lucinda da Con-
ceição Pereira, residente em Minas
Gerais solicitando naturalização. _
Junte atestado de residência nos úl-
timos 12 meses. (120 dias) .
Weissmann residente em São Paulo.
solicitando naturalização. - Junte
prova de pagamento do imp5sto de
indústrias e profissões em vendas e
consignações. (120 dias) .

N.9 25.272-62 - Robert Joeeph
Caries Marie Deffen.se, residente - no
Estado da Guanabara , solicitando
naturalização. - Junte atestado po-
licial de residência nos 'últimos cinco
amas. recibo 'do impOsto de indús-
trias e profissões da., , firma de que
faz parte e esclareça o seu es'ado
civil. (90 dia) .
.N.9 23.891 62	 Tauba Skornicki, '
reidente no Estado eia Ga:In:asara

solicitando naturalização. .- Junte
certidão de casamento. (90 'dias) .

N.9 26.980-62 - Mas Nessor Domei,
residente no Estado da Guanabara.
solicitando naturalização. - Junte
atestado policial de residência nos úl-
timos cinco anos. (90 dias)	 , _

N.9 31.771-62 - Friesta Lederni ian ,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização. - Junte
fotocópia-do último recibo do impôsto
de indústriae e profissões da firma
"Confecções Belestil Ltda.". (90
dias).

N.9 '53.103-62 " - Mateus Antunea,
residente no Rio Grande do Sul soli-
citando naturalização. - Junte prova
do nome da' genitora. (120 dias) .

N.9 5.614-63 - Rywk,a Poznariska
Golt.sman, residente _no Estado da
Guanabara, solicitando naturalização.
- Declare os- lugares em que rssidiu
desde a chegada ao Pais, junte ates-
tado de residência nos últimos dois
anos, fôlha corrida e atestado de
bons antecedentes. (90 dias) .

N. 5.624-63 --- Fortunée Duck Pre-
ciado , residente no Estado da Guana-
bara solicitando naturalização. -
Junte prova de meio de vida própria
ou do marido, neste caso com certi- ,
dão de casamento e atestado policial
de residência a partir de abril de +
1962 (90 dias) .

- N.9 51.610-63 - Jean Jar. residen-
te no Estado de Pernambuco . solici-
policial de residência contínua no Pais
tendo naturalização. - Junte atestado
nos últimos dois anos. (120 dias) .
, Expediente do dia 18 de março

de 1963

DESPACHOS .1)0 DIRETOR-GERAL
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do naturalização. - Junte atestado
de bons antecedentes e telha corrida
passados pela autoridade policial do
Estado do Rio. (Prazo de 120 dias) .

Ne 12.792-62 - Abrão Kalil Fadei,
residente no Paraná solicitando na-
turalização. - Prove o funcionamen-
to atual de sua firma, com a apre-
sentação do último recibo do irripôsto
de ind. e profissões. (Prazo de 120
dias).

Ne 14.19842 - Antônio Diacci,
residente no Estado da Guanabara.
solicitando 'naturalização. - Junte
prova de meio de vida mais convin-
cente. (Prazo de 90 dias).

N9 18.326-62 - Baruch Goldszal,
residente no Estado da Guanabara
solicitando naturalização. - - Junte
atestado de bons antecedentes, fôlha
corrida passados pelas autoridades
policiais dêste Estado. (Prazo de 90
dias).

N.9 18.508-62 - Fayez Ghesn, resi-
dente no Estado da Guanabara, sole.
citapdo naturalização. - Junte cer-
tidão de inteiro teor da sentença pro-
ferida no processo a que respondeu.
,(Prazo d e90 dias).

N.9 20.109-62 - Theresia, Kunst.
residente no Paraná, solicitando na-
turalização. - Apresente prova de
meio de vida do marido, ou seja cer-
tidão passada -pelo prefeito local.
,(Prazo de 120 dias).	 .	 -

). Ne 23.161-62 - Isaac Cohen, resi-
dente em8. Paulo solicitando natu-
ralização.'- Junte atestado policial
de residência nos últimos 5 anos.

• (Prazo de 120 dias).
1.9 27.-182-62 - Bonaventura Gra-

Mina. residente em S,` Paulo: solici-
tando autorização para exercer as
funções de Agente consular da Itália.
- Junte prova .Io convite que 'lhe
foi feito. (Prazo de 120 dias).

N.9 28.651-62 - Maria da Paixão
de Jesus, residente na Estado da
Guanabara, solicitando naturalização

Apresente fotocópia autenticada da
' Carteira mociêlo 19 ou certificado de
registro para estrangeiros e atestado
policiai de residência ons últimos 12
meses., (Prazo cie 90 dias).

N.9 30.661-62 - Hovsop Abrikian,
residente em S. Paulo, solicitando
naturalização. - Esclareça divergên-
cia na data de lasciniento, bem como
no seu nome. (Prazo de 120 dias).-

N.9 53.823-62 - José Luis de Assis,
residente na Paraíba solicitando na-
turalização. - Declare o Estado em
que anzeu, (Prazo de 120 dias).

N.9 5.475-63 - Francisco Bento da
Guia, residente no Estado da Guana-
bara solicitando certidão. - Certifi-
que-se.

N. o 5.552-63 - Vittorio Sassi. resi-
dente no Estado da Guanabara. so-
licitando naturalização - Junte ates-
tado policial de residência nos últi-
mos 5 anos, atestado de bons ante-
dentes e Mia corrida atualizados, e
fotocópia da narteira modèlo 19. (Pra-
zo de. 90 cilas).

Ne 5.792-63 - Siciaano Leonardo
Francesco residente no pastado da
Guanabara, solicitar do naturalização.
- Junte fotocópia autenticada, do
último recibo de ind. e prol, e con-
trato social da firma de que faz par:-
te. -Prazo de 20 dias).

N° 5.805-63 - Carlos Paz LOnguel-
ra. residente no Estado da Guanabara.
solicitando naturalização. - Reco-
nheça, a firma na petição inicial -e
na declaração de emprago, e junte
atestado policial de residência nos
últimos 5 anos. (Prazo de 90 dias).

N.9 7.095-63 - adirian Bernstein,
residente no Estado da •Guanabara.
sencitando naturalização •- Promova
o registro da escritura de emancipa-

çã,a no cartório competente do reg.
civil. (Prazo de 90 dias).

Expediente do dia 19 de março
de 1963

DESPACHOS DO -DIRETOR
DE DIVISÃO

Processos:
N.9 24.178-60 - João Feda Villano-

va - residente em S. Paulo, solicitando
naturalização. - Arquive-se.

N9 26.926-61 - Charlotta `Dagen,
residente no Estado da Guanabara
solicitando naturalização. - Arqui-
ve-se.

-	 53.187-61'- Tereza Gastada
residente em Santa Catarina solici-
tando naturalização.	 Arquive-se.

N° 3.194-62 - Irene Fernandes
residente no Estado da Guanabara,
schcitando naturalização. - Arqui-
ve-se.

N.9 12.131-62 - Lucia Dornel Bas-
seus, residente no Estado do Rio, so-
licitando naturalização. - Argui-
Ve-se.

DESPACHOS DO CHEFE
DA SEÇÃO

N.9 18.833-62 - Amadeu Rodrigues
Leite residente no Estado do Rio,
solicitando naturalização. - Junte
atestado 'de bons antecedentes, e:ilha
corrida e atestado policial de resi-
dência nos' últimos 12 meses. .(Prazo
de 120 dias)'.

N.9 20.100-62 - Yoshio Nakakogue.
residente no Paraná. solicitando na-
turalização. - Junte prova do 'exer-
cício atual. de profissd.O. (Prazo. de
120 .dias).

N.9 20.553-62 - Hertnínio _Augusto
Reis residente no Estado cio Rio, so-
licitando naturalização. ---, Junte
certidões de inteiro teor das senten-
ças proferidas nos processos-crime a
que respondeu. (Prazo de 120 dias).

Na 23,152-62 - José Angel Frei-
re Roman residente no Estado do
Rio, solicitando naturalização.' -
Junte fotocópia do recibo do impéato
dt Ind. e profissões. (Prazo de 120
dias).	 .

N.9 27.754-62, - Stelio Cano Má-
Matussi, residente no Estado da

Guanabara, solicitando naturalização.
- Esclareça qual é o exato ne-me pa-
terno, junte certidão de unscimento
do filho brasileiro. e atestado pb11-
ciai de residência nos 2 . últimos anos.
(Prazo, de 90 dias).

N.9 28.213-62 - Luiz Lonas de 011-
nabara, residente no Estado da Gua-
nabara, solicitando natuarlização. -
Apresente atestado policial de resi-
dência nos últimos 12 meses., (Prazo
de 90 dias).

N.9 5.802-63 - José da Silva No-
gueira residente no Estado da Gua-
nabara, solicitando naturalização. -
Junte atestado de rasidência nos úl-
timos 12 meses, reconheça •a firma
da petição inicial. (Prazo de 90 dias).

Expediente do dia 21 de março de 1963
DESPACHOS ¡Do DIRETOR-GERAL

Pracessos:
NO 19.391-49 - José Gonçaies Alar-

con. residente no Estado da Guana-
ba ra, solicitando retificação da data
de seu nascimento - Apresente do-
cumento do pais de origem que prove
ter nascido a 7 de janeiro (prazo 90
dias).

NO 55.020-62 - José Joaquim de
Arai:ia Peixoto, residente no D. F.,
solicitando naturalização-Arquive-se.

DESPACHOS ld() CHEFE DA SEÇÃO

NO 14.091-35 - Mordka pinkus Hau-
zer, residente em Brasília, solicitando
naturalizado - prove a tradução dl-

reta do prenome Mordka (Prazo 120
dias).

NO 16.190-58 - Giuseppe Manuel
Minarde, residente em S. Paulo, soli-
citando alteração em seu nome -
Apresente os originais dos mesmos
documentos, legalizadas as assinatu-
ras no Ministério das Relações Exte-
riores (prazo 120 dias):

No 51.461-61 - José Alberto Moniz,
residente em Brasília, solicitando na-
turalização - Junte certidão de in-
teiro teor da sentença proferida nesse
processo crime (prazo 120 dias).

NO 52.333-61 - Anna Slezak, resi
-dente no Paraná, solicitando natura-

lização - Apresente o original lega-
lizado de um dêsses documentos (Pra-zo 120 dias).

N9 3.123-62 - Ludmila Schischip-
toreff, residente no Estado da Gua-
nabara, solicitando naturalização -
Junte certidão de casamento e prove
o meio de vida do marido* (prazo 90
dias).

N9 3.560-62 - José Luiz Andrade
da Silva, residente no Estado do Rio,
solicitando naturalização - Apresente
nova, petição dirigida ao Presidente
da República, ratificando os termos
da anterior, com a firma devidamente
reconhecida (prazo 120 dias),

NO 6.724-62 Alexander orlow, re-
sidente em São Paulo, solicitando na-
turalização - Esclareça qual é a exa-
to nome materno e junte certidões
de inteiro teor das sentenças profe-
ridas noa processos crime a que res.
pondeu (prazo 120 dias).

É9 7.932-62 - Miguel Spitti, resi-
dente era São Paulo, solicitando na-
turalização - Declare o pais de nas-
cimento (prazo 120 dias),

NO 9:843-62 - Nikitas Stavrinos, re-
sidente em São Paulo, solicitands
naturalização - Junte o recibo do
impesto de indústria e profissão da
firma de que faz parte e prove a fi-
liação e data de nascimento com ates-
tato' consular do seu pais de -nasci-
mento (prazo 120 dias). •

N9 23.113-62 - Epency piem, resi-
dente em São paulo, solicitando natu-
ralização - Junte atestado policial de
residência nos últimos 2 anos (prazo
120 dias).

N° 30.117-62 - Maria de „Jesus Fi-
gueiredo, residente no Estado da Gua-
nabara, sblicitando naturalização -
Junte Meia corrida e atestado de bons
antecedentes (prazo ao dias).

N9 36.331-62 - Vivian Raphael Sas-
sOun, residente no Estado da Guana-
bara, solicitando naturalização-Jun-
te fellha corrida e esclareça divergên-
cia no oJ1e de família (prazo 90 dias)

N9 58.591-62 --"Jossé Maria Vicente,
residente na Bahia solicitando natu-
ralização - Declare os Estados em
que residiu desde a chegada ao pais
(prazo 120 dias).

NO 5.693-63 - Américo Maria de
Souza Espírito Santo, residente no Es-
tado da Guanabara, solicitando natu-
ralização - Junte documento hábil
para provar o nome materno (prazo
90 dias).	 -
Expediente de 22 de, março de 1963

DESPACEOS Do DIRETOR-GERAL

Processos:
NO 5.996-56 •- Leo Lessinga resi-

dente em São Paulo, solicitando re-
tificação de nome. - Indefando.

NO 32.922-61 - Lipa, Zonenschein,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização. - Junte
certidão do despacho proferido no
processo a que respondeu em Niterói.
(Prazo 90 dias).

No 4.040-62 - Hirsz Kajacki, resi-
dente no'aastado da Guanabara, soli-
citando naturalização. - Compareça
neste Departamento. (prazo 90 dias).
DESPACHOS D0 CHEFE da SEC:Ao

N9 7.757-62 -- Henrique Que-aedo,
residente em São Paulo. solicitando

naturalização. - Jante eertidto
Inteiro teor da antena proferida no
processo a que respondeu. (prazo 120
dias).

No 17.835-62 - Aldina Maria Roa.
si, residente em São Paulo, solici-
tando naturalização. - Junte certi-
dões de registro de imóveis de pro-
priedades do seu espalso. (prazo 120
dias) .

N° 20.096-62 - Abdul Eah Jawad
Ornairi, residente no Estado do Pa-
raná, solicitando naturalização. --.
Prove a data do nascimento com de-
claração consular do seu pais de nas-
cimento. (Prazo 120 dias).

Ne 20.113-62 -.farol Pisczek, resi-
dente no Estado do Paraná, solici-
tando naturalização. - Junte prova
de exata grafia de seu prenome, bem
como da filiação. (prazo 120 dias).

'No 25.288-62 - EstefanaDadurian,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. - Esclareça e prove
a exata grafia do prenome da geni-
tora. (prazo 120 dias), .

N9 30.920-62 - Malka Kaschart,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização._ - Junte
recibo de pagamento de indústria e
profissão ou carteira Profissional Nen
anotação do. contrato de trabalho e
prove com documento lábil, a sua fi-
liação. (prazo 90 -dias).

No 33.425-62 - Manlà Wanda ,Szu-
ra, residente no , Estado da Guanaba-
ra, solicitando naturalização., - Jun-
te prova de ,melo de vida do . pai.
(praz 090 dias).
•-N° 50.225-62,,- José Mesquita _dos
Santos, residente na Bahia, soncia
tando naturalização.- Junte ates-
tado policial de residência continua
nos últimos 12 meses- e novo reque-
rimento dirigido ao Presidente da
República, constando a filiação, a da-
ta exata e o pais de nascimento e
com a firma reconhecida do seu nome
exato. (prazo 120 dias).

N9 53.843-62 - Fany Tauba Mar-
meistein, residente no Rio Grande do
Sul, solicitando naturalização. -
Tnnte prova de meio 'de vida, do ma-
rido.. (prazo 120 dias) ;

No 1.263-63 - Shigeo Hanada, re-
i sidente . em São Paulo, sadcitando. na-
turalização. _ Junte certificado . con-
sular, a fim de provar o exato preno-
me do pai. (prazo 120 dias) ,

No 5.562-63 - João Gomes Chara-
da, residente no Estado do Rio, so-
licitando naturalização. - Junte
nova petição ao Sr. Presidente da
República, confirmando os tarmos da
anterior, (prazo 120 dias). .

No 5.701-63 - Fajga Zylbersztejn,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização, - Junte
atestado - policial de 	 residência nos
últimos 2 anos. (prazo 90 dias).	 •

No 5.806-63 - Joaquim Braz
Silva, residente no Estado da Guana-
bara, solicitando naturalização. 	 -
Apresente prova . de residência contí-
nua no país nos aliamos 12 meses,'
aeconheça firmas na petição Iniciai
e na declaração de emprégo, e escla-
reça divergência na data de nasci-
mento. (prazo 90 diat) • .

N9 7.113-63 - Maria Teresa Soares
dos Santos, residente no Estaco da
Guanabara, solicitando na turalizaaao.
- Reconheça a firma da ctição
• (preza 90 -dias).
Expediente de 25 . de março de 1963

DESPACHOS Do DIRETOR DE
DI VISA()

Processos:'

No 28.869-49 - }Termine Haaeiland,
residente em São Paulo, saiu' (anuo
devolução de documento, - atesta- -
tua-se -
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N° 43.585-58 — Massaini Illrota,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. — Junte atestado po-
licial de residência nos últimos 5 anos,
fôlha corrida, atestado de bons ante-
cedentes, fotocópia autenticada do
último recibo de pagamento do im-
pôsto de indústria e profissão da fir-
ma de que faz parte e declare em
que Estados residiu desde o seu de-
sembarque no pais. (prazo 120 dias).

N9 46.380-60 — Paulo Me-delino
Mac-Cormick, residente no Estado
da Guanabara, perda de nacionalida-
de. — Compareça a esta Sea5o. (pra-
z( 30 dias).
No 32.681-61 _ Joaqadm Domin-

gues Martines, residente no Estado
do Rio,- solicitando naturalizado. —
Compareça nesta- Seção. (prazo 120
dias) .

N9 50.454-61 — Bernhard Naschke,
residente no Paraná, solicitando na-
turalização. — Esclareça a dlvergén-
cia de seu sobrenome bem tomo de
de seus genitores. (prazo 120 dias).
No 24.856-62 — Abraão da Ponse-

ca, residente no Estado cu Guana-
bara, solicitando naturalização.	 —

Aguarde a conclusão do pracesao-cri-
me a que respondeu, como incurso no
art. 132 do C.P. quando entãa de-
verá apresentar certidão , de inteiro
teor da sentença que lar proferida.
(prazo 90 dias).
No 25.287-62 — Michio Ktiarana,

residente em São laaulo, solieitandb
naturalização. — Declare os Estadas
em que residiu- desde a chegada ao
pais. (prazo 120 dias).
No 25384-62 — Acherooplta Con-

sentino Fuzarca residente em São
Paulo, solicitando naturalização. —
Prove que aufere rendimento do bem
imóvel que possui. (prazo No dias).

No 26 106-62 — Sana ,r Kurtz, re-
idente emaSão Paulo, solicitando na-

turaaação. — Esclareça divergência
no ricarie, entre o anotado na carteira
trindalo 19 e na certidão de nasci-
mento. (prazo 120 dias).
No 20 881-62 — Sanaa Joseph

Majj laagar, resiciante no Estado da
Guarebara, solicitando naturalização
— Junte a documentação necessária,
inal(k‘w fot. da aa..telaa de etrar-
gaa"o ( esclareça a, 7ocais em que

u no Brrsil, (Prazo 90 dias).

No 32 668-62 — Angela Micheletti
Regiro, residente no Estado da Gua-
narina, solicitando naturaazaaão. —
Junte c'ova de exercido de profis.são._
(Vaza 90 dias).

No 58.902-62 — Wlaayslaw wiens-
ki, residente em Goiás, solicitando na-
turalização .— Junte prova dos no-
mes completos dos genitores. (prazo
120 dias).

NO 7.114-63 — Jcão - dos Santos,
residente no Estado da Guanabara,
aocitando n a turaC zação — Reco-
nheça a sua firma - no requerimento
(fls. 1) e a do Comissário .no a t es-
tado de resilência (fls. 4). (prazo 50
dica;
Ne 7.154-63 — Plutarco Rojas Ja-

ramillo, residente em Minas Gerais,
solicitrndo naturalização. — Junte
certidão de nascimento do filho bra-
sileiro, com á firma do oficial devi-
damente reconhecida. (prazo 120
dias),

No 7.263-63 — Adelino Soares Ro-
drigues, reside.nte no Estado da Gua-
nabara, solicitando naturalização. —
Reconheça a firma no reçuerimento
fls. 1 e declare os Estados do Brasil

onde tenha residido anteriormente.:
(prazo 90 dias).
N° 7.317-63 — Joaquim Pereira da

Costa e outra, residentes no Estado
da Guanabara, solicitando naturali-
zação. — Juntem escritura de eman.
cipação devidamente registrada . no
Cartório de Registro de Interdições
e Tutelas e nova petição ao Sr. Pre-
sidente da República com data pos-
terior a emancipação. (prazo 90
dias).
No -7.411-63 — Katalin Gabriella

Maria Cser, residente no Estado da
Rio, solicitando naturalização.
Promova a inscrição da aseritura de
emancipação no cartório competente
do Registro Civil. (prazo 12e dias).
N° 7.430-63 — Abdel Latil Ahmad

Muliammad, residente no Rio Grande
cio Sul, solicitando naturalização. —
Dec:are por extenso o time da ge-
nitora. (prazo 120 dias).

N9 7.431-63 _ Alois Furtenbach, re-
sidente no Rio Grande do SM, soba.
tando naturalização. — Esclareça di-
vergência no seu pren une e declare
se residiu em outros Estacjpas da Ft-
deração. (prazo 120 dias).

Guia de Recolhimento do impôsto do Sêlo
por Verba Especial

•	 Preço: Cr$ 2,00

VENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 - Agêncía I - Ministério da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBõLSO POSTAL

ARQUIVOS a

DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de dotitrina, decisões adminis.
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
diciários, legislação, acompanhado de indkes

analítico e alfabético. PublIcaçào trimesual,

N.° 82 -L JUNHO DE 1962

Preço: Cr$ 300,00
A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, fi

Agência I : Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal
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MINISTÉRIO DA MARINHA

O Ministro de Estado resolve:
Dc acôrdo com o artigo 14 alínea

d) da Lei n9 2.370 de 9 de dezembro
de 1954;

N° 599 — Transferir da situação de
Reformado para a de Reserva Re-
munerada, na mesma graduação, o 29
SG-SC-53.0166.3 — Joaquim Gomes
de Castro, obedecidas as disposições
do artigo 297 do Código de Venci-
mentos e Vantegens dos Militares.

De acôrdo com os artigos 25 alínea
to, 27 alínea c), 30 alínea b), 31, 33
H 19 e 29 alínea b) da Lei n9 2.370
de 9 de clezerbro de 1954;

N9 600 — Considerar o ex-MN,2e
Classe — SM 56.2185.3 — Henrive
José da Costa reformado e promovido
à graduação de 39 Sargento, na data
do seu falecimento, ocorrido em 27
de outubro de 1958, ficando assegura-
das aos seus herdeiros as vantagens
deeorientes desta promoção a partir
da ‘ata em troe se verificou o óbito.

De adulo com o artigo 19 da Lei
no 3.067, de 22 de dezembro de 1956;

N9 601 — Promover o 39 Sargento
Reformado -- Edrnilson da Cunha
Silva à graduação de 29 Sargento, na
mesma situação de inatividade, per-
cebendo os vencimentos integrais
desta última graduação a partir de
5 de janeiro de 1960, data em que foi
reformado, observadas as disposições
do Código de vencimentos e vanta-
gens dos Militares.

De acôrdo com os artigos 30 alínea
d), 30, e 33 ti 29, alínea b), e para-
grafo 39, da Lei n9 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954;

N9 602 — Promover na situação de
reformado, graduação de 3 9 Sar-
gento, a partir de 15 de dezembro de
1954, o MN-2e cl. — SC-30.0728.3 _
Clovis Alves do Nascimento, perce-
bendo sómente a parte da vigência
da referida Lei n9 2.370-54, os venci-
mentos integrais da graduação a que
é promovido. na forma do artigo 8*,
e Tabela C do artigo 11, da Lei nú-
mero 488, de 15 de novembro de 1948,
observadas as disposições dos artigos
38 inciso I, letra A), alínea d), 291
e 303 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares, 3 9 e 79 da
Lei w 2.283, de 9 de agôsto de 1954,
ficando insubsistente a Portaria nu-
Mero 943, de 22 de abril de 1955.

O Ministro de Estado resolve
NO 603 — Alterar a Portaria nú-

mero 176 de 31 de janeiro de 1962
para o fim especial de retificar para
vinte e seis (26) anos, seis (6) meses
e dias o _tempo de serviço do 29 SO-
TA-BA-RRm-39.1460.4 — Antônio
Laercio Dias,

De acôrdo com o parágrafo único,
do artigo 1 9 da Lei n9 1.156, de 12
de julho de 1050 combinado com o
artigo 29 do Decreto n o 886, de 11 de
abril de 19e2:

NO 604 — Considerar promovido,
4post-morteni" à graduação de 39
Sargento, o CB-MR-número 8.372 —
Eduardo Reis da Silva, em 26 de
ago. to de 1951, data de seu faleci-
mento, ficando a.ssetsurados aos seus
h e rdeieos, os benefícios clecerrentes
dessa promoção a partir de 13 de
nbrii de 1962 data da vi gência do re-
ferida Decreto n . e9c-1962.

De nardo com os arts. 30 alínea dj
31 e 33 § 29 alínea b) da Lei n9 2.370,
de 9 de dezembro cle 1954;

N9 6.í35 — Consici grer o SD-FN —
57.10F,6.6 — Reformado — Enoque
Fr' eira da Cunha Dramc . ido à gra-
(laacão de 3 9 Sargento, a partir de 23
de J.-melro de 1953, na mesma situa-
ção de inatividade em que se encon-
tra, percebendo os vencimentos inte-
grais da graduacão a que é promovido
na forma dos arts. 29 §1 1 9 e 29 da Lei
no 4.069, de 11 de junho de 1962, ob-
servadas as disposições dos artigos 36

inciso I, letra A) alínea d), 291 e 303
do Código de Vencimentos • Vanta-
gens dos Militares e 39 e 19 da Lei!
13, 2.283 de 9 de agôsto de 1954.

De aoôrdo com os artigos 25 alínea
b), 27 alínea c), 30 alínea e), e 32
alínea b), parte final, da Lei número
2.370, de 9 de dezembro de 1954;

N9 606 — Reformar por invalidez
definitiva, na mesma graduação, o 2.e
cl. SM — 60.5236.3 — orlando Sebas-
tão Reza, percebendo os vencimentos
proporcionais ao seu tempo de serviço,
na forma dos arte. 2 9 H 19 e 29, e 42,
da Lei n9 4.069, de 11 de junho de
1962, observadas as disposições dos ar-
tigos 289 alíneas a) e c), 291, 292 e
3e4, do Código de Vencimentos e Van-
tagens dos Militares, 39 e 79 da Lei
n9 2.283, de 9 de agôsto de 1954, visto
contar dois (2) anos, três (3) meies
e dias de efetivo serviço.

De acôrdo com os cativas 25 alínea
b), 27 alínea c), 30 alínea d), § 39, 31
e 33 29, alínea b), da Lei n9 2.370,
de 9 de dezembro de 1954:

NO 607 — Reformar por invalidez
definitiva, na graduação de 39 Sargen-
to, o SD-FN — 66.1205.6 — Flávio
Barbosa Alves, percebendo os venci-
mentos e vantagens incorporáveis in-
tegrais desta graduação, na forma dos
arts. 29, §11° e 2 9 e 42 da Lei 4.069, de
11 de junho de 1962, observadas as dis-
posições dos arts. 38, inciso I, letra A),
alínea d), 291 e 303 do Código de Ven-
cimentos e Vadiagens dos Militares,
39 e 79 da Lei n9 2.283, de 9 de agôsto
de 1954, visto contar dois (2) anos,
dez (10) meses e dias de efetivo ser-
viço. — Pedro Paulo de Araújo Su-
zano, Almirante-de-Esquadra — Mi-
nistro da Marinha.

DESPACHOS DO MINISTRO

Em 3 de abril de 1963
Processos:

N9 22.887-62 -- 1.203 --- GMM
No requerimento sem data, do 3 9 SG
FN — Ref. Osny Buchmann de Abreu,
foi exarado o seguinte despacho: —
Indeferido por falta de amparo legal.

N9 13.449-62 — GMM — No reque-
rimento de 7 de agôsto de 1961, do 39
SG-TA-CO-Ref — Antônio da Cruz,
foi exarado o seguinte despacho: In-
deferido por falta de amparo legal.

N9 5.341-63 — GMM — No requeri-
mento de 12-2-63, do 39 sg-TA-AR —
Asilado — José Moreira Libo, foi exa-
rado o seguinte despacho:. — Indefe-
rido por falta de amparo legal.

N9 5.353-63 — GMM — No requeri-
mento de 24 de outubro de 1962, do
CB (PE-MU) Asilado — Manoel Al-
fredo dos Santos, foi exarado o se-
guiate despacho: — Indeferido por
ter incorrido na prescrição de que
trata o Decreto n9 20.910, de 6 de de-
zembro de 1932.

N9 5.407-63 — GMM — No requeri-
mento de 12 de fevereiro de 1963, do
MN 1. 4 Cl, Asilado — Nilo Theodoro,
foi exarado o seguinte despacho: In-
deferido por falta de amparo legal.

N9 5.355-63 — GMM — No requeri-
mneto de 27 de julho de 1952, do 2,4
Cl — Rer. — Antônio Manoel Pinto,
foi exarado o seguinte despacho: In-
deferido por ter incorrido na prescri-
ão de que trata o Decreto n 9 20.910,
de 6-12-32.

N9 10.400-59 GMM — No reque-
rimento de 1-10-62, do ex-FN, João
Andrade dos Santos, foi exarado o se-
guinte d- ,pacho: "Indeferido por falta
de amparo legal.

N9 2.871-63 — GM4vI — No requeri-
mento de 6-2-63, do ex-TA — Carlos
Alves de Arruda, foi exarado o se-
guinte despacho: Indeferido, por esta-
rem suspensas as readmissões, de
acôrdo com o Aviso 2.057, de 2 de
setembro de 1958 — Bo. n9 44-1958.

N9 21.003-62 — GMM — No reque-
rimento de 19 de Janeiro de 1962, MN
— Asilado — Jeviano Neves Manta,
foi exarado o seguinte despacho: In-

deferido de acôrdo com a informação
do Comandante-Geral do CFN.

1n19 13.542-61 — 1967 — GMM — No
requerimento de 18 de outubro de 1961,
do ex-FN — Diogenes Caldas, foi exa-
rado o seguinte despacho: Indeferido
por falta de amparo legal.

N9 9.020-61 — GMM — No requeri-
mento de 22 de fevereiro de 1961, do
ex-MN 2•4 cias. — SC — Manoel
José da Silva, foi exarado o seguinte
despacho: Arquive-se.

N9 16.935-62 — No requerimento de
25 de setembro de 1962, em que a As-
sociação dos Práticos da Baia de Gua-
nabara, solicita a revegação do Aviso
n9 202 e das instruções que o acompa-
nhara, foi dado o seguinte despacho:
Indeferido, tendo em vista o Parecer
do Consultor Jurídico deste Ministé-
rio. — Pedro Paulo de Araújo Suzano,
Almirante-de-Esquadra — Ministro
da Marinha.

N0 4.807-63-GMM — No requeri-
mento de 3 de dezembro de 1962, em
que o Sr. Lysandro Bartholo solicita
permissão para construir dois pré-
dios geminados, para veraneio seu e
de seus familiares, na Praia do meio,
lote n9 6 na Vila Balnearia, Municí-
pio de. /tanhaem, no Estado de São
Paulo, foi dado o seguinte despacho:
Nada a opor quanto à conveniência
dos serviços navais, à segurança da
navegação e aos interesses da defesa
nacional. (Art. 102 do RTM). -- Pe-
dro Paulo de Araujo Suzano, Almi-
rante-de-Esquadra — Ministro da
Marinha.

N9 1.679-63-G3,1M — No requeri-
mento de 17 de janeiro de 1963, em
que o Sr. Waldemar Benicio de Sá.
solicita por graça matricula no Curso
de Adaptaçao Naval para da Escola
de Marinha Mercante do Rio de Ja-
neiro, foi dado o seguinte despacho:
Indeferido por falta de amparo le-
gal. — Pedro Paulo de Araújo Su-
zano, Almirante-de-Esquadra — SC-
nistro da Marinha.

N° 4.737-63-GMM — No Ofício asel-
mero 1.623-D-GB, de 28 de dezem-
bro de 1952, da Delegacia do Serviço
do património da Unitio no Estado
da Guanabara, foi dado o seguinte
despacho: Nada a opôr quanto à con-
veniência dos Serviços Navais, à se-
gurança da navegação e aos interés-
ses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almiranterde-Esquadra — Mi-
nistro da Marinha.

N9 5.121-63-0MM — No Oficio nú-
mero 1.580-D-GB, de 20 de dezem-
bro de 1962 da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado da Guanabara, foi dado o se-
guinte despacho: Nada a opôr quanto
à conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegação e aos inte-
résses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almirante-de-Esquadra — Mi-
nistro da Marinha.

NO 5.003-63-GMM — No Ofício nú-
mero 1.594-D-GB, de 27 de dezem-
bro de 1962, da Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado
da Guanabara, foi dedo o seguinte
despacho: Nada a opor quanto à
conveniência dos sc,rviços navais, à
segurança da navegação e aos lote-
rêsses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM) — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almirante-de-Esquadra —
Ministro da Marinha.

No 4.957-53-GMM — No Ofício nú-
mero 1.,93-D-GB. de 27 dr, dezem-
bro de 1952, da Delegacia o Serviço
do Património da União no Estado
da Guanabara, foi dado () seguinte
despacho; Nada a opor quanto à
conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegação e aos line-
rê.:ses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almirante-de-Esquadra —
Ministro da Marinha.

NO 4.811-63-GMM — No Oficio nú-
mero 1.572-D-CB, de 20 de dezera-

bro de 1962, da Delegacia do Servi
do Patrimônio da 1.1rtitio no Estado
da Guanabara, foi dado o seguinti
despacho: Nada a opta' quanto
conveniência dos serviços navais,
segurança da navegação e aos inte-n
rêsses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araúj0
Suzano, Almirante-de-Esquadra •-•
Ministro da Marinha.

N° 4.727-63-GMM — No Ofício nú-
mero 1.589-D-GB, de 27 de dezem-
bro de 1962, da Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado
da Guanabara, foi dado o seguinte
despacho: Nada a °pôr quanto
conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegação e aos inte-
rêsses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almirante-de-Esquadra -9
Ministro da Marinha.

N O 4.729-63-GMM — No Ofício ml.
mero 1.607-D-GB, de e8 de dezr-
bro de 2, da Delegacia do Serv.,,A
do Património da União no Estado
da Guanabara, foi dado o seguinte
despacho: Nada a opôr quanto à
conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegação e nos inte-
rêsses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almirante-de-Esquadra —
Ministro da Marinha.

NO 4.733-63-GMM — No Oficio nú-
mero 1.568-D-GB, de 20 de dezem-
bro de 1962, da Delegacia do serviço
do Patrimônio da União na Estado
da C-uanabara, foi dado o seguinte
despacho: Nada a opôr quanto à
conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegaçãc e aos inte-
rêsses da defesa nacional. (Art. 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
SuLano, Almirante-de-Esquadra —
11,,:nistro da Marinha,

N° 4.113-63-GMM — No Oficio nú-
mero 1.533-D-GB, de 27 de dezem-
b o de 1962, da Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado
da Guanabara, foi dado o seguinte
despacho: Nada a opôr quanto à
conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegação e aos inte-'
rêsses da defesa nacional. (Art, 102
do RTM). — Pedro Paulo de Araújo
SliZe710, Atmi. ante-de-Esquadra —
Ministro da Marinha.

N° 4.075-63- 3MM — No Ofício nú-
mero 1.579-D-GB, de 12 de dezem-
bro de 1962, da Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado
na Guanabara, foi dado o seguinte
despacho: Nada a upôr quanto
conveniência dos serviços navais, à
segurança da navegação e aos Mie-
rêsses da defesa nacional. (Art. 102
do LTM). — Pedro Paulo de Araújo
Suzano, Almirante-de-Esquadra —
Ministro da Marinha.

N9 4.073-63-GMM — No Oficio nú-
mero 1.626-1)-GB, de 28 de dezem-
bro de 1962, da Delegacia do Serviço
cio }siri/nônio da União no Estado
da Guanabara, foi dado o seguinte
despasho: Nada a °pôr quanto à
c:inveniêncla dos serviços navais, à
segurança da navegação e aos inte-
résses da defesa nacional. (Art. 102
do r'el14). — Pedro Pai.lo de Araújo
7ugano, Almirante-de-Esquadra —
M •• atro da Marinha.

NO 3.901.63-GMM — No Oficio ntl-ek
mero 55-D;GB, de 11-1-1963, da Dele-
gacia do Serviço do Patrimônio da
União no Estado da Guanabara foi
dado , o seguinte despacho: Nada a
Opor quanto à conveniência dos servi.
Q's navais, à segurança da naveaaçãO
e aos interêsses da detesa nacional.
(Art. 102 do RTM). — Pedro Paulo
de Araújo SuzanO, Almirante.cic-Es-
Tnidra — Ministro da Marinha.

N 9 3.899-63-GMM — No Oficio tul-;
mero 34-D 'GB, de 11 de janeiro de
1963. da Dele gacia do Servia() do Pa-
trimônio da União no Estado da Gua.
nabara. foi dad) o seguinte despacho:
Nada a opor quanto à conveniência
dos serviços navais, à segurança da
nave,gaçao e aos interesses da defesa

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 3 DE ABRIL
DE 1963
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PORTARIAS DE 26 DE MARÇO
DE 1963

O Ministro de Testado dos Negócios
de Guerra resolve:

Tende em vista oe IV Jogos Des-
partivos Pan-Americanos a realizar-
te em São Paulo resolve:•

N.Y 643 — 'Passar à disposição da
Desportos do Exército

aa cidade de São Paulo no período
de 1 9 de 'abra a 10- de Maio de ano
corrente. a fim de tomarem parte na

e Comissão Organizadora dos reeeildos
"-jogos. com tempo Integral como

estivessan em efetivo serviço oe se-
auintes Ot . eials e SargenUas:

Tenente Coronel Demacrito, Suares
tle Oliveira do 4.9 R. I.;

Major Augusto Casar de 'Sá Rocha
Mala, do Nu D. AeT;	 - -

Capitão Silvio da Costa Reis, da
SE-EB:.

Cripiteo ,Joubest de . Oliveira Brieeda
aeacia 'D. Meta Com.; •	 .aa
• Capita -Adrizio_ Figueira; do R:- I.

AeT.	 a •• •	 e	 •
Capitão_ Antonio aioseeide: Almeida

Craillho do CPOR-Sr';' eee•
- 1 9 Tarar le Ary 4e Volta 'Ferre ira,	 .•	 a	 ,

. do ale Esc( .	Mac. • •
, ,

• ,

3474 Terça-feira 0-
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nacional. (Art. 102 do RTM). — Pe-
dro Paulo de Araújo Suzano, Airairan-
te-de-Esquadra — Ministro da Ma-
rinha.

N9 3.903.63-GAIM — No Oficio nú-
mero' 22-D.GB, de 8 de janeiro de
1953, da Delegacia do Serviço • do Pa-
tritnónio da União no Estado da Gua-
nabara, fe l dado o seguinte,despaeho:
Nada a _opar quanto à' convenlancia
dos serviços navais, a segurança da

- navegação e aos interêsses da defesa
nacional. (Art. 102 do R,T1e1) . — Pe-
dro Paulo de Araújo &atino, Abniran-
te_de-Esquadra — Ministro da Ma-
rinha.

N9 3,903-63-Mel — No Oficio na-
. mero 1.620-DIG73,- de 28 de dezembro
de 1962, da Delegacia do' Serviço do
Património da União no Estado da
Guanabara, foi dado o seguinte des-
pacho: Nada a-opor quanta à coava_
niência dos 'serviços navais, à se-
gurança da navegação e aos interêsses

defesa nacional. (Art. 1C2 do
R ). — Pedro Paulo de-Araújo S'u,
zano, Almirante-de-Esquadra- 	 Mi-
nistro da Marinna.

• N9 5.129.63-GMM — No Oficio na-
' mero 72-D,GB, dl 16 de janeiro de•
1963, da Delegacia do Serviça do Pa-
trimOnio da União no Estado da Gua-
nabara. foi dado o seguinte despacho:
Nada a opor quanto à . conveniência

-dos serviços navais, à segurança cia
-navegação e aos interêsses da defesa
nacional. (Art. 102 do RTM), —
Pedro Paulo ae Araujo Sutano„ Alma
rante-de.Esquadra — Ministro da Ma-
rinha.	 a	 ,-

N9 5.123-63-GMM --a No Oficio nú-
mero 65-D1GB, de' 16-de janeiro de
1983, da Delegacia do Serviço, do Pa..
trimônio da Uniao- no Estaeo da Gua-
nabara fai dado o seguinte despacho:
Nada a opor auanto §, conveniência
dos serviços navais, à seeurança da
navegação e aos interésses.ún defesa
racionei.- (Art. 102 do RTm)
Pedro Pauk; de Araujo Suzana. Almi-
rante-de-Esquadra — Minietro da Ma-
rinha,	 •

N9 4 435.83-0MM — No Oficio nd-
renero 18, de 21 de janeira-de 1963. ata
k Delegacia do Serviço do Patrirrainlo

ela União no, Estado domo de Janei-
ro, foi dado o seatante despech-a Na •
da a oram quanto à C;Inveniétela das
earvieos navais, à segurança da na-
veg arão e aos nterêsses da defesa na-.	 _-

• •
Usando da atribuiçãc que lhe con-

fere o art. 29 do Decreto 119 47A33
de 15.12.59, prorrogado pelo de nú-
mero 49.544 de 16.12.60, combinado
com o Decreto n9 51.381 de 22.12.61:

NO 071 — Designar o Capitão-Te-
nente (IM) — Messias Ciatho Frei-
re, para servir em Brasiiia. — Wal-
demar-de Figueiredo Costa, Vice-Al-
mirante Diretor-Geral do Pessoal da
Marinha.

PORTARIA DE 26 DE MARÇO•
DE 1963

Diretor-geral 'do Pessoal -'da Ma-
rinha; resolye: _

usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 29 do Decreto n 9 47.433,
de 15.12.1959 prorrogado peio de nú-
mero 49.544, de 16.12 leia). combina-
do com o Decreto n9 51.381. de ..
22.12.1961:

N9 131 — Deaignar ,o Capito-de-
Corveta — Walter Moraes de Olivei-
ra, ora servindo na Diretoria do
Pessoal da Marinha (Capitania Plu

-vial dos Portos do Rio San Francis-
co) para servir em Brasília. — Au-
gusto Roque Dias Fernandes, Vice-Al-
mirante Diretor-Geral do Pessoal da
Marinha. •

•DA GUERRA
• 1.9 Tenentè Paulo Ney Machado
Ramalho dê Azevedo. da R. I. 'AeT.:

1.9 Tenente Joelcio e Campos Sn-.	 •
vara do Nu. D. AeT

1.9  Tenente José Alves Maahado
do R. I. AeT.:	 •
• 2.9 Sargento Ectran Teixeira de
Souza, do Q01a-2; •• -

• 2.9 Saiaento Alvaro'• Tavares Mi-
randa. do QG-2.e D I.;

2.9 Sargento Eleatério da Cunha
Junior. do Q0-2.3 D. I.;

3.9 Sargento Nelson Baere ;Never,
do ia. G. aa

O. Ministro ale Estado dos Negócios
da Guerra com vistas aos IV Jogos
Pan-Americanos a realizar-se ene São
Paulo, resolve: •

N.9 644 — Passar à disposição da
Comissão de Desportos do Exército
com tempo Integral como se estives-
sem em efetivo sErviço, no período de
21 de março' a 10 de maio do cor-
rente ano, ce4 seguintes. Oficlajs'

Capitão Francisco Rabelo Leite
Neto, do O. M. R. .7.

Capitão Fernando Monzon Abria
do C. II. E.

Capitão Flavio de Marco, . da Es.
Equ. Ex.

1.9 Tenente Oscar Sotero da Silveira
da a. Equ. Ex.

1.9 Tenente Georgelino Cardoso da
Silva da n. Equ. . Ex. — Amaury

Minisaa da Guerra.

PORTARIA DE L9 DE ABRIL
DE 196a

_
O Ministro de 'Estado dos Negadas

da Guerra resolve:
•N.9 669	 Nomear os Oficiais abai-

xo representantes 'militares de liga-
Çãii) entre as COAPs. Entidades do
Trigo e Ban:•,o do Brasil, para fisca-
lização de recolhimento de importân-
cias • aquele, Banco. sem .prejuizo das
funções que (exercem. nas -respectivas
Organizações . Militares: 	 . • ••

Confinei Cecilia de Oliviera Lins, do
Q0R-7 para. o - Estado de Pername
tuco.	 -

Tenente-Coronel Abelardo Fortuna
Andrea dos SantõS. do ERS-6.e R.M
para o Estado da . ' Bailia. • •--
•*Major Antonio Henrique dos Anjos.
da • 23.* 'CR para o Estado da • Paa

1.9 Tenente Gilmario Dantas do
Nascimento do 28.9 BC para o Estae
do de Sergipe.	 •	 • •

Capitão In/. Sada. Maranha Seve-
rien, da 20.e CR para_ o Estada de
Alagoas.	 Amaury Rhel. • •

AVISO N. 97-D-4 LaJ 29 • DE
• •MARÇO DE 1963

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra con.aderando o disposto
no parágrafo único . do art. 7.9-do
.R.-105 e a.s razões expostas pelo Es-
tado-Maior do Exército, na Oficio
n,9 73-S-4.1 ,  7 de raarço'de 1962,
reservado resolve determinar- que tó-
da e qualquer autorização para aqui-
sição de armamento e nauniaãd, em
degorrénela das Normas aprovadas
pela Portaria ree9 1.142, de 22 de maio
de 1962. tenha. a validade de 1 (um)
arta il.:ann

	

o:naval a partir	 ta. da da'
ene- que fôr concadida, tornando-ae
sem valor após age prazo.	 Amau-
ry &rue&	 •	 •

Despaohos:
1 Em .21 de março de 1963.	 =

No Radiograma . s/n -de , 22 de fe-
vereiro de 1963 em 'que o .Conian-
Unte do IV Exército solicita autori-
zação- para' o 2,9 Tenente de Infan-
taria José Haroldo -• Castelo Branco,
do e3.9 BC. gozai' dispensa . no ex-
terior (Guiana Holandeza) , foi
nado o seguinte . despacho: Autorizo.
.(F. 3.884-63-GM) . •

Requerimentos

Em 21 de março d.{ 1063.
. Alceu Machado Peielra ,39 Sargento
sarvindo aa Cort.phrlda do Quarel
General do . III Eeartito, salicitando
autorização para ausentar-se do pais,
em gôzo de fama (Uruguai e Argen-
tina'. — &daria,: (Ia 3.90843)

Izabel Texeira Gouvêe pedindo pro-
mocãe do sen faleamo esposo. Teneri,
te,Cc,Toriel • intenr.'ents' Fernandc
Aguiar Gouvêa,inVocando: o amparo
da : Lei n9 ' 1 267 • de. 9 de dezembro de
19e0..	 Areaana esc; 'A requerente la
ine,rassou nue-Judiciário, pleiteando e
mesmo beneficio.	 (P. 20.61843:

gozar férias no estrangeiro (Paraguai); •-
ea Autorizo. (F. 3.727-63-GM).

Francisco Chaves, . pedindo amparo
do Estado, pela 49 vez. — Arquive-se.
O requerente já esgotou os recursos
na esfera - calministratiya. (F. número
12.404-59-UM).

João Batista de Paula, Cabo, serviu-
do no 19 Batalhão de Fronteira. —
Cclicirando. autorização para 'gozar fé-
rias no. estrangeiro (República do Pa-
raguai). — -.Autorizo, (F. • 3.736-63-
GM)	 . • •
, Naja leoury e outros, pedindo para
illtrapasasr gabarito de construção. —
Copacabana — GB. — Indeferido. A
pretensão do requerente contraria dis-
positivo legal em vigor.. (F. 597763-
Gal.).

Em 20 de março de 1963
Franca H. Mc: Crocklin, solicitan-

do ,desembaraço alfandegário 'de duas a,
(2) espiagardas de caça marca • "Wine
chester-59". calibre 12, trazidas-- como
bagagem. — Deferido, de acórdo com -
o .n9 1, da letra "b" da nota número •
105-D-4, de 2 de junho de 1960 . e em
vista das informações. — (F. - 1.698- •
63-UM).	 •

Ern 22 de março de 1963
Ubirajara Cavalcanti, Major I. E.,

adido à D.. G. • I. solicitando paga- a
menta par aaercidoza findos, da defe-
rança 'de vencimentos e _vantagens en-
tre os postos de Capitão e Major re-
ferente ao período de 25 de abril de •
1960 a 31 de dezembro de 1961, da
gratificação de • 1/3 do posto'. de Ca-
pitão e da Gratificação de Tropa •
•(.barque (20%) referente .ao periodo •
de 8 de outubro de 1957 a 31 .. de ja."
neiro de 1958 — Reconaero a divida, "'
com exceção da Gratificação de Tropa
e Embarque • Encaminhe-se à &can-
taria do Ministério da Guerra para o
pracessamento por exercícios findos.
(F. 18.854 . -62-GM) .
. Elaga Nobre Calado, 39 Sarrento, ser-
rneo no 10 113 .E. de Construção, so-
,:citsLdo ;amamento por exerci-los
findos da Importáncia de . era 96.938.'0
(navents, e seis mil, novecentos e trin-
ta- e oito cr,izeIro e seants centavos),
correspondente a vencimentos e vane
tageas reiativamente' ao parado t e 31
(1•.• .ma-o ae 31 de dezembro de mo,.
em-virtude ce sua pronucãc'è grarhia-
rán atual retaacar-se N Si de taa.o
de leal, -com aaearcime a o-de- • 'ta-re ão-de 31 de meio de 'aça — 'Reco-
nheço a air iaa 'Encarnina.: Ft' A av-
entaria da l e aistérlo da :Itera para .
o processamenl por ex.saue e, ando
‘;`... 4 Sa7 63 (la) .

Em 25- ale março le 19(13 •
.73:e. Luiz Neves,- Tenente .Coroael,

servindo "na Comissão Superior , de .
Economias e Finanças (COSEF), ao-
Imitara:a a concessão-
co estanter da Portaria minero 1 120,
de 18 de outubro de 1962. — Deferido.
Oficie-se à COSEF para as prova:1én-
axe, curaplernenisies,' — (F. número •
4 O44-6' . CM) .	 , '

.Em 26 de março de 1963
Aiu ,stu mae rage de ' Moura e soaza,

maI rt.ula a Arade.mik. MI-
Liar dns , Agulhas Newa por hei-Pi
eoricluido com aaroveltaniento; o Cur-
so do alagai Militar d_ Rio de Ja-
Laia. (2e. cabra — Deferido. (F. nú-
mero' 4 50/-63-alad . ,

Enedin,o Joaquim Júlio, pedindo ins-
picat d -.aúne pais seu filiaa Jasa
(-• taaaclineiet ú1lo, a 1131 de obteran.paro do - Indr..fer!d), doacórdo cont o parecer da S. G. -S. E:-
a! 2 . 370-54 — (F. 5.245e 63-GM).	 - •

	

en . ;11	 leiga? de

cional. (Art. 102 da RTM). — Pedro
Paulo de Araujo Suzano, Almirante-
de.F,squadra — Ministro da Marinha.

' Apostila

• Na-Carta-Patente expedida em 4 de
julho de 1932, do Capitão de" Mar e
Guerra da Reserva Ativa Alfreda Pe-
reira da Motta (falecido), o Ministro
da Marinha lançou,- em 29 de rauço
de 1963, a seguinte apostila:

-"O oficial desta_ Carta-Patente foi
designado para funções da atividade
Por ato Ministerial de 9 de abril de
1940, nelas permanecendo por 5 anos,
9 meses e 23 dias, pelo que em: obe-
diência ao parágrafo único do art. 39
da Lei n9 421, de .7 de outubro de 1948,
fica o seu tempo de serviço elevado a
41 anos, 11 anesei e 25 dias". -

:DIRETORIA DO PESSOAL

PORTARIA DE 7 DE FEVEREIRO
• .DE 1962
O Diretor-Geral do Pessoal ,da

Marinha resolve:

Tenente-Coronel Renyldo Pedro
Guimarães Ferreira, do II Ex.,
• Tenente-Coronel Raul de Araujo
Alvas Carnauba. do II Faa..
. Tenente-Coronel Mario 0..savaldc ,. da
silveira ,,Magalhaes. da :Es. Equ. Ex.
' Major Pérjcles Cavalcante, do C.

• Capitão -..Fablea Alago Cavallari, do
• -

Altimiro da 'Fonseca 13'-aa, "'ene-- ravis5p É -1 e: p In ia - Trem aed a.

	

:invocando	 an paro_ da .a e. • • '• 1 27-

	

JoãoaAseancto .Yarzon ortiz. • Cata/ ae 1 450 —.	 Peei dinseao da
servindo 1)61.0a.Regin	 Canento-da.	 vala- raoiteeeníe	 'elgi-lei' o _Aia aadá-Lea -
ria.: (Regimento "Antônio Joãoa) e se • .ddle a.•370-eie --

e 
4 0 5 aadf-3 1a,	 • aia

diadea	 , Bela V,., ta,„Btsado•dc... Im	 "Mato f.;;;-erenciana Maria .da Cunha:" (rent- • ;
Grasso,asalicitandoe autorizacão „para i lora'f10 ex-soldado Francisco aopesaa

a
; ;
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Cunha, pedindo, por intern4dlo da
sua procuradora promoção Post-Mor-
tem para o mesmo. - Arquive-.
A oportunidade do pedido Incorreu-na
Prescrição de que trata u Ode eto nu-
mero 20.e1e-32. (F. 5.247-63) .

Franz 'Una Boetger, General de
Divisão R-1 pedindo proaiesà). Ir
',ceando o •mi ,aro da Ld n0 1.267,
de 1950. - Inc aferido. A preten.são
do r equereote centraria o ait. 59 da
Lei n9 2.370-4. (F. 5.2I4-63 GO1). -

Joaquim Martins da Rocha, Gene-
ral de Brigada, Professor, Adjunto de
Catedrático de Geometria Deaceitiva
da AMAN, solicitando permisidia para
lecionar, por dois anos, no Colégio Mi-
nar do R30 de Janeiro, a caleira ce
Detenho, correlata de Desc:itiva -
Indeferido, poe contrariar a legislaçao

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 21 DE MARÇO
DE 1963

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acorde. com o

, art. 68 do Regulamento do Pessoal do
Ministério das Relações Exteriores.
aprovado pelo Decreto n9 2, de 21 de
setembro de 1981, designar Sebastião
de Jesus Cerqueira, ocupante do cargo
de Porteiro, nível 9, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do .Minis-
tério das Relações Exteriores, para
exercer suas funções na Embaixada
do Brasil em Varsóvia. - Hermes
Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve; de acordo com o
artigo 68, 1 29, do Regulamento do
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto 2,
de 21 de setembro de 1961, designar
Maria de Mattos, ocupante do cargo
de Escriturário, código AF-202.8-A, do

• Quadro de Pessoal, parte permanente.
do Ministério das Relações Exteriores,
para extrcer suas funções na Secre-
taria de Estado. - Hermes Lima. -

NO Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acórdo com o
ara 28. parágrafo único, da Lei 3.917,

- de 14 de julho de 19G1, combinado com
os artigos 79, Item e 13, item II,
do Regulamento do pessoal do Minis-.
Uri() das Relações Exteriores, apro-
vado pelo Decreto n 9 2, de 21 de se-
tembro de 1961. remover. ex officio,

• no. Interesse da Administração, René
Ileguenauer, ocupante do cargo de

/Segundo Secretário, da carreira de
Diplomata, do Quadro do Pessoal, Par-
te permanente, do Ministério das Re.
'ações Exteriores, da Embaixada do
Brasil em Roma poro o Consulado'
Geral do Brasil em Montevidéu e de-
signá-lo para exercer a função de
Consul Adjunto.

Bra.sffla, 21 de março de 1963: 1420
da independência e 759 da República.
- Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acordo com o
art. 28, parágrafo único; da Lei 3.917,
de 14 de julho de 1961, combinado com
os arte. 79, item I, 12 e 13, item II,
do Regulamento do Pessoal do Mi-
nistOrio das Relações Exteriores, apro-
vado pelo Decreto n 9 2. de 21 de se-
tembro de 1981, remover, e.r o//feio,
alo interésse da Administração, Sérgio
Dmaeceno Vieira, ocupante do cargo
de Tereeiro Secretário, da carreira de
Deo foreata, do Quadro do Pessoal, Par-
te Peri/lane:l ie, do Ministério das Re-

• bebes Exterior, da Secretaria de
Estado Pare o Cf:Plan ta d o Geral do
Brasil em Zurique e :tatiigriá-lo para
exercer a função de Vieg-Cánsul.

lerseflia, 21 do março de	 1429
da indeteriderieta e 7P da Ftiliebca.

rtaretrx Uma

tárlo, da carreira de Dip/omata ", do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, do Ministério das Relações Ex-
teriores, da Embaixada do Brasil em
Roma para a Embaixada do Brasil
em Washington e designá-lo para
exercer a função de Segundo Secretáa
rio. - Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acordo com o
artigo 19, parágrafo único, da Lei
n9 3.917, de 14 de julho de 1961, de-
signar - Lucilo Haddock Lobo, -
ocupante do cargo de Ministro de Se-
gunda Classe, da carreira de Diplo-
mata, do Quadro do Pessoal - Par-
te Permanente, do Ministério das Re.
!ações Exteriores, para exercer a fun-
ção de Chefe da Seção de Segurança
Nacional do .Ministérdo das Relações
Exteriores. - Hermes Lima.

PORTARIA N9 2 - DE 21 DE
MARÇO DE 1963

Regula o disposto nos artigos 14 e 15
do Regulamento do pessoal- do Mi-
nistério das Relações Exteriores,
aprovado pelo Decreto nç' 2, de 21
de setembro de 1961.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores, no uso da atribnição que
lhe confere o artigo 91, n9 II, da
Constituição Federal, resolve;

1. F.ca estabelecido o prazo máxi-
mo de 15 dias para a preparação, pela
Divisão do Pesáoal, dos exoedlentes
Inclusive saques, relativos a remoções
de funcionários? da Secretaria de Es-
tado para o exterior, a contar da data
da publicação do raspectiyo decreto
ou portaria.

2. Fica estabelecido o prazo márri-
me, de 15 dias para recebimento do
saque pelo funcionário removido, a
contar do término do prazo fixado no
Item 1.

3. O prazo a que se refere o Arti-
go 14, k 19, do Decreto n9' 2, de 21 de
setembro de 1961, com'eçará a correr
a partir do termino do prazo fixado
no item 2, na hipótese de tueo.rece-
bimento do saque pio tindonitrio re-
movido.

4. Esta portaria entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contier10, - Her-
mes Lima.

- O Untar° de EAndo das ItelaçOee
Exteriores, resolve, de acordo com o
artigo 19, parágrafo Único, da Lei
n9 3.917, de le, de julho de 1081, con-
ceder dispensa a Henrique Rodriguee
Valle, ocupante do cargo de Ministro
de Primeira Classe da cariciar de
Diplomata, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, da funçãu • de
Chefe d.a Seção de Segurança Naco-
na) do Ministério das Relações Exte-
riores. - Hermes Lima,

O Ministro de Estado das Relações
ExterloreS, resolve, de acérdo com o
artigo 23, 11 5 9, da Lei n9 3.917. de 14
de Julio de 1981; combinado com os
artigos '19, item I, e 13, Item II, do
Regulamento do Pessoal do .Ministé-
rio das Relações. Exteriores, aprova-
do pelo Decreto n9 2, de 21 de setem-
bro de 1961, remover, ex officio, no
interêsse da AdmOdetração - Fer-
nando .Antõn f o de Oliveira Santos
Fontoura, ocupante do cargo de Ter-
ceiro Secretário, da carreira de Di-
plomata, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, do Minleterio das
Relações Exteriores, da Secretaria de
Estado para a Embaixada do Brasil
em Madri e designá -lo 'para exercer
a função de Terceiro Secretário. -
HermeS`Lima.

da Comissão Mistate Seção

Presidente:

re

Ministro Aluysio Reg's Bittencourt.
Vice-Presidente:

Secretário: Celson Dinlz.

heembros:
Senhor João Mias Nazaré Cardoso,

representante da Carteira de Câmbio
do Banco do Brasil S. A.

Senhor Mito Pessoa, representante
da Carteira do Comércio Exterior.

Senhor Edgasd Newton Braga Fi'ho,
ropr(rentante da Superintendência da
Moeda e do Créd.to.

Senhor Paio Távora dos Santos, re-
presentante do Banco Nacional do
Desenvolvimento Económico.

Senhor Haroldo Correia Cavalcante,
representante da Confederação Nacio-
nal da Indústria,

Senhor Oswaldo Benjamin de Aitie
veada representante da Confederação
Nacional do Comércio.	 s

Senhor Helio de Almeida Bruma re-
presentante da Confederação Rural
Brastleira.

Senhor Américo Paranhoa Bastos,
representante do Instituto Brasileiro
do Café.

Secretário Faust Cardaria, da lo vi-
são de Cooperação Econômica e lec-
Mu. das Relações Exteriores,

As-essõres:
Secretário Aloysio Ribeiro Vieira,

Assistente do Chefe da Divisão da Eu-
ropa Oriental, do Ministério das Re-
:ações Exteriores.

Secretário Agildo senas Moura, Se.
cretário Executivo Adjunto do Celeste,

Senhor Augusto Jose da Silva or-
vany, representante da Sunetinters.
dencla do Desenvolvimento do Nor-
deste.

Senhor Mário Vitor Cardoso alou-
teiro, representante da Comissão do
Plano dos Carvão Nacional.

Senhor Eloi Sung de AzeOdo Tel.
seira - Diretor da Divisão de Caça
e Pesca do Ministério da Agricultura.,

Senhor Guilherme miner ., represeis-e,
tente do Ministério da Indústria e
Comércio.

.Senhor José Prejat, representante
elo Ministério de Minn e Energia.

Secretário Roberto Chalu Pacheco,
da Embaixada do Brasil em Varsóvia.
•Senhor Ecilson Cezar de Carvalho,

economista do Ministério das'Rela-
ções Exteriores. - Hermes Lima.

i

vigelate, no que se refere á junta Me-
d!ca compner te.. (F. 3.860-83-GM).

Edison klipólito da Silva Júnior,
Moldo °Ornes Ribeiro e Milton Por-
tela do Sacramento, todos solicitando
serem submetidos a novos testes palco-
lógicas para ingresso na Academia Mi-
litar Agiotas Negras. - Indefe-
rido. -por coetrariar a legislação v-
gento. (F. 5.113-63-0M).

Itildo Benzi cie Souza, Mem loso-
feeeer. do Colepie Militar de Belo Ho-
iozonte, solicitando reconsideração de
despecho. exereac no seu requerimen-
to anterior, no qual pleiteava a ella•
adição no' (a léglo Militar do Rio. de
Janeiro, por motivo de saúde de sua

eSpóSq.	 adaeferido, de 3,CÕ:tiO COM

o despacho anterior. (F. 4.914, de
1963-GM).

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acordo com o
art. 23, 59, da Lei W 3.917, de 14
de julho de 1961, combinado com os
ares, 70, item I, e 13, item ri, do Re-
gulamento do Pessoal do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto n9 2, de 21 de setembro de
1961, rentover, ex officio, no Interesse
da Administração, Cláudio Luiz dos
Santos Racha, ocupante do cargo de
Segundo Secretário, da 'carreira de
Diplomata, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, da Embaixada do
Brasil em Tel-Aviv para a Embaixada
do Brasil em Bonn e designá-lo para
exercer a função de Segundo Secre-
tário.

Brasília, 21 de março de 1963; 1429
da Independência e 759 da R,epública.

Hermes Lima.
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores resolve, de aceirdo com o
art. 23, t, 59, da Lei n9 3.917, de 14
de julho de 1961, combinado com os
acta, 79, item I, e 13, item II, do Re-
gulamento do Pessoal -clo Ministério
das Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto n9 2, de 21 de setembro de
1961. remover, ex officio, no interesse

,da Administração, - Antonlo Carlos de
'Abreu e Silva, ocupante do cargo de
Primeiro secretário, da carreira de
Diplomata, do Quadro do Pessoa/. Par-
te Permanente, do Ministério das Re-
lações Exteriores, da Embaixada do
Brasil em Santiago para a Embaixada
do Brasil em Rorria e designá-lo para
exercer a função de Primeiro Secre-
tário, - Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acórdo com o
artigo 23, 59. da Lei n9 3.917, de 14
de julho de 1961, combinado com os
artigos 79, item I, e 13, item II, do
Regulamento. do Pessoal do Min'sté-
rio das' Reações Exteriores, aprova-
do pelo Decreto n9 2, de 21 ia setem-
bro de 1961, remover, &c o//leio, no in-
teresse da Administração - Cyro Ga-
briel do Espírito Santo Cardoso, -
ocupante do cargo de Segundo Secre-
tare°, ' da carhira de Diplomata, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, do Ministério das Relações
Exteriores, da Embaixada do Brasil
em Washington para a -Enosaixada
do Brasil em Santiago e designe:10
para exercer a função de Segundo Se-
cretário. - Hermes Lima, -

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, do acordo com o
artigo 23, e 59, da Lei n 9 3:917, de 14
de julho de 1961. combinado com os
artigos 79, item I e 13, item II, do
Regu:amento do Pessoal do Ministé-
rio das Relações Exteriores, /iprova-
do pelo Decreto n9 2, de 21 de setem-
bro de 1961, remover, ex o//leio, no
no interesse da Admintstraçáo - Luiz
Fernando do Coutto Nãzareth, -
ocupante do cargo de Segund0 Secre-

PORTARIA DE 3 DE ABRIL
DE 1963.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve designar a senin•

. PORTARIA N9 3--- DE 19 DE
ABRIL DE 1963

Regime Esco'ar para o Curso de Pre-
paraedo d Carreira de Diplomata e

para o Curso Especial correspOnden-
te à 3's fase do Concurso de Provas
para o Cargo Iniciai da Carreira de
Diplomata, -•'-
O ',Sinistro de Estado das ttelaçbee

Exteriores, usando da atriblaçáo que
lhe confere o artigo 89, 11 29 do Re-
gleanzento do Doei:tutu R O Branco,
aprovado pelo Decreto 119 13.735. de
30 de j aneiro-de 1958, e atendendo ao
que lhe expôs o Diretor do fristitlito
Rio ' .4,ranco, re7.0IVe baixar as seguiu-.
tes instruções para o Curso de Pre-
pernão à Carreira de DM:ornato e '-
para o Curso Especial eorrespondents
à 3, fase do Concurso de Pro, as PaiaopioCmaartgao: Inicial da .Carreira de Dl-

I - Para as Matérias lecionei:ma
em atas pertodoe letivos, haverá uma
prova -pare ai no fim do primeiro Oc-
r1odo e uma_ prova final no fim do
segundo perlodo.
II - Para as matérias lecmadas

em um só perlodo letivo. tateara ape-
nas uma eirova final no fim do perlo_
do.

Haverá para cada maléria,
em ear!a perlodo l etivo, um exeicicio
escolar, no mlnimo _
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llg - As provas finais de Francas
eês .serão orais e escritas; as das

demaLs matéria serão apenas escr.:-

tli-- A nota final anual de cada
aderia serã a média ponderada das
otas da prova final, dos exercícios
seolares e, se Pôr 'o caso, caa prova

parcial.
VI - Para o cálculo da nota final,

ficame-estipulados os seguintes pesos:
• 19) Matérias lecionadas em um $6
perlado; Ia) nota da prova final; pêso 5;
• b) média aritmética das notas dos
exercie os escolares: peso 3.

29) Matérias lecionadas durante
todo o ano letivo:

a) nota da prova final; peso 4;
b) nota da prova oral; pês° 2; -
e) nota da prova parcial: pêso 3;
d) média aritmética das notas dos

exercidos escolares: Pês0 3-
VII - Ficam revogadas as Porta-

rias de 27 de janeiro de 1958 e 16 de
tnarço de 1959. - Hermes Lima.

..
PORTARIAS DE 3 DE ABRIL -

DE 1963

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores, resolve, de acôrdo com o
disposto no artigo 19 do Decreto nú-
mero 30.510, de 7 de fevereiro de 1952,
estender a • jurisdição do • Consulado
honorário do Brasil em Istambul à
provinda de Izmir. - Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
• Exteriores resolve designar, de acôrdo
•com o artigo 73 e parágrafo único do
Regulamento Orgânico • do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado pe-
lo Decreto n9 1, de 21 de setembro de
1961, Sérgio Weguelin Vieira, ocupan-
te do cargo de Segundo-Secretário, da
carreira de Diplomata, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente, do Minis-
tério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Auxiliar do Se-
cretário Geral Adjunto para Assuntos
Americanos. - Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Xxteriores, em nome do Presidente da
República dos Estados Unidos do Bra-
sil, resolve designar, de aeardo com o
parágrafo único do artigo 60 do Re-
gulamento do Pessoal do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto n9 2, de 21 de setembro de
1961, o Senhor Iloarard M ien Hoffman
para exercer as funções de Vice-Côn-
sul Honorário em New Bedfcrda Es-
tados Unidos da América. - Heikmes
Lima.	 .,

O Ministro de Estado das Relaçdes
Exteriores resolve designar, de acekr.,-
do com o artigo 74 e parágrafo 'único
do Regulamento Orgánico do Minis-
tério das Relações Exteriores, aprova-
do pelo Decreto n9 1, de 21 de se-
tembro de 1961, Marcelo Raffaelli,
ocupante do cargo de Segundo Secre-
tário, da carreira de Diplomata, do
Quadro do Pessoal, Parte Permanen-
te, do Ministério das Relacões Exte-
riores n 3"1 exercer afiz/leen de Assis-
tente do Chefe da Divisão da Europa
ocide-,f-/ - Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relação
Exteriores resolve, de acôrdo com o
artigo 28, túnica, da Lei n9 3.917, de
14 de junho de 1961, combinado com os

Krtigos 79, item 1, 12 e 13, item II, do
Regulamento do Pessoal do Ministé-
rio das Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n9 2, de 21 de setembro de
1961, remover, ex • o//ido, no inaerasse
da Administração, Antônio Ferreira da
Rocha ocupante do cargo da Segundo
Secretário, da carreira de Diplomata,
do Quaadro do Pessoal, Parte Perma-
nente, do Ministério das Relações Ex-
teriores, da Secretaria de Estado para
O Consulado Geral rio lassa em Ham-
burgo e designá-lo para exercer a
função de Cônsul Adjunto. - Hermes
Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de ecórdo com o
artigo 23, § 59 da Lei no 3.917, de 14

de julho de 1961, combinado com os
artigos 7, item I, e 13, Item II, do
Regulamento do Pessoal do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado pe-
lo Decreto na 2, de 21 de setembro
de 1961, remover, ex of ficio, no inte-
rêsse da Administração, Marcos Cas-
trioto de Azambuja, ocupante do car-
go de Segundo Secretário, da carreira
de Diplomata, do Quadro de Pessoal,

• Pairte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, cia Missão do
Brasil junto às Nações • Unidas para
o Consulado Geral do Brasil em Bue-
nos Aires'e designa-10 para exercer a
função de Cônsul Adjunto. - Brasí-
lia, 3 de 'abril de 1963; 1429 da In-
dependência e 759 da. República. -
Hermes Lima.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acardo com o
artigo 23, § 59 da Lei n9 3.917, de 14
de julho de 1961, combinado com os
artigos 79, item 1, e 13, item II, do
Regulamento do Pessoal do Ministé-
rio das Relações, Exteriores, aprovado
pelo Decreto no 2, de 21 de setembro
de 1961, remover, ex officio, no ante-
rêsse da Administração Othon do
Amaral Henriques Filho, ocupante- do
cargo de Primeiro Secretário, da car-
reira de Diplomata, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente, do Minis-
tério das Relações Exteriores, da Em-
baixada do Brasil em Santiago para
a Embaixada do Brasil em Beirute e
designá-lo para exercer a função de
Primeiro Secretário. - Hermes Lima.

O Ministro de Estado-das Relações
Exteriores resolve, de aclarai° com o
artigo 23, a 59, da Lei n9 3.917, de 14
de julho de 1961. combinado com os
artigos 7a, atem I, e 13, item II, do
Regulamento do Pessoal do Mini:te-
ria das Relações Exteriores,' aprovado
peio Decreto n9 2, de 21 de setembro
de 1961, remover, ex officio, no inte-
rêsse da Administração, Ivan Vellaso
da Silveira Batalha, ocupante do car--
go de Segundo Secretário; da carreira
de Diplomata, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, da Embaixada do
Breei], em Bonn para a Embaixada do
Brasil em La Paz e designá-lo para
exercer a função de Segundo Secre-
tário. - Hermes LiMCG

PORTARIA DE 4 DE ABRIL
DE 1963	 -

• O Ministro de Estado das Relesaaes
Exteriores resolve, nomear o Major
Engenheiro Geógrafo Sérvulo Lisboa
Braga para exercer as funções de
Subchefe da Comissão Demarcadora
*de Limites - 2 Divisão, 39 Subsede,
fronteira Brasil-Paraguai: - Hermes
Lima.

' -

DEPAR T A M E-NrO
DE ADMINISTRAÇÃO

base de 15 por cento, por haver com-
pletado vinte anos de serviço público
efetivo em 17 de março de 1960 a
partir de 18 de março de 1960.

A José Oswaldo de Mein; Penna,
Ministro-Símbolo 4-0, do Quadro de
Pessoal --e Parte Permanente, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, na
base de 25 por cento, por haver com-
pletado 25 anos de serviço público
efetivo em 5 de fevereirq de 1963 a
partir de 6 de fevereiro de 1963.

A Celestial Silveira, Redator, nivel
16, do Quadro de Pessoal - -Parte
Permanente, do Ministério das Rela-
ções Exteriores, na base de 25 por
cento, por haver completado 25 anos
de serviço público efetivo em 23 de
junho de 1960, a partir de 24 de ju-
nho de 1960.

Licença para tratamento de saúde
Nos tarmos do artigo 88, item 1, da

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

A Man ~Ião, Escrevente-dac-
tilógrafo, Código AP-204-7, do Qua-
dro de Pessoal - Parte permanente,
do Ministério das Relações Exterio-
res, 16 (dezesseis) dias, de 14 a 29 de
março de 1963,

Licença especial
Nos têrmos do artigo 116, da Lei

n9 1.711, de 28 , de outubro de- 1952,
regulamentado pelo Decreto número
38.204, de 3 de novembro de 1955.

A Pedro Ferreira Gomas, Telegin-
Esta, Código CT-207-1a-B, do Qua-
dro de Pessoal -o Parte Especial Su-
plementar - Serviço de Demarcação
de Fronteiras, do Ministério das Re-
lações Extericees, e (seis) • meses, re-
lativa ao decênio de 16 de fevereiro
de 1952 a 16 de fevereiro de 1962, para
ser gozada de uma só vez.

A Atila Deraldo da Costa e Souza,
Escriturário, Código AF-202-10-B, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
Suplementar - Serviço de Demarca-
ção de Fronteiras, do Ministério das
Relações - Exteriores, 6 (seis) -meses:
relativa ao decênio cie 1 9 de julho de
1946 a 19 de julho de 1956, para ser
gozada de uma só vez.

A Eunice Braga, Oficia/ de Chance-
laria, Código AF-603-17-A, do Quadro
de Pessoal - Parte permanente, do
Ministério das Relações Exteriores, 6
(seis) meses, relativa ao decênio de 19
de abril de 1950 a V de abril de 1930,
para ser gozada de unia só vez.
(seis) meses, relativa ao decênio de
só vez.	 •

A Waldemar de Sá, Trabalhador,
-Código- GL-402-1, do Quadro de Pes-
soal - Parte Suplementar - Serviço
de Demarcação de Fronteiras, do M1.
nistério das Relações Exteriores, 6
(se1s). meses, relativa tio decênio de
3-de fevereiro de 1953 a 3 de feverei-
ro de 1963, para ser gozada de uma
sã vez.

Posse
Em 20 de marça de - 1963

A Celso Raul Garcia; ocupante de
cargo de Ministro'cle Segunda Classe
da carreira de Diplomata, na função
de secretário Geral Adjunto para
Assuntos Econômicos.

•,...„Retificação	 .

INSTITUTO RIO-BRANCO

PORTARIAS DE 25 DE MARÇO
• -DE 1963

O Diretor do Instituto Rio-Branca,
resolve: •

Usando da atrIbeiçãa que lhe con-
fere o item XI da ortigo 11. do Re-
gimento do Instam°, aprovado pelo
Decreto n° 24,8E3. de 28 de abril de
1948:	 '

N9 8 - Conceder a Rachel Biasotto
Mano a gratificação mensal de 	
Cr$ 16.000,00 (dezesseis ma cruzeiros)
para atender ao desempenho das fun-
çires de Chefe da Seção Técnico-Pe-
dagógica do Instituto Rio-Branco,, a
partir do mês de janeiro de 1963.

Fica revogada a Portaria n9 8, de
25 de março de 1961, do Diretora do
Instituto 'Rio-Branco. - A. Camillo
de Oliveira.

N9 9 - Conceder a Heloisa Behring
Tonello a gratificação mensal de 	
Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros) .pa-
ra atender ao desempenho das fun-
ções de Chefe da Biblioteca do Insti-
tuto Rio-Branco, a partir do mês de
janeiro de 1963.	 .

Pica revogada a P'aetaria n9 3, de
25 de março de 1961, do Diretor do
Instituto Rio-Branco. - A. Crimino
de Oliveira.
-N9 10 Conceder a Maria de Tri-

lhem Fabiano de Araújo a gratifi-
caçao mensal de Cr$ 12.000,00 (doze
mil cruzeiros) para atender, sem pre-
juízo de suas funções, ao desempe-
nho das atribuições de Encarregada
da revisão de provas' da imprensa e
das apostilas mbneogratedas, a par-
tir' do mês de janeiro daalea13. - A.
Camillo de Oliveira.

N9 11 - Conceder a Naura Teixeira
Lopes da Cruz, a gratificação -men-
sal de Cr$ 12.000,00 (doze 'mil cru-
zeiros) ' para :atender, sem prejuízo de
suas funções, ao desempenho das atri-
buições de Encarregada de Expediente
da Seção. de Administração, a partir
do mês de janeiro de 1963. - A. Ca-
millo de Oliveira.

N9 12 - Conceder a Martha Freire
Pereira Pinto a gratificaçao men-
sal de Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzei-
ros) para' atender, sem prejuízo de-
suas funções, - ao desempenho das atri-
buições de Encarregada dos serviços
de contabilidade, a partir . do mês de
janeiro de 1963. - A. Camillo de
Oliveira.

N9 13 - Conceder a Maria Paleta::
de Alencar, a gratificação mensal de
Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros) paaa,
atender ao desempenho das funçaas
de Encarregada da Datilografia da
Seção ale Administração, a partir do
mês de janeiro de 1933.

Fica revogadaa a Portaria n 9 5, de
25 de março de 1961, do Diietor do
Instituto Rio-Branco. - A. Camillo
de Oliveira.

•
PORTARIA N° 14, DE 25 DE

MARÇO DE 1963

O Diretor do Instituto Rio-Branco,
usando da atribuição que lhe confere
o item XI do artigo 11 do _Regimento
do Instituto, aprovado pelo Decreto
n9 24,883, de 28 de abril de 1948, re-
solve:

Conceder a Anua Maria -Teixeira
Nunes a gratificação mensal de 	
Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros) para
atende rao desempenho das funções
de Encarregada do Arquivo da Seção
Técnico-Pedagógica, a partir . do mês
de janeiro de 1963,

Fica revogada a Portaria n9 7, de
25 de março de 1951, do Diretor do
Instituto Rio-Branco.•

Rio de Janeiro, em 25 de março de
1963.	 A. Cernido de Oliveira.

N9 15 - Conceder a Wilson Tel.
xeira, Impressor, nível 9, a gratifia

DESPACHO
No requerimento de Maria Regina

Fragoso Senra admitida em 1956,
para exercer as funções de funcioná-
ria do Arquivo Geral do • Ministério
das Relações Exteriores, tendo sido
dispensada de suas funções durante
o período em que se encontrou afas-
tada por motivo de' doença, requer
providências no sentido de que seja
promovida a sua readmissão, o Chefe
do Departamento de Administração
exarou o seguinte despacho. - In-
deferido por não ter apoio legal. -
Câmara Canto.

Em 8-3-63.

EXPEDIENTE .B0 CHEFE DA DI-
VISA° DO PESSOAL

Gratificação Adicional por tempo de
serviço	 -

• Nos Têrmos do artigo 145, item
XI, e 146 da_Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

A Jatyr de Almeida Rodrigues, Mi-
nistro -a Símbolo 4-C, do Quadro de
Pessoal -- Parte Permanente, do mi-
nistério das Relações Exteriores, na

Na Portaria Declarathrla • de Enqua-
dramento de Therezinha Castro Lima.
publicada no Diário oficial de 3 de
janeiro de 1963.

•

•

•

Onde se dê: Therezinha de Castro
Lima.

Leia-se: Therezinha Castro Lima.
Na licença de saúde em prorroga-

ção de Balbina Brandão, pUblicado
no Dlcirlo Oficial de 21 de março de
1963:

Onde se lê: de 14 de fevereiro a 14
de maio de 1963.

Leia-se: de 14 de fevereiro a 14 de
abril de 1963.



Especificaçees
	

M-110	 M-136

Potência mecânica (IIP) 	
Rotação (rpm) 	
Cilindrado, (cm3) 	

1,56 a 2,50
2200 a 3600
110

1,92 a 3,25
2200 a 3800
138

PORTARIAS DE 29 DE MARÇO
DE 1963

O Contador-Geral da República n.o
solve:

No uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 45 item XIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
1.508, de 12 de novembro de 1962;
•Ne 235 — Remover, a pedido; da 20

para 3e Região, localizando-a no Es-
tado de São Paulo para ter exerci- '.
cio na Subcontadoria Secciosal junto
à Diretoria Regional leen Correios e
Telégrafos de Ribeirão •Preto, naquele
Estado, a ocupante do cargo nível
junto à Delegacia Fiscal do Tesouro
de Contabilidade, da P.P. deste Mi-
nistério — Evalima de Siqueira —
matricula, n9 1.703.620, que se acha
em exercício na Contadoria Seccional
junt oh, Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Mato Grasso.

N9 236 — Remover, a pedido, da
1, para a 24 Região, localizande a pa-
ra ter exercício no Serviço de Admi-
nistração da Contadoria Gerai da Re-
pública, a ocupante do cargo nível
15.B, da série de classes de Técnico
de Contabilidade , da P.P. deste Mi-
nistério — Margarida Lúcia Carrilho
da Camara — matricula n9 1.391.642,
que se acne em exercido ne Con-
tadoria Seccional junto à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado do lelo Grande do Norte. —
Raul Fontes Coifa, Contador-Geral.

Direção Geral da Fazenda
Nacional	 .5

ExPEDIENTEDEDE196236 DE MARÇO

•
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-
cação mensal de Cr$ 4.500,00 (quatro
mil e quinhentos cruzeiros) para aten-
der, sem prejuízo de suas funções, ao
desempenho da função de Encarrega-
do da Mimeografia 'ia Seção Técnico-
Pedagógica, as partir do mes de ja-
neiro de 1963.

Fica revogada a Portaria no 12, de
6 de julho de 1962, do Diretor do Ins-
tituto Rio-Branco. — A, Camillo de
Oliveira.

N9 16 — Conceder a Ivan Teixeira,
a partir de janeiro de 1963, a grati-
ficação mensal de Cr$ 4.000,00 qua-
tro mil cruzeiros), para atender, sem

• GABINETE DO MINISTRO

DESPACIICel DO MINLSTR
.	 Em 2 de abril de 1963
iSO 321.784-62 — Theeeee Leniam

Faini de Paiva Baracho — *Submeto
o erocesso à consideração d.. Exmo.
Er. Presidente da República, por in-
termédio do Departamento Adminis-
trativo do Serviç Pâblieo, na gonfor-
miriade do disposto no item III da
emular n9 12 de 1 de outubro de 1960,
do Gabin.':e Civil da Presidência da
República, manifestando-me -favorà-
velmente à prorrogáção de requisição
da funcionária de que se tras, pelo
prazo de um ano".

SO 225.513-59 — José Fonseca -
"Em face do disposto no Decreto n9
51.504 ,de 11 de junho de 1962, cuja
vigência foi prorrogada pelo de ne
51.623, de 14 de dezembro de 19es, Que
proíbe, sob qualquer forma, o ingresso
de pessoal no serviço público dell de
Poder Executivo, arquive-se o pro-
cesso".

80 224.811-62 — SC 403.643:83 —
NerY MaYa Corrêa ..- *Estando pres-
crito O direito do requerente de recla-
mar contra o ato que o cte ensou do
serviço público (item I do artigo 169,
dit Lei 119 1.711 de 28 de outubro.de
1952), indefiro o pedido de fls.".

EICI 32.694-62 — Moacyr da Silva
Santos — "Não sendo oportuna, no
momento, a readmisseo pleiteada, em
face do disposto no Decreto no 51.504-
1962, prorrogado pelo de rir 51.623. de
14 de dezembro de 1962, que proíbe o
iegresso de pessoal, a. qualquer titulo.
no serviço público, arquive-se o pfo-
cesso".
• SC 284.879-62 — Maria José de jus-
te Pinho — *Não sendo oportuna, no
momento, a readraissiio pleiteada, em
face do disposto no Deceeto ne 51.504-
1962, prorrogado pelo de n9 51 623, de
14 de dezembro de 1962, que proíbe o
=Manso d. pessoal, .. qualquer titulo,
rio serviço público ,arquive-se o pro-
cesso".

easie~eseee=e	
Fabricante; Cia. Industeeal Santa

Ange/a — CISA.
Sede: Av. Presidente WIlsoti 4.539

— São Paule. — SP.
Ari: 29 Esta Resolução e:atreve, em

• vigor 15 (quinze) dias apõe sua Pu
-blicação _ Diário oficia/ Joaquim

Ferreira Mángia - Presidente.
Retificação

Diário Oficial de 26 de- março de
1963 — Página 3.118 — 1 coluna:

DESPACII0s DO miNisTRO
, Em 7 de março le 196e

. Processo SC — 51.965-41.
Onde se lê:

8.029...

prejuízo das suas funções, ao desem-
penho das atribuições ,de Auxiliar dos
serviços de mimeografia.
-Fica revogada a Portaria n9 13, de

6 de julho de 1962, do Diretor do Ins-
tituto Rio-Branco. — A, Camilo da
Oliveira.

N9 17 — Conceder a Ilaroldo Cor-
rêa dos Santos a gratificação meneai
de 3.000,00 (três mil cruzeiros) Para
atender, sem prejuízo de suas fun-
ções, ao desempenho das atribuições
de Auxiliar do setor financeiro, a
partir do mês de janeiro de 1963. —
A. Camillo de Oliveira.

SC 245.702-62 — Azely Maria Bor-
ges Fattini — "Indefiro o pedido de
Ils., por falta de amparo legal. Pu-
blicado, arquive-se",

SO 321.838-62 — Paulo Ribeiro Tas-
sara — MVOP — "Autorizo o supri-
mento nos termos do parecer da Con-
tadoria Geral da ....epública às ris. I.
7-v. — A' Direção Geral da Fazenda
Nacional, para a providência cabí-
veis".

SC 181.321-61 — Dulce Flaksman —
"Não sendo oportuna, no momento, a
readmissão pleiteada, em face do dis-
posto no Decreto n9 51.504-62, prorro-
gado pelo de n° 51.623, de 14 de de-
zembro de 1962, que proibe o ingresso
de pessoal no serviço público, argui-
verse o processo".

SC 199.785-61 — Consuelo Galvão
Pinto — "Não sendo oportuna, no rao-
mento, a readmissão pleiteada, em
face do disposto no Decreto ne 51.504-
1962, prorrogado pelo de no 51.623 de
14 de dezembro de 1962, que proibe o
ingresso de pessoal, a qualquer titulo
no serviço público, arquive-se o pro-
cesso".

SC 356.653-61 — Companhia Indus-
trial Santa Angela — 'CISA — *No-
moiogo a Resolução n9 298, do Conse-
lho de Mítica Aduaneira. Publique-
se, juntamente com a Resolução e, em
seguida, restitua-se-lhe o processo".

RESOLUÇÃO DE 15 DE MARÇO
DE 1963

O Conselho de Política Aduaneira,
resolve:

Usando da atrrauleáo que lhe con-
fere a letra "f" do artigo 22, da Lei
no 3,244, de 14 de agetsto de 1957:

Ne egg — Art. 19 E' concedido re-
gistro de similar à seguinte merca-
doria:

Item da Tarifa — Mercadoria
84 — 08 — 001 — Motor de explosão

à gasolina, tipo estacionário, de 4 tem-
pos, um cilindro vertical, ignição por
magneto, restiamento a. ar, com re-
gulador auttmático de velocidade, par.
tida manual por meio de corda, com
Os seguintes características técnicas:

Leia-se:
8.028.
. Onde se lei
21 e 15...

Leia-se:
21 e 25.

•GABINETE Des meniemtu
Diário Oficial de 27 de março de

1963— Página 3 .166 — 3 9 coluna;
Despache./ do Ministro, em 7 de

março de 1963.
Processo 80 — 293.187-58.

Onde se le:
ouhubro... •

eeia-se;
outubro.

Processo SC — 273.852-62 — 	 co-
luna;	 •

Onde se lê;
real-oferece quando se sustenta"-

Leia-se:
realmente, tormentosa, o dissidlo se

oferece quando se sustenta.
Processo SC — 273.852-62 — Página

3.167 eee le coluna;
Onde se lê;

moderndraente...
Leia-se:

modernamente.
Processo Sc — 269.8a8-62:

Onde se lê;
Ademar Pereira Salgado..,

Leia-se;
Adhernar Pereira Salgado.
Processo SC — 109.405-62,1

Onde se lê:
oa...

Leia-se;
ao.

Onde se les,
ratigos...

Leia-se:
artigos.

Onde se lê;
aeé...

Leia-se;
até.

Onde se lê;
interepretação...

Leia-se;
Interpretação.

Onde se lei
daf ebrica...

Leia-se;
da fábrica.

Onde te lê:
correspondeste...

Leia-se;
correspondente.
Processo SC — 224e."18-62 — Página

3.168 — 11 coluna;
Onde se lê:

Direção Geral da Fazenda...
Lela-se;

Diretor-Geral da Fazenda Nacional,
80 — SPD. em 3 de abril de 163 —

Maria Joselina R. Pettena, Chefe.

Conselho de Terras da União
Ata da 21e, sendo ordinária de 1963

Aos vinte e cinco dias do mês de
março de mil novecentos e sessenta
e três, às dez horas, no Conselho ae
Terras da União, 139 andar, sala 1.304
do Edifício do Ministério da Fazenda,
na cidade do Rio de Janeiro, lettere)
da Guanabara, reuniu-se o rinselho,
em Sessão Ordinária, presideda pelo
Senhor Presidente Doutor Jair Tovar,
e presentes os Srs. Conselheiros Drs.:
Francisco Behrensdorf Júnior, José
Soares de Metas, Nei da Costa Pal-
meira, José Brandão Paraizo. Ausen-
te o Conselheiro Anibal Veras de
Queiroz, por motivo justificado. Pre-
sente, também o senhor Represenfan-
te da Fazenda Nacional Doutor Er-
nesto de Melo Vaz. Ausentando-se
nor motivo Justificado o Conselheiro
Pr~ente, Dr. Jair Tovar, aessumiu
a Presidência ou Vice-President
Conselheiro Doutor José Soares de
Matos, Iniciados os trabalhos foi li-
da e aprovada a ata da reunião an-
terior. O Senhor Presidente por des-
encho, determinou o encaminhemen
to cio processo n9 58 368-63. do inte
résse de Dona Antonfeta Pendo
Silva Nava para audiência do -reta-
tor do processo ne 248 445-55, do 1.-
teresse de Alexandre Berreto, Cense.
Useiro Dr. Francisco Behrensdorf .31:1-
n!or que o recebe na mesma data
O Senhor Vice-Presidente, Conselhei-
ro Dr, José Soares de Matos, no eXeT-
cicio da Presidência. Inicia o rela-
tório do proc, n9 159 076-80 do in-
teresse de António Cardoso e Maria
Martins Cardoso. Terminado o rela-
tório, foi dada a palavra • ao Doutor
Reeresentante da Peeenda Nacional,
para se =tres ler sóbre o relaterio.
E, em virtude de Se ter atingido o

término da hora regimental dos trem
balhos, o Senhor Presidente, após
leitura da pauta para a próximaereue
nião encerrou esta da qual, para cons-
tar, eu, Milton Ramos Secretário-
Secretário-Substituto lavrei esta Ata.
Sala das Sessões, em 27 de março de
1963..

Contadoria Geral da República

Proc, 80-17.612.63 — Tendo eai
vista a solicitação contida no oficio
de fia. 1, autorize de acõrdo com a
classificação e o parecer de fls. 4-4v.
o Levantamento da caução na Impor-
tância de Cr$ 500.000 00 (quinhentos
mil cruzeiros), depositada pela socie-
dade mercantil — O Rei da Banana,
Ltda., conforme guia de 11s. 2.

Publicado, restitua .se á Diretoria da
Despesa Pública, para os devidos fins.

EXPEDIENTE DE 28 DE MARÇO
DE 1933

Proc. n9 421.709-62 — Tendo em
vista a auterlzação do Egrégio rriuu-
nal de contas constante do seu ofí-
cio de fLs. 1, entregue-se a caução
correspondente à importância de ...
Cr$ 7.527,80 (sete mil quinhentos e
vinte e sete cruzeiros e oitenta centa-
vos) à firma J. C. de Andrade, de
neônio cem a classificação e o pare.
cer de fls. 4-4v.

Publique-se. Falmeenhe-se o pro-
cessa à Diret-ria ria Despua Pualica,
para os devidos fins.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

EXPEDIENTee DE 4 Del Asna,
DE 19e3

Proc. SC-63.231-93 — Tendo em
vista a. a utfn•L do Egr ..'2, to Tribu-
nal de Cntas ct tante do seu oficio

fls, z e o que mais consta do pro-
cesso, entregue-se a caução eerranon-
dente à importância de 	
Cr$ 8.900.00G,00 (seis milhes de
cruzeiros) à firma Amem B-iur
Note Company, de acordo com a das.
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alheação de fls. 5 e o despacho do
Sr. Diretor da Despesa Peibliea (fo-
lhas 5v).

Publique-se. Restitua-se o processo
à Diretoria da Despesa Pública, para
ta devidos fira.

Retificaçáo

No Diário Oficial de 25 de março de
1963, página 3.080 — 1 e coluna.,

Expediente de 19 de fevereiro de
1963,

proc. SC-400.422-62
Onde se lê:

Enssminhe.se o processo ...
' Leia-se:

... Encaminhe-se o processo
• Expediente de 18 de março de 1963,

Proc. SC-253.608-62 — 2 3 coluna
Onde se lê:

• Rundo
Leia-se:

• .Fundo
Onde se lê:

• autorlzapo
Leia-Se:

... autorizado
Onde se lê:

• Romento
Leia-se:

• Femento
33 coluna

Onde se lê:
• eferir

Leia-se:
• referir
Expediente de-12-2 63 — no Exp. da

retificação, Diário Oficial de 4 de mar-
ço de 1963. página 2.224, 4 3 coluna —
proc. 229.504-57

Onde se lê:
▪ Apopito Carreira de Oliveira ...

Leia-se:
• Agapitn Carreira de Oliveira ...

Direção Geral
Diário Oficial de 26 cle- março de

1963, pág. 3.119, 4e coluna
Expediente de 20 de março de 1963

— Proc. 57.322-62
Onde se lê,

▪ Proc. 57 .322-62 ..
Leia.se.

• Prec. 157.322-62

PORTARIAS DE 5 DE ABRIL
• DE 1963

.ocupante do cargo do Nível 12-A, Ca

.Série de Classes de Escrivão de Co-
letorias da Parte Suplementar do
Quadro de Pessoal dêste Ministério,
da função de Inspetor de Coletorias
no Estado do Maranhão, simbo/o 2-F
da Parte Permanente do mesmo Mie
niseerio.

N9 GB.99 — Designar, de acbrao
com o parágrafo unico do artigo 79,
da Lei n9 1.293, de 27 de dezembro
de 1.950, João Carlos Pereira Dutra,
ocupante do cargo do Nivel 12-A, da
Série •de Classes de Escrivão de Co-
ledola da Peite Permanente do Qua-
dro de 1-eseOal dsête Ministérlo, para
exercer peio período de 3 anis, a fun
ção de Inspetor, de Coletazias no Es-
tado do Maranhão, simbelo 2-F, dar
Parte Permanente do mesmo Minis-
tério vaga em virtude da 1,spensa de
Jose Rideer ar Mota Andrale.

Wer ner Grau, Diretor-Geral.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DAS
RENDAS INTERNAS

Em 3 de dezembro de 1962
No 271.694-62 — Sindicato das In-

dústrias de Calçados e do Solado pal-
milhado do Rio de Janeiro. Solicitan-
do prarrogação da Circular DRI 171,
de 28-11-61. Despacho: "Responda-se
por oficio transmitindo cópia do pa-
recer da A.T. que aprovo e adoto.
Baixe-se Circular. Publique-se êste
despacho e parecer, arquivando-se em
seguida."

O Parecer aludido é o seguinte:
"Pleiteia o Sindicato das Indústrias

de Calçados e de Solado palmilhado
do Rio de Janeiro, com o objetivo de
amparar os pequenos industriais de
calçados, a prorrogação, por mais do-
ze meses, do prazo previsto na Cir-
cular DR1 171, de 28 de novembro de
1961, publicado no Diário Oficial de
29-12-61.

Trata-se da autorização para que
os fabricantes da alínea V (Calçados)
mie, à data da entrada em vigência
do RIC. mantinham seção de venda
a varej o no próprio local da fábrica,
continuem a mantê-la, sob o contrôle
previste no item XIII da' Circular DRI
24, de g de março de 1959.

As razões que ditaram a concessão
inicial, e as subseqüentes, consubstan-
ciadas nas Circulares DRI 5, de,
20-1-60, 64. de 16-5-60. 209, de 29-12-60
e 171, de 28-11-61. seriam as mesmas
que flendamentam o presente apêlo,
Isto amparo aos modestos Indus-
triais que não possuem capacidade fi-
nanceira para se Instalarem em pré-
dios separados e • que. teriam de en-
cerrar, as suas atividades, se indefe-
rida a sua pretensão.

A medida, se concedida. deverá res-
tringir-se aos que se 'dedicam ao ramo
'reb medida", cuja relação, segundo
se Informa, foi anexada ao nedido an-
terior, e mediante as cautelas previs-
tas na Já referida Circular DRI 24-59.
item XIII.

A consideracáo do Sr. Diretor.
Amor de Souza Ablas, Assessor. Téc-

nico."
Em 22 de fevereiro de 1963

N9 29.731-63 — Llon S/A Engenha-
ria e Importação. — Consultee • Despa-
cho: 'Apro'vo o despacho do Sr. Di-
retor da Recebedoria Federal em São
Paulo, de acôrdo com o parecer da
A.T. Publique-se e restitua-se o pro-
cesso e, repartição de origem."

O parecer alueido é o seguinte:
"Lion S/A Engenharia e Importa-

ção, estabelecida na Prece 9 de Julho.
100. na Capital de Esindc de S. Paulo,
apresentou à Recebedoria Federal em
são paulo a seguinte consulta:

"I — Como as Notas Fiecale da Con-

mercadorias estrangeiras, lançadas na'
coluna de produto nacional, e, como
tal, sem o recolhimento do tributo de-
vido e desacompanhadas do certificado
de desembaraço aduaneiro.

II --i Outras vezes,' mercadorias de
importação direta da consulente saem
como produtos importados adquiridos
na praça, acompanhados do certifica-
do de desembaraço aduaneiro, mas
sem o recolhimento do impeato de
consumo devido.

III — Tais enganos são apurados,
posteriormente, quando de revisões e
conferências feitas pela Con,sulente,
ocasião em que se tem tomado as se-
guintes providências para solucionar
os problemas acima:

a) Cem relação ao, primeiro caso:
consulente emite um certificado de

desembaraço aduaneiro e o envia ao
comprador com carta copiada, reco-
lhendo o impfesto de consumo, com
multa, através d,a guia mod. 12 (art.
407, do RIC).

b) Na que respeita ao segundo caso:
consulente recolhe o impsto coma

guia mod. 12 e comunica o fato ao
comprador através de carta copiada.

Isto pôsto, deseja a Consulente sa-
ber:

a) O seu procedimento, em relação
a cada casa exposto, sana as falhas
e satisfaz o fisco? .

b) Em caso de resposta negativa.
'qual deve ser o seu procedimento?"

Aquela Repartição, tendo em vista
a informação do A gente Pescai do
Impeesto de Consumo da respectiva
seção, respondeu favoreselmente, re-
carrendo de oficio para esta Direto-
ria.

A nosso ver, o procedimento da con-
silente -está perfeitamente dentro da
dstemática do Regulamento do em-
pasto de Consumo, razão pela qual,
proponho que seja aprovado o despa-
cho do Sr. Diretor da Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.
• A consideração do Sr. Diretor, _
Thomaz José de Oliveira' Silva, As-
sessor Técnico."

Em 11 de março de 1963
.1+19 312.094-62 — Mesbla S/A — Re-

quer autorização para usar uma má-
quina "Hasler". Despacho: "Indeferi-
do, em face da informação e parecer,
da 13 Subdiretoria. -

Publique-se, e, em seguida, resti-
tua-se o processo à Delevacia Fiscal
em São paulo, para os fins devidos.'

N9 324.094-62 — AMF do Brasil S/A
— Máquinas Automáticas — Solici-
tando restituição. Despacho: "Em fa-
ce da informação e parecer da 13
Subdiretoria, deixo de autorizar a res-
tituição requerida por AmF do Brasil
S/A — Máquinas Automáticas.

Publique-se e, em seguida—encarni-
nhe-se o processo á Delegacia Fiscal
em São Paulo, para os fins devidos."

Em 15 de niarço de 1963
N9 26.180-63 _._ Coletor Federal em

Baldin — MG. Consulta. Despacho:
"Aprovo o despacho de fls. 3, de acôr-
do com o parecer da A.T. Publique-se
e devolva-se o processo à D.F. em
Minas Gerais."

(O parecer aludido
ser transcrito,)

processo 26 180-63.
Parecer A.T. n9 217-63.

Consulta sôbre várias
-vidas apresentadas por Coletor
deral.

O Coletor Federal em Baldin. Es-
tado de Minas Gerais, tendo dúvidas
sôbre vários dispositivos legais formu-
lou ao Delegado Pascal do Tesouro
Nacional naquele Estado, a seguinte
consulta:

o capital para efeito de cálculo e co-
brança do débito;

b) quando na lavratura de repre-
sentação do Impósto do Sêla, há apre-
ensão de notas promissórias: o con-
tribuinte requerendo o pagamento par-
celado, conforme art. 105 da C.I.S.,
se poderá a coletoria entregar os doe
curnentos mediante o pagamento inte-
gral do impeesto em estampilhas, que
não excede a mil cruzeiros cada nota,
ou cobrar êste por verba e conceder
também o parcelamento do impôsto;

O) quanto ao beneficio acima, se a
entrega das promissórias é no ato do
despacho do requerimento, mediante
assinatura de têrmo de entrega e (Mais
os procedimentos da C.F. quanto às
quotas a serem pagas, mensalmente;

cl) se o cantribuinte requerer o be-
neficio do art. 85, se deve entregar oe
papéis no ato do pagamento ou se em
ambos os casos deve, primeiro, enviar
o processo à fiscalização eu à D.F.
para solução."
o Delegade Fiscal, depois de ouvir

a fiscalização, solucionou a questão,
medtante o despacho abaixo, o qual
foi submetido à aprovação desta Di-
retoria.

"a) que os emolumentos e a multa
cabíveis no caso de notificação devem
ser calculados com base nos dados da
peça básica, indicados pelos notifican-
tes, podendo ser apreciados os elemen-
tos porventura oferecidos pela parte,
em pedido de reconsideraçãa, devida-
mente documentado; -

b) que nos casos de pedido de par-
celamento dos débitos resultantes de
processos teceis instaurados ene con-
seqüência de apreensão de notas pro-
armários. a' restituição dos titules de-
verá ser feita após o pagamento inte-
gral do débito, que inclui os valores
do impósto e da multa;

c) que a entrega das notas promis-
sórias deverá ser feita mediante re-
querimento da parte e recibo firmado
na própria petição, após o atendimen-
to; e	 '

d) que a concessão do desconto de
20% tvinte por cento) de que trata
o art. 85, das Normas Gerais, da Con-
solidação vigente, é ato de competên-
cia da Coletoria, que o deferirá no
lugar para isso destinado, na guia mo-
dêlo XIV anexo à Consolidação, Po-
dendo os papéis apreendidos ser res-
tituídos após a legalização."

Parece-nas que os assuntos visados
na consulta foram bem apreciados, no
despacho acima transcrito, convenien-
temente, pelo que proponho a sua
aprovação.

A consideração do Sr. Diretor —
Arnor de Souza Ablas, Assessor Téc-
nico.

Aprovo o despacho de fls. 3, de
acórdo com o parecer da A.Te pu-
biletie-se e devolva-se o processo à
D,P em Minas Gerais,

D.R.I., 15 de março de - 1963. —
Augusto Lins e Silva Filho, Diretor,

_
CIRCULAR N9 48, DE 29 DE MARÇO

DE 1963

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, no uso das atri-
buições que lhe c.nifere o art. 344 do
Regulamento do Impôsto de Consumo,
baixado com o. Decreto n9 45.422, de
12 de fevereiro de 1959, tendo em vis-
ta o resolvido no processo 20.117-63; e

Considerando- que o Decrete 51.320,
de 2 de' setembro de 1961. suprimiu o
expediente aos sábados nas reparti-
çõee federais:

Considerando que, 'lesse forma, não
mais pede o referido dia ser conside-
rado "útil", para efeito de transacio-
nar com as repartições federais:-

Considerando que a essa situação se
aplica o disposto eo art. 300 do R1C.
e no art. 27 do Código de Processo
Civil;
- Declara aos Chefes das Repaidições
subordinadas, Inspetores e Agestee
natais do Impôsto de Consumee,para
seu conhecimento e devidts fins, que
quando o último dia de eie'azo de que

" Abril de 1963.
	Yd*

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 218 do Estatuto •os
Funcionários Piitlicos Civis da umão,
e considerando o que consta do pro-
cesso SC.6( .550-63:

1,11 GB-97 — Designar, de acórdo
com os artigos 217 e 219 do meemo
Estatuto, Jose de Campos Martins,
ocupante do uivei 14-Be da Série de
Classes de Oficial de Administra,eeo
José Gentil da Silva, ocupante JO
nivel 18-B, da Série de Classes de
Contador, René Aguiar do Amaral,
ocupante do nível 16-C, da Série ea
Classes de Oficial de Administração,
para, sob a presidência do primeiro,
constittniem a Comissão de Inque-
rito incumbida de apurar os 'lato* li-
gaaus aos pagamentos irregutarmen_
te efetuada: na 13 Pagadoria da DU-
pesa Pública, reierentes se iepresen-
tações da Contadoria Secional jun-
t

•

	o ao Ministério da Educação e Cid-
tura e Contadoria Secional junto a
este Ministério, conforme consta de
sindicância realioada no processo
acima, devendo os trabalhof, da eo-
missão ter inicio imediatanatete após
a publicação desta Portaria.

No uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o que consta do
Pioeesso SC.4e1.865-63:

Dl'' GB-98 — Dispensar. de acenei°
com o parágrafo único do art.go
da Portaria Ministerial • n 9 175, de
23 de janeiro de 1951, expedida em
cumprimento ao artigo 10. da Lei
rie 1 293, de 27 de dezembro de 1950
'dixe .de Ribamar. Moia Andrade,

Diretoria das Rendas Internas
• • •

"a) 'quando os sies. agentes fiscais,
sem observaerein o disposto no art. 38
do 11.I.C., lavrarem notificações com
base no capital Inicial do art. 56, in-

%utente são conjugadas para produtos jeasee I, por falta de prova, como ia-
estrangeiros e nacionais ocorre que, 'dica o mesmo art. 38, como deve pro-

tal2umas vezes. ner eescedn de 'tinire ceder a C.F,: calcular a multa e emo-
funcionários, téra Sido deSPaebeZdas lernentos pela notificação ou arbitaá

vai anexo Para

Fe-
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Serviço do Pessoal

DESPACHOS DO 'DIRETOR--

Em 8 de março t de 1963
Prec. n9 302,809-62 -- De Nane/.

Peixoto de Azevedo Amarante, Con-
ferente de Valores, 4-C, lotada na
Casa da Moeda: requereseja aposti-
lada no seu titulo de nomeação a
sua.- efetivação: "Indeferido nos ter-.
mos dos pareceres":

"No presente processo, Nally Pei-
xoto de Azevedo Amarante, Confe-
rente de Valores, interino, substituta,
símbolo 4-C, lotada na Casa da
Moeda, requer seja apostilada no seu
título de nomeação a sua efetivação
nos termos da Lei n o 4.051, de 2 de

• abril de 1962, Lei n9 4.069, de 1 de
junho de 1962 e do Parecer no 330-A
da Consultoria Gerai da República,
publicado no Diário Oficial de 19 de

• outubro de .1962, instruindo o pedido
com o título de,nomeação (ris. 3) e
uma certidão de tempo de serviço
relativa ao periodo de 30 de 'março
de 1912 a 31 de dezembro de 1960
(res. 5-6).

Examinando o título de nomeação
da requerente (fls. 3), verifica-se
que ela foi nomeada para exercer o
aludido cargo, por 'decreto de 8 de
junho de '1962, publicado no Diário
Oficia/ da mesma data.

Dispõe a Lei n9 4.054, de 2 de
abril de 1962, publicáda no Diário

• Oficial de 9 de abril cle 1962;
"Art. , 19 Serão efetivadas, nos

cargos linciais de ,carreira para
os quais foram nomeados, os
atuais servidores interinos das
autarquia federais, cujo ato de
nomeação ou admissão tenha sido
publicado até 1 de dezembro de
1961, desde que contem ou ve-
nham a contar cinco (5) anos
de Serviço.

Art. 2° O estágio probatório
para efeito de estabilidade dos
que não tenham cinco (5) anos
de serviço, computado o tempo
anterior, se completará de acôrdo
com a legislação em vigor.

fazer jus aos benefícios outorgados
pela Lei n9 4.054 citada é necessário
que o servidor interino satisfaça..- os
seguintes requesitos:

a) contar, pelo menos, cinco anos
de serviço;

b) ter sido nomeado ou admitido
até a data de sua publicação; e

c) ser "atual servidor interino" em
9 de abril de 1962:

Ora, a peticionária - não "satisfaz a
dois requisitos enumerados, pois foi
nomeada por decreto de 8 de junho
de 1962, publicado no Diário Oficial
da mesma data, enquanto a Lei nú-
mero 4.054, de 2 de abril de 1962,
foi publicada no Diário Oficial de 9
de abril de 1962, ipso facto, não tem
direito ao que pleiteia. '

Vale acrescentar,- à guisa de escla-
recimento, que o Parecer 59 330-A da
Consultoria Geral da República, pu-
blicado no Diário • Oficial de 19 de
outubro de 1962, apenas firmou orien-
tação no sentido de se aplicar os
benefícios da Lei n°4.054 aludida
também aos interinos • substitutos,
dentro das normas nela estatuídas.

A vista do exposto, não há como
acolher a pretensão do requerente.

"De acôrdo. A requerente não
preenche os requisitos legais para
obter efetivação nos termos eia Lei
n9 4.054, de 1962. - - 	 •	 •	 .

.Pelo indeferimento do pedido de
fls.- 2 por falta de amparo legal".

Apostilas
Processo no 260.7a4-61 — Na Por-

taria de Aposentadoria n9 336, de 19
de setembro de 1935, de Augusto Ma-'
noel Antônio; foram feitas as se-
guintes apostilas datadas de 28 de
fevereiro de 1963 pelo Diretor Subs-
tituto deste serviço:

•"Ficam anuladas as apostilas
datadas de 21 de novembro de
1956 ee 19 de novembro de 1957
em virtude de revisão nos pro-
ventos de apqsentadoria do inte-
ressado."

"O inativo a quem se refere o
presente ato faz jus ao provento
inicial de Cr$ 2.170,00 (dois mil,
cento - e setenta"- cruzeiros) . em
face do disposto nas Leis núme-
ros 1.050-50 e 4.068-A-62."

"o Inativo a quem se refere o
presente ato faz jus ao provento

• de Cr$ 7.500,00 (sete mil e qui-
nhentos cruzeiros. a partir de 1
de janeiro de 1956 em virtude de
reajustamento levado a efeito em
face das Leis ns, 2.745, de 13 de
março de 1956 e 4.068eA, publi-
cada no Diário Oficial de 15 dg
junho de 1962." •

"O inativo a quem se refere o
. presente ato faz jus a mais—.

Cr$ 7.500,00 (sete mil e quinhen-
tos cruzeiros) mensais, a partir
de 4 .de maio de 1960, ficando

• seu provento elevado para 	
-	 Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzei-

ros) em virtude de, reajustamento
' . levado a efeito em face das Leis

' ris. 3.756-60 é 4.068-A publicada
rio Diário Oficia/ de 15 de junho
de 1962."

"O inativo a quem' se refere
o presente ato faz jus ao pro-
vento de Cr$ 9.000,00 . (nove mil
cruzeiros) a partir de 1 de julho
de 1960, em virtude de reajusta-
mento levado a efeito em face
das Leis - fls. 3.780-60 e 4.068-A,

	

' de 1962. acrescidos de 	
Cr$ 7.866.00 (sete mil, oitocen-
tos e sessenta e seis cruzeiros)
referentes' à percentagem de" que
trata a Lei n° 3.756-60."

"O inativo a quem se refere o
presente ato faz jus ao provento
de Cr$ 15.000,00 (quinze mil cru-
zeiros) a partir de 1 de dezem-
bro de 1960 em virtude de rea-
justamento levado a efeito em
face 'das Leis ns. 3.826-60 e
4.068-A-62, acrescido de 	

.	 CrS 7.866,00 (sete mil, oitocentos
e sessenta e seis cruzeiros) refe-

• reate à percentagem de que trata
a Lei n° 3.756-60.66

"A partir de 1 de janeiro de
1962 . a percentagem de que trata
a Lei ri° 3.756-60 ,passou a ser de
Cr$ 10.260,00 (dez mil e Minn-

' tos Cruzeiros), mensais, referentes
à- média percebida, por servidor
de igual categoria, no ano

) de 1961." •o'
."0 inativo a quem se refere o

• presente 'ato faz jus ao provento
de Cr$ 21.000,00 (vinte e hum
mil cruzeiros), a partir de 1 de
abril de 1962, em virtude de rea-
justamento levado • a' efeito em
lace das Leis na. 4.069-62 e....
4.068-A-62, acresçidos de 	

'Cr$ 10.200,00 (dei mil e duzen-
tos cruzeiros) . referentes à per-,
centagem de que trata a Lei nú-
mero 3:756-60."

•Proc. n9 4.013-58 — Na Portaria
Coletiva n9 232, de 25 de junho de
1957, foi feita a seguinte apostila da-
tada de 4 de março de 1963 pelo Di-
retor Substituto déste serviço:
- •	 "O nome do servidor - 'relacio-

nado sob o no 9, da presente por-
tarja oletiva á •— Sérgio Paley

a e não como constou do mesmo
ato."	 •

Proc n9 228.931-62 — Na Portaria
Declamatória no 340, de 9 de julho
de 1962. de Mirosiava Mência Tcher-
nych, Téc. Contab., nível 13, lotada
na C.S. junto à .D.F. no Paraná
foi feita a seguinte apostila datada
de 6 de março de 1963 pelo Diretor
Substituto deste Serviço:

• "Fica 'retificada a apostila su-
pra para o -fim Ce declarar que
a servidora foi efetivada no-cargo
de Técnica em contabilidade e
não como constou."

Proc. ne 274.012-62 — No decreto
coletivo de nomeação. sancionado em
8 de junho de 1962, publicado nu
Diário Oficial da -mesma data, foi
feita a seguinte apostila datada de
13 de março de 1963 pelo Sr, Dire-
tor Substituto deste serviço:

"A funcionária .re..acionada soo
o' ne 1, do presente decreto cole-
tivo '— Maria Aparecida' Cintra
de Morais, foi nomeada, para
exercer, interinaMente,^ o cargo
do nível 8-A, da serie de classes
de Auxiliar de Coletoria da P.P.
do Quadro de Pezsoal do Minis-
tério da. Fazenda, ern vaga decor-
rente da melhoria de Sônia
Cunha. Vasconcelos, e não como
constou do mesmo ato."

Proc. no 22.770-63 — No decreto
coletivo de nomeação, sancionado em
14 de dezembro de 1959, publicado no
Diário Oficial da mesma' data„ foi
feita, a: seguinte apostila datada de
14 de março de 1963 pelo Sr, Dire-
tor Substituto deste serviço:

. "O nome da funcionária rela-
cionada sob o n9 4, do presente
decreto coletivo, é — Adi da
Souza Ortiz, e não como cone-
toa do mesmo ato." • ,

Nas portarias relativas aos servi-
dores abaixo, foram 'feitas apostilas
de equiparação aos funcionários efe-
tivos, para todos os efeitos, ex vi da
Lei n9 2.284, de 9 de agasto de 1954:

Em 1-3-63, na de Marcelino Dias
Moreira, Auxiliar de Coletoria, ni-
vel 11, lotado.na Exatoria das R.F.
em Monte Azul a- MG., a partir de
17 de junho de 1958. Assinada pelo
Diretor . Substituto deste Serviço.
(Proc. no 302.756-62.)

Em 13-2-63, na de Manuel Figueira
da Silva, Ascensorista, uivei 5, lotado

A.E.2., a. partir de 11 de agosto
de 1954. Assinada pelo Diretor Subs-
tituto dêste serviço. (Proc. n 9 254.529,
de 1962.)	 .

• "O servidor -a quem se refere
• a presente portaria passou à ca-

tegoria, de extranumerárioonensa-
• lista a partir de ... em face do

• disposto no art. 50  da Lei sul-
.mero 3.488, de 8 de dezembro

de 1958 -- (Diário Oficial de 9 de
• dezembro de " 1958) regulamentada

pelo -Decreto n9 45.360, de 28 de
janeiro de 1959, 'publicado no
Diário Ceicia/ da mesma data.".

A apostila supra assinada pelo Di-
retor Substituto deste serviço, foi
feita nas seguintes portarias;

Em 1-3-63, na de Leatrice da
Cunha Sardo, Flscrevente-dactilógrafo,
nível 7, lotado na D.R.I.R., a par-
rir de 9 de dezembro de 1958. (Pro-
cesso n9 '74.631-62.)

Em 1-3-63, na de Alceu Balerle,
Escrevente-dactilógrafo, nível 7, lo-
tado na D.R.I.R. em Oaidas db.
Sul — RS., a epartir de 28 de feveL

-retro de 1960. (Proc. n° 245.829-62J
Em (1-3-63, na de Maria de Lour-

des Campos. Escrevente-dactilógrafo,
nível 7, lotada na D.R.I.R. em Mie
Gerais, a partir de 12 de maio de
1980. (Proc. n° 194.376-61-)

Em 15-3-63, na de Wilma Pomé,
Escrevente-dactilógrafo, nível 7, lo-
tada na D.R.I.R. em São Paulo, a
partir de 9 de dezembro de 1958..e
(Proc. n9 32.355-63.)

"Tendo em vista o que consta
do Processo n9 •..:.,- o servidor a
quem se refere a presente porta-
ria é equiparado ao funcionário
efetivo, para todos os efeitos, a
partir de ex vi da Lei nú-
mero 2.284, de 9 de agôsto
de 1954."

A apostila supra assinada pelo Di-
retor do Impôeto de Renda, foi feita
nas seguintes portarias:

Em 3-10-62, na. de Leatrice da
Cunha Sarda, Escrevente-dactilógrafo,
nível 7, lotada na D.R. I .R., Processo
n9 74.631-62, a partir de 14 de no-,
vernero de 1957. (Proc. no '74.631-62.)

Em 18-2-63, na de Alceu Balerle,
Escrevente-dactilógrafo, uivei 7, lo-
tado na D.R.I.R. em Caxias do Sul
— RS.. Processo n 9 243.829-62, a par-
tir de 28 de fevereiro de. 1940. (Pro-
cesso n9 243.829-62.)

Em 20-11-62, na cie Maria de Lour-
das Campos, Escrevente-dectilógrafo,
nível 7, lotada na D.R.1.R.- em Mi-
nas Gerais, Proceaso n° 191 376-61. a
partir de 12 de maio de 1950. (Pro-
cesso no 194.376-61.)

"EiCa retificada a apostila da-
tada de para o fim de de-
clarar que o servidor a quem se
refere a presente portariã e equi-
parado ao funcionário efetivo,
para todos os efelics, a partir
de .... ex ti da Lei ne 2.284, de
9 de agbsto de 1954, e não como
constou da mesma."

A apostila supra assinada pelo Di-
retor do Imp5sto de Renda, foi _feita
nas seguintes .portarias: dos servido-
res abaixo:

Em 23-1-63, na de aloraima Alves
de Araújo, c:e-tarefeira, lotada na'
D.S.I.R. em Livramento, datada de
18 de janeiro de 1961, a partir de 2
de maio de 1960. (Proc. n9 163.508,
de 1960.)	 e

Em 1-2-63, na de Darei Fernandes,
ex-tarefeiro, lotado na D.S.I.R. em
Sant'Ana do Livramento — RS., da-
tada de 13 de janeiro de 1951, a par-
tir de 2 de maio de 1960. (Processo
n° 163.509-60.)	 ,	 e

Em 16-11-62, na de Paulo Deuria,
ex-tarefeiro, localizado na 11.5 I.R.
em Varginlia — MG., datada de 27
de janeiro de 1961, a partir de 22 de
dezembro de 1956. (Proc. ne. 29.091,
de 1959.)

Em 4-2-63, na de Corina Abbott
Linke. Dscrevente-dactilógrafo nivel
7, latada na -13.R.I.R. em Mines
Gerais, datada de 1 de fevereiro de
1951, a partir de 2 de maio de 1960.
(Proc. no 194.387-61.)

Em 22-1-63, na de Carmen Grivot
de Jesus, Escrevente-dactilógrafo, lo--
tada na D.R.I.R. em P5rto Alegre
(RS), datada de 10 de janeira de 1951,
a' partir de 2 de maio de 1960. aPro-
cces'o n9 154 225-50.)

Em .16-11-62, na de Delohe Prestes
Wiestel, • Escrevente-dactiaanafe ní-
vel 7, lotado ne D.la I.R.. em Pórto
Alegre (RS) ,.datada de 18 de janeiro

trata o	 30 do art. 151, do R.I.C.,
cair em um, "sábado", fica prorrogado

. para o primeiro dia útil subseqüente.
' .— Augusto Lins e Silva Filho, Diretor.

ATO 1 9 1.264

e, Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, de conformidode
com o eesoivido rio, processo fichado
neste Ministério sob o n9 68.675-63, au-
toriza Mauro Atila° mellone, ---
te na cidade :to Rio de Janeiro, Es::
tado da Guanabara, a negociar cora
os minérios enumerados no item 1,
da Circular n9 8, de 27 de março de
1940 e na de 1)9 33, de 24 de. outubro
de 1942, ficando porém entendi& que
no tocante à ág e• . e à granada e seu.
comércio deverá atender eeeluslva-
mente a fins industriais, cumprindo-
lhe alude. observar as exieências em
vigor previstas na Circulare nq 17, de
12 de iulho de 1939.

Rio de Janeiro, 3 de ebril de 1963e
— Augusto Lins e Silva Fiji.o — Di-

retor.	 -
(No ' 13.564 — 34-63 — Cr$ 1.020,00).

Por sua vez, a Lei n o 4.069, de 11
de junho de 1962, publicada no Diá-
rio Oficial . de 15 de junho de 1962.
estabelece no seu art. 37 cujo veto
foi rejeitado pelo Congresso Nacio-
nal, consoante publicação no Diária
Oficial de 18 de julho de 1362:

"Art. 37. Aplica-se a Lei me-
mero 5.054 de 2 de abril de 1962,
aos funcionários interinos no-
meados ou admitidos até e' data
de sua publicação".

.Do cotejo dos dispositivos legais
sUpratranscritos, eOnclui-se que para
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de 1961, a partir de 3 de inalo •de
- 1960. (Proc. no 160.448-62.)

Em 8 de janeiro de 1963, na de Ma-
ria Tereza Ribeiro da Silva, ex-tare-
feira, lotado, na. D.R.I.R. em São
Paulo,' datada de 2 de fevereiro de

• 1961, a partir de 21 de agasto .de
• 1958. (Proc. n° 65.990-59.)

Em 15 de fevereiro de 1963; na de
, Maria de Lourdes Soares, Escrevente-
' dactilógrafo, Datada na D.R.I.R. no

Rio Grande do Sul, datada de 23 de
fevereiro de 1961, a partir de 11 de

. novembro de 1959. (Proc. n° 160.042,
, de 1962.)

Em 31-1-63, na de Eroilda Bilhalva
Piores, Escrevente-dactilógrafo, nível

lotada na D.R,I.R. em Pôrto
Alegre (RS), datada de 28 de ja-
neiro de 1961, à partir de 2 de maio
de 1960. (Proc. no 160.068,62.) • _

Em 15-2-63, na de Gladys Salgado,
Escrevente-dactilógrafo, nivel 7, lo-

a: tada na D.R.I.R. no Rio Grande do
Sul, datada de 10 de janeiro de 1961,
a partir de 2 de maio de 1960. (Pro-
cesso. n9 160.463-62.)

Em 1-2-63, na de . Maria Dolores
Rosadilla, ex-tarefeira, localizada na
D.S.I.R. em Sant'Ana do Livra'-

. mento (RS), datada- de 10 de janeiro
de 1961, a partir de. 2 de maio de
1960. (Proc. n° 153.925-60.)

Em 20-41-62, na de Noêmia de Car-
valho Pinheiro, Escrevente-dactiló-
grafo, nível 7, lotada na D.R.I.R.
Rio Grande do Sul, datada de 10 de
janeiro de 1961, a partir de 3 de
maio de 1960. (Proc. no 160.457-62.)

Em 1-2-63; na de Maria 'Eugênia
Lassara Gomes, • ex-tarefeira, latada
na D.R.I.R. em são Paulo, datada
de 1 de março de 1961, a partir, de
14 de janeiro de 1959. (Processo tiú-
mero 276.499-62.)

Em 3-12-62, na de Dalila Pacheco
Silva Gomes, ex-tarefeira, lotada na
D.R./.R. " em São Paulo, datada 'de
18 de janeiro de 1961, a partir de 2
de maio de 1960. (Proc. n o 276.487,
de 1962.)

Em 3-12-62, na de Alzira Ribola.
ex-tarefeira, lotada na Dart.I.R. em
São Pau/o, datada de 16 de fevereiro
de 1961, 'a partir de 2 de maio de
1960. (Proc. no 276.481-62.)

Em 22-2-63, na de Maria do Carmo
Pimentel de Freitas, ex-tarefelia, lu-
tada na D.S.I.R. em Campina
Grande (RS), datada de 5 J. janeiro
de 1961, a partir de 3 de março deun (Proc. nu 9.369-63a

Em 10-1-63, na de Raimunda Nu-
nes de Queiroz, Escrevente-dacrila-
grafo, nivel '1, lotada na -D.R.I.R.
no Rio de Janeiro, datada de 27 de
janeiro de 1961, a partir Ce 2 de
inalo de 1960. (Proc. n° b8.970-62.)

"Faca ratificada a apostila da-
tada de ...., para o fima de de-
clarai que o servidor a quem se
refere a presente portaria pas-
sou à categoria de extranumerá-
rio-mensalista a partir de .... e
não como consta da mesma."

A apostila supra assinada pelo Di-
retor Substituto dêste serviço foi
feita nas portarias dos seguintes ex-
tarefeiros:

Em 20-2-63, na de Morai= Alves
. de Araújo, lotaria na D.aad.R. em
Livramento, datada de 5 de abril de
1961, a partir de 2 de maio de 1960.
(Proc. n9 163.508-60.)

Em 6-3-63, na de Darei Fernandes,
lotado na D S.1.R. em Sant'Ana do
Livramento IES). datada de 5 de
maio de 1961, a partir de 2 de maio
de, 1960 (Proc. ne 163 509-60.)

Em 27-2-63. na de Paulo Dáuria,
localizado na D S.1.R. em Varginha
(MG), datada de 27 de março de
1961, a partir de 9 .de dezembro de
1958. (Proc. n u 29091-59a

Em 5-3-63 na de corina Abbott
Linke, lotada na D.R I.R. em Mi-
nas Gerais, datada de 28 de março
de 1961, a partir de 2 de maio de
1960., (Proc. no 194.38a-61.)

Em 27-2-63, na de Carmen Grivot
de Jesus, latada na D.R.I.R. em
Pôrto Alegre (RS), datada de 25 de

março de 1961, a partir de 2 de maio
de 1960. (Proc. no 154.225-60.)

Em 27-2-63, na de Delohé Prestes
Wiestel, lotado na D.R.I.R. em
Pôrto Alegre (RS), datada de 31 -de
maio de 1961, -crapartir de 3 de maio
de 1960. (Proc. no 160.448-62.)

Em 20-2-63, na de Maria Tereza
Ribeiro da Silva, lotada na D.R.I.R.
em São Paulo, datada de 22 de março
de 1961, a partir de 9 de dezembro
de 1958. (Proc. n° 65.9aa-59.)

Em 15-3-63, na de Maria de Lour-
des Soares, lotada na D.R.I.R. em
São Paulo, 'datada de 3 de abril de
1961, a partir de 11 de novembro de
1959. (Proc. h° 160.042-62.)

Em 15-3-63, na de Escalda Bilhalva
Flores, lotada na D.R.I.R. em Pôrto
Alegre (RS), datada de 19 de outu-
bro de 1961, a partir de 2 de maio
de 1960. (Proc. n o 160.668-62.)

Em 15-3-62, na de Gladis Salgado,
lotada na D.R.I.R. no Rio Grande
do Sul, datada de 3 de maio- de 1961,
a partir de 2 de maio de 1960. (Pro-
cesso no 160.463-62.)

Em 12-3-63, na de Maria Dolores
Rosadilla, lotado. na D.S.I.R., em
Sant'Ana do Livramento (RS), da-
tada de 3 de maio de' 1961, a partir
de 2 de maio de 1960. (Processo nú-
mero 153.925-60.)

Em 12-3-63, fia de Noêmia de Car-
valho Pinheiro, lotada na D.S.I.R.
em Sant'Ana do Livramento (RS),
datada de 5 de abril de 1961, a par-
tir de 3 de maio de 1960. (Processo
ri° 160.457-62.)	 •

Em 12-3-63, na de Maria Eugênia
Lassara Gomes, lotada na
em São Paulo, datada de 11 de abril
de 1961 a partir de 14 de janeiro de
1959. (Proc. n0 276.499-62.)

Em 12-3-63, na ale Dalila Pacheco
Silva Gomes, lotada 'na D.S.I.R. em
São Paulo, datada de 5 de maio de
1951, a partir de 2 de maio de 1960.
(Proc. n9 276:487-62a	 -

Em -12-3-63, na de Alzira Rabola,
lotada na D.R.I.R. em São Paulo,
datada. de 25 de março de 1961, a
partir de 2 de maio de 1960. (Pro-
cesso no 276.481-62.)

Em 20-2-63, na de Maria do" Carmo
Pimentel de Freitas, latada na D.S.
IR em Campina Grande (RS), da-
tada de 2 de maio de 1961, a partir
de 3 de março de 1960. (Processo
n° 9.369-63.)

Em 6-2-63, na de Raimunda Nunes
de . Queiroz, lotaria na D.R.I.R. no
Rio de Janeiro, datada de 21de
marco de 1961, a partir de 2 de Maio,
de 1960. (Proc. n 0 88.970-62.)

Em 21-3-63

Proc. n.9 50.142-63 — de Uilson
Franco, Ag. Fiscal do I. A.. solici-
ta anexação de lotaçao. — Indefe-
rido, coneeante parecer da Seção dr
Contrôle:

"Uilson Franco, candidato habili-
tado no concurso de A. F. 1. Adua-
neiro nomeado pelo Diário Oficial de
25-2-63, foi /olaclo, tendo em vista a
média obtida e a opção do mesmo
na E. A. I. Aérea' em S. Paulo.

No -requerimento de fls. solicita
seja alterada sua lotação para Alfân-
dega de Santos , no claro d rixado por
Guenther Jung. cuia 'lotação foi al-
terada para Alfândega de pôrto Ale-

Pelo proc. 312.447.-62, o Diretor da
D. R. A. alterou a distribuição dos
claros

*
 passando à Alfândega dr

Santos a ter sbmente •48, já estando
.todos preenchidos.

An'e o exposto, não sendo possível
o atendimento do pedido, proponho
seja dada ciência ao intere rsado. pa-
ra a Rua 9 de Julho n.9 278 . sala
8 — Ourinhes-S Paulo".

Em 21-3-63
Proc. n.9 4s.551-63 — d 9 &cilia

Rassini: Beneficio do art. 5.9 da Lei
na 4.051-62: "De acôrrio". Relacio-

ne-se a interessada mencionada no
item 6 de fls. tetro:

"Da certidão anexa' à fls. 3, veria
fica-se que Ercilia Rossini na data da
vigência da Lei na 4.061-52, encon-
trava-se exercendo em caráter inte-
rino,. como substitutivo, o cargo de
Tesoureiro-auxiliar estando entre os
beneficiários do art. 5. 9 da citada
lei".	 -

"Preenchendo a interessada como
esclarece os atributos necessários pa-
ra gozar dos beneficies do art. 5. 9 da
Lei 11.9 4.061-62. solicito autorização
para relacioná-la entre os contem-
plados".

"Indeferido -na forma do parecer".
"Os servidores requerem, o reconhe-

cimento de que trata • a 'Lei número-
3.780-60, com ame em tempo de ser-
viço anterior, invocando para isso o
disposto no 6 3.9 do art. 14 da men-
cionada lei.

2. Isto Oslo: cabe esclarecer que
o sistema • de progressão horizoidai
está previsto no 6 1.9 do alta' 14 da
Lei n.9 3.780-60 que estabeleceu pa-
ra cada classe um vencimento base,
com aumentos periódicos consecutivos,
por triênios de efetivo -exercício na
classe.

O 6 3.9 dê.sse mesmo artigo' dispõe:
"A progressão horizontal é devida a

partir do dia imediato aguda em que
o funcionário completar o triênio".

Tendo em vista o disposto no ba-
ne° 88 da. mencionada dei e cru face
da Resolução n. 9 2 de 16.8.60 da
Comissão de Classificação de Cargos
já foi- esclarecido,	 • ..	 .

"que a contagem de tempo de
• serviço para efeito de progres-

são horizontal' datara de 1.9 de
julho -de 1960 por se tratar de
vantagem nova. Instituicia no
atual sistema de Classificação de
Cargos . não se pockndo conside-
rar. para ésse fim, 'o ternas° de
serviço anterior".

Por sua vez, é oportuno esclarecer
que o ara. 23 da Lei n.9 4.069. de 11
de lanho de 1962 estabelece:

"Art. 23. Fica prorrogado, até
o vencimento do primeiro período
de que trata o § 1.9 do art. 14
da Lei n9 3.780 de 12 de julho
de 1960, O prazo estabelecido 720
art. 87 da mesma Lei". (Gri-
famos).

Corno se pode observar pela sim-
ples leitura do disposto no art. 23,
da Lei n.9 4.069 'referida transcrito
no Item antecedente. o legislador não
deixa nenhuma dúvida quanto aa fa-
to de que a contagem do triênio é
devida a partir de la de julho de
1960 ratificando com a redação cla-
ra e insofismável dada ao mencio-
nado art. 23 ,da recente Lei n. 9 4.069
enterdimento já firmado sôbre o as-
sunto. (item 1)., Aliás, essa foi . a
conclusão a que chegou a Comissão de
Classificação de Cargos ao emitir
parecer no proc. no 26-62-CCC, pu-
blicado no Diari. Oficial de 27-8-62.
pág. no 8.890.

A vasta do exposto sou pelo jade-
:adi/lento reaaerimrntos 'anexos
por /alta de ampare legal".

O despacho supra foi exarado nos
seguintes processos:

Em 20-3-63 -- Processo • número
43,163-63, de Antônio Vilar Nobre de
Almeida.

Em 21-3-63 Processo número
49.099-63 de • Zara Cosa Alves e
outros.

1 Apostilas

. ."0 servidor 'a quem se refere
o presente ato foi efetivado • ao
cargo de Escrivão de Coletoria, a
partir de 9-a-62. ex-vi do art. 4.9
da Lei n.9 4.'054. de 2.4.1962
.(Diário Oficial de 9.4.62) e , em
aonseqüência, é considerado , está-

vel no Serviço Público Federal,
iisto contar mais de 5 anos de .
serviço público".

A apostila supra assinada em 20 de
março de 1963 pelo Sr. Diretor da
Seaviço do Pessoal foi feita nos se-
guintes títulos:

De Heládio Tito Thiesen, Escrivão
de Coletoria: lotado na C. F. era
Ituporanga-SC. (Proc. n.9 	
207.444-62).

De Antônio da Silva Ferro, Escri-
Não de Coletoria, lotado na C. F.
em Paraana-Go. (Proc. rao 	
1.299-63) ,

On'ildo Dalboaeo Elsc- riv'áo de
Coletoria, lotado na C. -F. em Nova
Trento-SC. (Proc. n. 9 182.179-62) .
• De Alcides Reis .: Escrivao de Co-

laborar , lotado na C. F. de Jequiti-
ba (MG). (Proc. n.9 298.062-62).

Retificação

aa No Diário Oficial de 19-2-63 pági-
na 1.853, 2.3 e 3.; colunas.

Onde se lê:
Fica ratificada a apostila datada de

6-1-61, 24-1-61. 	  No de'
Sérgio Augusto Penazzi ... (Processo
n.9 276.513, de 1962).	 -

Leia-se:
• "Fica ratificada a apostila datada

de ... para o fim de declarar que
o servidor a quem se refaze a pre-
sente 'poetaria é equiparado ao fun-
cionare() efetivo, para todos os efeitos
a partir de ..'. "ex vi" ela Lei nú-
mero 2.284, de 9 de are:isto de 1954, e
não como deonstou da mesma".

A apostila supra assinada pelo Di-
-retor-do Impôsto de Renda fol . exa-
rada nas seguintes portarias:

Em 11-12-62. na de Neyde Tinoc0
Mezzeti ex-tarefeira. 'lotaria na D.
F. em S. Paulo, datada de 6-1-61. a
partir de 2-5-60. (Proc. n.9 	
276.507-62).

Em 11-12-62, na de Morancy Pe-
nha Ribeiro Lopes, ex-tarefeira lo-
tada na D. 'F em São Paulo datada
de 24-1-61, a partir de 2-5-60. *Pro-
cesso n.° 276.506-62).

Em 11-12-62 na de Marly Bindo,
ex-tarefeira, lotada na D. F. eia
São Paulo. datada-de 26-1-61 a par-
tir de 1-6-60. (Proc. n.9 275.504.62).

Em 11-12-62, na de Marina Zulma.
Bartolózzi, ex-tarefeira, lotada na
D. F. em São Paulo , datada de 25
de fe.vcreiza de 1961, e partir de 2
de maio de 1961, (Pau. n.9 	
276.503-62).

Emn 11-12-62 na de Siirley Barl
retrais Viana, ex-larefeira, lotada na
D. R. I. It; em São Paulo datada
de 2-3-61, a partir de 2-5-60. (Pro-
cessa n.9 276.514-62),

Em 11-12-62 na de Aracy Anehie-
ta Pra i.es, ex-tarefeira. lotada na I.
I. R. em Rio Grande RS. datada
de 9-1-62 a partir de 2-2-60. (Pro-
cesso ir, 9 289.426-61),

Em 3-12-62 na. de Nadir Oliveira
da Silva, ex-tarefeira lotada na. D:
R. r. R. em -São Paulo, datada de
2-2-61: a partir de 2-5-60. (Processo
5 9 236 050-60).

Em 11-12-61 na de Sergio Augus• -
to Penazzi, ei-tarefeiro lotado na
D ' R. I. R. em São Paulo. datada
de	 16-661. a	 partir de	 13-5-60,
rPree. ri.9 276.513-62).

• "Fica ratificada a apostila da-
tada de ..., para o fim de de-
clarar que o servidor a quem se
refere a presente portaria p assou-
à cateoria de exeranumerário-
nnensalista a partir de ... e não
como consta da mesma'.

A apostila supra assinada pelo Di-
retor Substituto date serviço em 29
de J aneiro de 1963 foi exararia nas
seguintes portarias do, esc-tarefeiros:

Neyde Tinoco Mezzeti lotada [na
D. R. I. R. em São Paulo datada
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de 3-5-61, a partir de 2-5-60. (Pro-
cesso n.9 276.506-62).

Morancy Penha Ribeiro Lopes, lo-
tado. na D. R. I. em São Paulo,
datada de 21-3-61, a partir de 2.5-60.
(Proc. n.9 275.506-62).

Marly Bindo lotada na D. R. I.
R. em S. Paulo. datada de 21-3-61.
a partir de 1-6-60. (Proc. 11.9 	
276.504-62).

Marina Zulma Barteilozzi, lotada
na D. R. 'I. R. em S. Paulo, data-
da de 3-4-61, a partir de 2-5-60. -
(Proc. n.9 276.503-62).

Shirley Barreiros Viana lotada na
D. R. I. R. em São Paulo datada
de 11-4-61, a partir de 2-5-CO. (Pro-
cesso n.9 27(3.514-62).

Sérgio Augusto Penazzi, lotado na
D. R. I. R. em. São Paulo, datada
de 31-7-61 a partir de 13-5-60.
(Proc. n.9 2'76.513-62).

No Diário Oficial de 19-2-63, pá-
gina 1.853. 4.a coluna.

Onde se lê:
No Diário Oficial de 21-12-62. pa-

gina 13.139 na 4.4 eoluna onde se lê:

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE al DE JANEIRO

DE 1963

O Ministro de Estado, atendendo
ao que expôs o Conselho de Tarifas
e Transportes no Oficio c .T.T.-25-

• e3, de 14 de novembro de 1962, e ten-
do er vista o parecer do Depaeramen-
to Netaunal de Estradas de Ferro,
constante do Oficio n9 377-DG, de 5
de dezembro seguinte, resolve:

N9 54 - I - Alterar 03 consecuti-
vos 356, 1.600, 1.922 e 1.972 da Pau-
ta C.G.T.4, como segue:

Consecutivoc 356 - Banha vegetal
ou animal para alimentaçáo Peq,
Exp. 4 - Lot, 5.
• Consecutivo: 1.600 - Gordura ve-
getal ou animal tv. Banha, vegetal ou
animai para iiiimentação - peq.
Exp. - LOt. -

Consecutivo: 1.922 - Manteiga ve-
getal ou animal para alimenteção
(v. Banha vegetal ou animal para
alimentação) - Peq. Exp. - Lote -

Consecutivo: 1.972 - Margarina
(gordura para alimentação) (v. Ba-
nha vegetal ou animal para alimen-
tacão) - Peq. Exp. - Lot.

-- cancelar os consecutivos 1.599
- 1.921 e 1.923. - Hélio de Almeida

PORTARIA DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1963

O Ministro de Estado atendendo ao
que expôs o Conselho de. Tarifas e
Transportes no Oficio C.T.T. 25-95.
de 16 de novembro de 1962, e tendo
em vista o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro no de
n9 375-DG, de 4 de dezembro seguin-
te, resolve:

N9 61 -. Incluir na Pauta de Cias-
sificação Geral das Mercadorias -
C.G.T. 4, o seguinte con.secu'ivo:

Consecutivo 1.299-A - Estômago
de nonatos (estômago de fetos de be-
zerros para fabricação de coalho) -
Peq. Exp. 2 - Lotação

Hélio de Almeiaa

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL
DE 1963

O Ministro de Estado atendendo ao
que propôs o Departamento Nacionai
de Obra. Contra as Sêcas no °rica;
n9 69 "T", de 8 de Março de' la63
resolve:

N9 129 - Aprovor o projeto e O rç a
-mento na importei:ela de Cr$ 	

578.857.915,00 ) quinhentos e setenta

Em 28-11-62 na de Celso Luiz Roas°
a partir de 10 de julho de 1957.

(Proc. n.9 229.831-61).

Leia-se:
	  a partir de

19-9-57. (Proc. n.9 299.831-61).

Superintendência da Moeda'
a do Crédito

DESPACHO DO DIRETOR
EXECUTIVO

Em 3 de abril de-1963
Processo n9 227-62 - Amazônia S.A.

•- Investimentos - Aprovo, nos ter-
mos dos pareceres, o aumento do ca-
pital da Amazônia S.A. - Investi-
mentos, com sede em Belém (PM,
de Cr$ 10.000.000,00 para Cr$ 	
15.000.000,00 e a modificação do ar-
tigo 59 dos seus estatutos sociais, de-
liberados nas assembléias gerais ex-
traordinárias de 3 de novembro de
1962, 24-1-63 e 9-3-63.

.e oito milhões oitocentos e cinqüenta
e sete mil novecentos e quinze cru-
zeiros), que com esta baixam. rubai-
dados pelo Diretor da Divisão de Or-
çamento do Departamento de Admi-
nistração dêste Ministério, para coras
trução do açude público "Paula Pes-
soa", no município de Granja, no Es-
tado do Ceará, devendo as respecti-
vas despesas, no corrente exercido,
correr à conta dos recursos constan-
tes do Anero 4.22 (07) - Verba 3.0.00
- consignação 3.2.00 --e Subconsig•
nação 3.2.01.06.4, da Lei n9 4.177, de
11 de dezembro de 1962, e, nos exer-
cidos vindouros, pelos créditos que
forem destinados ao mesmo fim. •

PORTARIA DE 2 . DE ABRIL
DE, 1963

O Ministro de Estado dos Negócios
da Viação e Qbras Públicas, resolve:

N9 130 - Conceder dispensa a Os-
waido Guimarães Sant'Anna, ocupan-
te de cargo ae Engenheiro de Portas,
Rios e Canais TC-694.18.B, do Qua-
dro I - Parte Permanente - deste
Ministério, da função gratificam.,
símbolo 1-F, de Chefe do 149 Distrito
cio Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, dos mesmos Qua-
dro. Parte e Ministério.

O Ministro mie Estado dos' Negócios
da Viação e Obras Públicas, de acor-
do com o art. 59 do Regimento apro-
vaao pelo Decreto n9 20.501, de 24 de
janeiro de 194,6, reslove:

N9 131 - Designar Joaquim Pyrrno
de Andrade, ocupante do cargo de
Engenheiro de Portos, Rios e canais,
TC-604.18.B. do Quadro I - Parta
Permanente - deste Ministério, para
exercer a função gratificada, símbolo
1-F, de Chefe do 149 Distrito do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, dos mesmos Quadro. Par-
te e Ministério, vaga em virtude da
dispensa de Oswaido Guimarães San-
t'Anna.

O Ministro de Estaco atendendo ao
que propôs o Departamento Nacional
de obras de Saneamento. no Oficio
n9 3.452, de 3 de aezembro de 1964,
resolve:

N9 132 - Declarar rescindido, com
a consemiente perda da caução depo-
sitada, que deverá reverter para os
cofres públicos, na forma do artigo
689 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, o termo de ajuste
de 8 de julho de 1960. celebrado entre
o Departamento Nacional de Obras
de Saneamento e a firma Construtora
Imobiliária Minas Rio Ltda., para
construção de uma galeria de agem

pluviais e pavimentação no estes da
Lapa, Distrito de Gonacazes, Estaau
do Rio de Janeiro, de acordo com o
que estipula o Cio:lona VIII -
Rescisão do Contrato - item 1-1.),
Nomas Gerais para Empreitadas, In-
tegrantes do aludido termo de ajuste,
por ter o empreiteiro paralijeado
obra.

O Ministro de Estado tendo em
vista o disposto no artigo 264 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, resolve:

N9 133 - Delegar competencia ao
Diretor-Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, Tenente-Coro-
nel DagOberto Rodrigues, para movi-
mentar, durante o corrente exercício
financeiro,- os creditas orçamentários
referentes as consignações 4.1.00 -
Obras, 4.2.00 - Equpamentos e Ins-
talações e 4.3.00 - Desapropriação e
Aquisição de Imóveis da Verba 4.0.00

Investimentos, Anexo 4,23 (65)- da
Lei. 119 4.177, de 11 ue dezembro de
1962,	 -

O Ministro de Estado dos Negócio:,
da Viação e Obras Públicas, no uso
de suas atribuições e de acôrdo cum
o que propõe o Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegávais em
seu oficio n9 G-225, de 13 de março
de 1963, resolve:

N9 134 - Aprovar o projeto e or-
çamento no valor de Cr$ 58.651.273,de
(cinqüenta e oito milhões, seiscentos
e cinqüenta e um mil, duzentos e Se-
tenta e três cruzeiros e sessenta cen-
tavos), para a construção .do cais de
Santo Antônio, em Guarus, na cida-
de de Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro, que com esta baixam, devida-
mente rubricadas eelo Direoor da Di-
visão de Orçamento dêste Ministério.
- Hélio de Almeida.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Viação e Obras Públicas, tendo em
vista o que consta do Processo mime-
ro 6.917-63 do Departamento de Ad-
ministração, resolve:

N9 136 - Com fundamento no ar-
tigo '215, § 1 9, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, paorrogar por 30
dias a suspensão preventiva aplicada,
no período de 1 9 a 30 de março últi-
mo, a José Dias de Oliveira, Arma-
zenista, AF.102. 10-B, e a Anestor do
Carmo, Trabalhador F.107.4-B,
Quadro Extinto - Parte II -
Ministério, indiciados no processo ad-
ministrativo instaurado pela Portaria
n9 12-DQA, de 28 de fevereiro último.
para apurar graves irregularidades
ocorridas no . Serviço de Subsistência
ReemboLsovel, da Estrada de Ferro
Central do Brasil, em Belo Horizon-
te. - Celso Juarez de Lacerda, Che-
fe do Gabinete do Ministro da Via-
ção e Obras Públicas, com delegação
de competência do Ministro, em vir-
tude da Portaria n9 66. de 6-2-63 -
(D.O. de 13).

DESPI-MOS DO MINJSTRO

Processos:
N9 3.012-63 - Udison Machado

Fonseca solicita sua nomeação como
Servente do D.C.T. em virtude de
haver sl'o habilitado em concurso. -
Aguarde o requerente sua vez de ser
nomeado. - Em 26-3-63.

N9 4.624-63 - Natalino Duque, ex-
servidor da E.F.N.B., demitido por
lesar aos cofres públicos, requer anis-
tia com base no Decreto Legislatico
n9 18-61. — Nego provimento ao pe-
dido de reconsideração, mantendo o
despacho de 7 de novembro de 1962.
- Em 26-3-63. .

N9 16.737-62 - Manoel Rodrigues
de Oliveira, servidor einativo do Lóide
Brasileiro, solicita sua reversão ao
serviço. - Indeferido, de acôrdo com
o parecer do Lóide Brasileiro. - Em
21-3-63.

N9 11.998-62 - João Batista Viei-
ra solicita sua nomeação de Guarda-
Fios do D.C.T., em virtude de haver
sido habilitado em concurso. - In-
deferido por falta de amparo lroal
Não tendo tomado posse no prazo re-

-gulamentar, o interessado teve deelae
rado sem efeito o ato que o nomeou.
Só após nomeados todos os demais
candidatos será considerada, pelo De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
a possibilidade de nova nomeação, --a

e Em 27-3-63
Nos' processos abaixos em que ex.

servidores baseados no Decreto Legis-
lativo n9 18-63, solicitam reversão ao
serviço, 101 exarado o seguinte despa-
cho:

N9 30.742-62 - Edmundo da Costa
Nobre.

N9 14.571-62 - Iracema Melo Co-
lares da Penha.

N9 4.915-62 - Armando Tavares
Gonçalves. - Arquive-se, à vista do
Parecer E-7, de 15 de março de 1962,
do Senhor Consultor Geral da Repu-
blica. - Era 26-3-63,

PORTARIA N9 127 DE 1 DE
ABRIL DE 1963 •

O Ministro de Estado da Viação o
Obras Públicas, atendendo 'ao qae
solicitou a Companhia Rádio Inter-
nacional do Brasil - RADIONAL -
concessionária de serviço radiotelene-
nico público anterior e público res-
trito internacional e de serviço radio-
telegráfico público internacional e pú-
blico restrito iaternacional, tendo em
vista os termos do Parecer n 9 1.833,
de 7 de dezembro de 1962, e os do Ofi-
cio nq 11570, de 1 de março de 1963,
Ido Departamento dos Correios e Telé-
grafos, resolve:

I - Aprova os atos legais decor-
rentes do aumento de capital social
tátie a Companhia Rádio Internado-
nal do Brasil - RADIONAL - ol
autorizada a. efetuar -.pela Portaria
n9 403, de 8 de junho de 1962;
II - autorizar a concessionária a

aumentar seu capital soc.al, de Cr$
525.000.000,00 para Cr$ 	
800.000.000,00, mediante a emissão ce
550.000 ações ordinárias e nominati-
vas, do valor C3 Cr.a 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros) cada uma, que serão
distribuidas aos 'acionistas na forma

to-lei número
ro de 1940;

do art. 113 do, Decre
2 627, de 26 de setemb

III - autorizar a alteração do art.
39 dos seus Estatutos, o qual passa—
rá a ter a seguinte redação:

"Art. 39 O capital é de Cr$ 	
800.000.000,00, dividido em 1.600 000

$ 500,00 cadaações ordinárias de Cr
una."

2. A interessada fica obrigada a
manter tte disposições contratuais ser.

e de acionis-bre a proporcionalidad
tas brasileiros e a submeter, oportu

dêste Minis-
-

namente, à aprovação
tério, os atos -legais decorrentes das
autorizações constantes doe itehs
e II_ desta portaria.

Hélio de Almeida.
(N9 13.356 - 2-4-63 - Cr$ 2.244,30)

PORTARIA DE 5 DE ABRIL'
DE 1963

O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Viação e Obras Públicas,
atendendo ao solicitado pela Compa-
nhia Docas de Imbituba e nos Um'.
mos do parecer do Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
constante do oficio 0-285, de 3.4.63,
resolve:

N9 140 - Autorizar a Companhia
Docas de Imbituba a cobrar o adi-
e-mal de 13%. (treze por cento) at1e
bre :o taxas vigentes no pôrto de
Lnbituba, earclaidas as das tabelas
eD" - Armazenagem Interna e "H"
- Transportes a fim de atender aos

encargos. decorrentes 'dos acordos sa-
lariais de 18 e 22 de fevereiro de
1963, e, bem assim, para fazer face
aos ônus dos benefícios concedidos
aos arrumadores pela Portaria nii-

trnaci
rro(o _93-63 desta Secretaria de ge
2. Toerar sem efeito ri* _a o nôrto

em apieço, a redução de que trata
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o item /II da Portaria n9 719, de
29-10-1962.

3. Determinar que a presente por-
taria entre em vi#or 10 (dez) dias
após sua publicaçao no Diário .0fi.
ciai.

Hélio de Almeida.
'(N9 896 -- 8.4-63 — Cr$ 1.020,00)

comunicações entre si, sendo proibi-
das as tio essencial J.o	 stivo
permissão;

b) as estações obedecerão ao
rio estabelecidoeatabelecido pela Comissão Inani-
ca de Rádio;

o) preta iendo qualquer comurifea-
ção, uma estação .1 obrigada a emitir
seu indicativo de chamada, bem comb
o da correspondente, e no começo e
fim de nada horário o nome do per-
missionário;

d) a falta de observância de qual-
quer dispositivo da legislaclic vigente
será motivo d. cancelamento, nao ea-
*lendo ao permissionário sulerneter-se-1,
ao regime de fiscalização que fôr de-
terminado pelo • Departamento d a
Correios e Telégrafos.	 _

A interessada fica obrigada a sub-
meter it aproveção deste ministério,
dentro dos prazos legais, as espectfl-
eacões tecnicas dc tren eenissores, bem
como alentas de sua localizai°. —
Virnilio Tdvora.

(N9 898 — 8-4-63	 Or$ 2.142,00)

'DEPARTAMENTO
DOS.

CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria do Pessoal -

PORTARIA DE 2 DE ABRIL
DE 1963

-
O Diretor do Pessoal do -Departa-

mento dos Correios e , Telégrafos,
usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 20.859, de 26 de
dezembro de 1931, combinado com o
Decreto-Lei n9 8.308, de 6 de dezem-
bro de 1945, resolve:

N9 599 — De acôrdo com o art. 29
do Decreto n° 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, mandar servir em
Brasília as funcionários abaixo • men-
cionados, com direito às vantagens a
partir da data--da apresentação:

Luiz Cunha Ortiga, Postalista nível
12-A

Geraldo Herdy Barboza, Condutor
malas nível 10-C.

Todos lotados na Diretoria Geral,
no Estado da Guanabara. — Hugo
de Aguiur Costa Pinto, Diretor do Pes-
soal.

•••n••••n••n••

Diretoria de Telégrafos

3A-DT
DESPACHO DO DIRETOR

(proo. n9 17.33743) A Companhia
Rádio Internacional do Brasil (Ra-
dionca), concessionária de serviço de
Telex internacional, pela Port. nú-
mero 258-MV0P, de 22-6-1959, está
autorizada a utilizar quatro (4) ii-
nhaa privadas, alugadas a companhia
Telefônica Brasileira, ligando a sua
central de operações, às firmas abai-
xo indicadas:
São Paulo — Estado cie São Paulo

1 — Aguiar, Castro e Barros — Av.
Ipiranga n° 104 69 andar"— Conj. 2,
3 e 4

2 — leag-Roller Ltda. — Rua Se-
nador Queiroz n9 605 — Conj. 1.106.

3 — Brasmint Indústria e Comércio
Limitada — Rua Libero Badaró —
119 382.

São Bernardo do Campo — São
Paulo

4 — learmann-Ghla do Brasil —
Via Anchieta km 21,5

As presentes autorizações são a ti-
tulo precário e sóbre os alugueres das

UNIVERSIDADE RURAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA DE 3 DE AGS)STO
DE 1962

O Reitor da Universidade Rural de
Pernainbuco, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 257 — Conceder de sicôrdo com
o disposto no Art. 8 9 do Decreto nú-
mero 50.562, de 8 de maio de 1961, a
gratificação prevista ,no Art. '14 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
sôbre os respectivos vencimentos, aos
servidores cujos nomes vêm indicados
na relação anexa. — Renato Ramos
de Farias, Reitor.

Relação nominal dos ocupantes de
cargos de nível Universitário Benefi-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA	 3 DE ABRIL

-	
-	 DE 19(33

O Ministro Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social, no
uso das aa.ouições que lhe confere
o artigo 570 da Consolidução das Leis
do Trabalho, eproeada, pelo Decreto-
lei número 5.452, de 19 de maio de
1943; resolve:

Tendo em vista a pr_aosta da Co-
missão de Enquae:amento Sindi-
cal;

S. N9	 Criar, no quadro de ati-
vidades e pra.icsõee a que se refere o
artigo 5'77 da Censolidação das Leis
do Trabalho no 29 Grupo — Comér-
cio, varejista 2— a categoria econômi-
ca — comércio varejista de carnes
frescas do "lano da Confederação
Nacitnal do...Comércio. Almino
Afiais°.

da Diretoria -de Telegrafas, relativa
aos transmissores de 250 watts, em
SSB, de fabricação de A. J. Eletrô-
nica, Ltda., modelo XS4019, destinados
a serem instalados nos locais especi-
ficados no parágrafo anterior. — Gus-
tavo Bandeira de Mello.

(N9 13.492 —3-4-63 _ Cr$ 1.224,00)

3A-DT
DESPACHO DO DIRETOR
Em 2 de abril de 1963

Proc. n9 19.135-63 — A Companhia
Radiotelegráfica Brasileira (RADIO-
BRAS), concessionária de serviço de
Telex internacional, pela Portaria nú-
mero 99-MV0P, de 9-3-1959, está au-
torizada a utilizar duas (2) linhas
privadas, alugadas à Companhia Te-
lefônica Brasileira, ligando a sua cen-
tral de operações às firmas abaixo
indicadas:	 •

São Paulo — Estado de São Paulo:
1. Olivetti Industrial S/A., Rua Li-

bero leadaró n9 293 — 8 9 andar.
2. Texas Instrumentos Eletrônicos

do Brasil Ltda., Rua Cesário Alvim
ri-

As presentes autorizações são a tí-
tulo precário e sôbre os alugueres das
linhas, incidem a cota de 20% a fa-
eor deste Departamento, prevista no
art. 110, parágrafo único da Portaria.
n9 802-MV0P, de 6-12-1961. (D.O. de-
28-12-1961.)
(N° 13.781 . — 4-4-63 — Cr$ 1.224,00)

ciados pelo Art. 19 do Decreto nú-
mero 50.562 de 8 de maio de 1961, aos
quais é atribuída gratificação previs-
ta no Art. 74 da Lei n9 3.780 de 12'
de julho de 1960, sôbre os respectivos
níveis nas seguintes percentagens:

Série de Classe — Professor de En-
sino Agrícola Técnico — Código ....
EC-505 — 20%.

Letícia Daliz de Azevedo Cisneiros..
Maria' Celene Ferreira Cardoso.
Irene Silva Barreto.
José Santa Cruz Neves

Observações:

A presente concessão vigorará a.
partir dê 6 de outubro de 1961, data
dá aproveitamento, por fbrça do De-
creto n9 51.451-62, com excessào dei
professor José Santa Cruz Neves,
cuja concessão deverá vigorar a per-
nil* de 1 9 de janeiro de 1961.

PORTARIAS DE 2 DE -ABRIL
DE 1963.

O Ministro de Estado dos Negó-
cio, da Indústria e do Comé.cio, re-
solve:

N9 107 — Desligar das atividades
&este Ministério, em Brasília, oeIssis_
terte de Admirustração nível 14
Anel Wainer, cessando, consequen;
ten.ente, os aos da Portaria ne
143, de 3 le julho de 1e62, publicada
no Diário Oficia! da 5 do mesmo mês.

Ne 108 — Mandar servir em Bra-
sília, a partir do dia 18 do corrente,
na forma da Lei 4.019 de 20 de de-
zerrbrO de 1961, regu.amentada pele
Decreto 80.1, de 30 de março de 1962,
publicado no Diário . Ofical1 da moa
ma data, com as . vantagens fixada=

no mesmo diploma legal — Francisco
Saturnino Braga, ocupante do carge
em comissão de Direto: da Divisão de
Orientação. e* Desenvolvimento de
Departamento Nacional da Indústria,
Símbolo 4-C.

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1963

O - Ministro de Estado dos Negócios
da Viação e Obres Públicas, tendo
em vista o solicita& pela Companhia
Docas da Bebia e nos termos do pae•
recer constante do oficio 0-287, de
3-4-63, do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, resolve:

N9 141 -- Autorizar a Companhia
Do• da Bahia a cobrar o adicional
de 13% (treze por cento) sobre as
taxas Vigentes no Pôrto de Salvador,
excluidae 66 das Tabelas "D" — Are.
mazenagem Interna — e "H" —
Transportes..

2. Determinar que o adicional ora
autorizado não : incidirá sôbre o de
25% a que ;e refere a Portaria nú-
mero. 787, de • 17-1e-1962. - •

3. Determinar a redução,. para 5%,
do adicional provisório de 25% a que
ise refere a - alinea precedente, tão

'logo cessera os motivos de. • sua •eo-
brança, destinando- se. o nevo valor
a atender abs encargos da. retroativi-
dade do regime de produção, confor-
me estabelecido na cláusula 7 9* co
*cerdo salarial de 22-2-6e.

4, Determinar que o adicional de
5%, mencionado ia alínea • anterior, -
passe a incidir sôbre o valores dae
taxas vigente, acrescidas .do de 13%
de que trata a alínea 1, ficando ,sna
cormança autornàncan.entesuspensa

Jogo que o montante faturado atinja
o total da despesa a ser por êle atem.
diao.

5 • Tornar sem efeito, para o pôrto
em apreço, a redução de que trate
o item III da Portaria. n9 719, de
21-10-,562.

6. Determinar que a presente Por-
taria entre em vigor 10 (dez) dias
após suas publicação no Diário Ofi-
cial.

Hee° de Almeida.
(N9 897	 8-4.63 — Cr$ 1.224,00)

VORTARIA Ne 95, DE as DE
FEVEREIRO DE 1963

O 4inistro. de Estado, atend ndo o
que requereu o Banco Federal ,de cré-
dito	 com sede a rua Sán Benlo.

-nq 483; em são — capitel, e
tendo em vista os Pareceres n9.1.537
de 33 de nove.nbro de 1961 do Depar-
tamento dos correios e Te'.. eraeos e
de 15 de setembro o mesmo ano, da
Comissão Técnica de Rádio,

Resolve, nos til-mos do art. te, e *-9
n9 2, do Regulamento prolado pelo
Doerei° ne 21.111, dê 19 de março de
1932. autorizar o Fanc ) Federal de
Crédito S. A., a executar, a título
precário, serviço interior limitado
Mediante .. Instalação de 2 (duas) ee
tacões de interesse mie :o COM a po-
tência máxima de 60 watts, as qur
-deverão operar na requencla -de 30.11
ma/s, e localizadas:

al uma em- sua sede, á rua São
Bento no 483 — São pauto (SP):'
outra •	 •

b) em sua a gência, à rua professor
'Jnão da, Mata e Luz, 46 - tsaruere —
SP:	 .

o prazo -4a permissão de ene. trata
a presente Portaria é de dois anca po-
dendo ser rer.eerelo a redita) do inte-
ressado, caso permasiecam os moncos
que justificaram o pedido lnielal e
Julgue o ',alterno reederal conveniente
Menter o criterio adotado, e nas- se-
tilintes eondIcões:
. pe ee eca -emee a aue se reree- e ma-
,.ante portaria se poderão estabelecer

-Em 28 de março de 1963
Alberto M. de Azevedo -- Diretor

eventual.

linhas, incidem a cota de 20% a fa-
vor deste Departamento, prevista no
Art. 29 110, Parágrafo único da Por-
taria n9 802-MITO?, de 6-12-1961;
(Diário Oficial de 28-12-1961).

(N° '13.123 --1 de abril de 1963-
- Cr$ 1.224,00).

PORTARIA N9 4.369 DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1962

,
O Diretor de Tel

,
égrafos, em virtude

da delegação de podeees que lhe con-
fere a Portaria lia 177, de 2 de março
de 1962, publicada no Diário Oficial
de 15 do mesmo mês, do Sr, Ministro
da Viação e Obras Públicas, atenden-
do ao que requereu Anderson, Clayton
& Cia., permissionaria do serviço in-
terior limitado pela Portaria no 720-
MVOP, de 13 de novembro de 1961,
resolve;

I) aprovar os locais assinalados nas
plantas que com esta baixam, devi-
damente rubricadas pelo Chefe da Se-
gunda Seção da Diretoria de Telégra-
fos, situados respectivamente;

a) em sua chefia central, à rua Frei
Gaspar, n9 25, na Cidade de Santos,
Estado de São paulo;

b) em seu escritório, situado na
cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado
do Paraná;

2) aprovar a documentação técnica
constante de diagrama, orçamento e
especificaçõen técnicas, também rubri-
cada pelo Chefe da Segunda Seção• •

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA.

MINISTÉRIO -DA INDÚSTRIA
E. DO COMÉFCCIO

•
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-
O Ministro de Estado dos Negócios

.a Indústria e do Comércio resolve:
Tendo em vista o requerimento da
oixiissão dê Inquérito instituida pe-

a Portaria Cofap número 272-63;
--.149 109 — Prorrogar por sessenta
:60) dias, a partir de quatro (4) do
torrente, o prazo de suspensão pte-
sentiva importa aos servidores da
aonlissão Federal de Abastecimento e
-recos Schebsel Edelznan, Aladyl
:ruz e Jayme Ferreiro- Rodrigues, nós
ermos do art. 21,5, § la da Lei. n9

1 .711, de 28-10-1952.
Antonio Balbino •

OMISSÃO FEDFRAL
DE ABASTECIMENTO
• E PREGOS

: 9 ) PORTARIA DE 1 9 DE ABRIL
DE 1963

O Presidente da Comissão Federal
le Abastecimento e Preços, no uso
egal de suas atribuiçaes, na forma do
[secreto Federal n9 51.575, , de 31 'de
autubro de 1962, resolve: •

Tendo 'era vista o disposto na Lei
iselegada n9 4. de 28 de setembro de
1962;

N9 341 — Art. 19 Estabeieee r, no
testado da Guanabara, paia vigorar
apenas durante a Semana Santa nt.
periodo compreendido entre zero ho-
ras do dia 8 até às 24 - horas do'clia.
14 de abril corrente, a margem de
lucro máx mo de até • 30%, 'Para os
revendedores de pescado, a incidir
-sabre os preços das notas de venda
comprobatórias da aquisição do pro-
duto, pelos mesmos, nas Colonlas de
pesca Ou no Entreposto de Pesca da
Cidade do Rio de Janeiro, devida -
(Isente autenticadas estas pela sua
admin atração. •

Parágrafo único. A margem de lu-
cro de que trata o presente artigo in-
clui as despesas e os impostos inci-
dentes.

Art. V Ao revendedor não será
permitido majorar o preço do pesca-
do, quando vendido inteiro, pelo tia-
balho de limpeza e corte em Pintas
ou ri és, se assim fôr - exigido pe:o
Comprador,

Parágrafo único. Fica :sento da
obrigatoriedade do trabalho de lim-
peza e corte em pestas ou filés o va-
rejo do Entreposto de Pesca da Cida-
de do Rio de Janeiro.

Art. 39 Serão ap icadas sanções
previstas na Lei • ads revendedores que
derem prefera.ncia a comprador ou
pegues, que ocultarem pescado e que
não afixarem em lugar visível e de

(*) -- Nota do S.Pb. — Republi-
cado por ter saldo com erro do oras
ginal no Vario Oficia; — Parte I de
3 4.63, página n9 3.369,-

DEPARTAMENTO . NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisão de Aguas
PORTA.1.1: N9 40 DE a 18 DE

FEVEREIRO DE 1963
O Diretor da Divisão de Aguas

do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral ,do Ministério das Ma
nas e 'Energia, usando de airibuiçáo
que lhe confere a Portaria Min's-
terial 284, de 21 de novembro de 1932
e tendo em vista o que requereu ar-
naldo Guinle, resolve:

Prorropr por seis (61 meses a
partir da publícaçao da presente

fácil leitura os preços da venda de
suas mercadorias. •

Art. 49 As d:sposições da Portaria
n9 335, de 15 de julho de 1958, ficam
suspensos durante a vigência da pre-
sente Portaria e serão imediatamen-
te restabeleeida.s tão logo cessem seus
efeitos.

Art. 59 A presente Portaria entra-
rá em vigor às zero horas do dia- 8 de
abril corrente, revogadas -quaisquer
dtsposições em contrário. Alberto
Victor , de Magalhães -Fonseca.

PORTARIAS DE 3 DE ABRIL DE
-1963

O Presidente da Comissão Federal
de Aleastecime-hto e Preços, no uso
legal de suas atribuições, resolve;

N9 351 — Localizara a pedido, na
OCAP do - Rio Grande do Sul, onde
paeserá a ter exercício, Luiz Heitor
Laitano, Redator, Nivel 16, -da T.N.M.
da COPA?, presentemente em exer-
cício neste. Comissão.

N9 352 — 'Localizar, a pedido, nee-
ta Comissão Federal de Abasteci-
mento e Preços, onde pas.sará a ter
exercício, Maria da Paz 'Mesquita de
Azevedo, Escrevente Datilógrafo nivei
7, da T.N.M. da COFAP, presente-
mente em exercido 'na . COAP do-Ma-
ranhão.	 -

N9 353 — Colocar, a pedido, à, dis-
posição da COAP de São Paulo, on-
de passará 'a ter exercido, Farina
Flurklaski, Assistente , de Administra-
ção,_réf. 26, da W.N.W da COFAP,
presentemente em exercido nesta
Comiseão, desta data, até o dia 18 de
seternbra de 1963.

N 9 354 — O Presidente da Comissão
rederal de taastecimento 'e Preços,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 218 da Lei 419 Lati, de 28 de
outubro de 1952, e tendo em- vista
que a Comissão de Inquérito; desig-
nada pela Portaria n9 1.041 de 11 de
dezembro de 1962 desta Comissão, não
pôde concluir seus tiabalhos no pra-
zo legal pelas razões eque invocou, re-
solve, na ferina do art. 219 e pará-
grafo único da referida Lei e na
conformidade do entenellmento "firma-
do na Exposição de Motivos n 9 352,
de 4 de março de 1952, publicada no
Diário Oficiai, Seção I, Paite I, de
21. dos mesmos mês e ano do Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público, designar . nova Comissão,
composta de Joaquim Luiz de Olivel-
re Bello, Flávio Nogueira Pinto e Jo-
sé Mauricio, respectivamente, AISS16-
tente Jualdico, Oficial de Adminis-
tração silvei 12 e Escrevente Datiló-
grafo nível 7, para, sob a presidência
do primeiro, prosseguir os aludidos
trabalhos e conclui-los- no prazo =-
prorrogável el e sessenta dias.

•Esta Portaria entrará em vigor, na
data de sua publicação no Diário Ofi-
cial da Uniáo.

Alberto Victor da Magalhães Fon-
seca, Presidente da COFAP;

Portaria, o prazo anteriormente fi-
xado para o término das obras :e-
lativire ao aproveitamento hidráuli-
co de um desnível existente no Ri.
beirãs) Bemposta, situado na Fazenda
Bemposta, município s de Três Rios,
Estado do Rio de Janeiro, cuja au-
torização foi outorgada a Arnaldo
Guinle pela Portaria .n9 '709, de de
de julho de 1952.

J. Pacheco da Veiga, Substituto do
Diretor.
Usl 13.880 — 4-4-63 — Cr$ 918,)0)

PORTARIA N9 77, DE 29 DE
MARÇO DE 1963

O Diretor da D:vlsão de Aguas d3
Departamento Nacional da- Prodaaão

Mineral, usando da atribuição que lhe
confere a Portaria, Ministerial raie-
mero 284, de 21 de novembro de 1962,
tendo em vista o que requereu a Fôr-
ça e Luz do Pará S.A., sediada em
Belém, Estado do Pará.

Considerando o que dispõem os De-
eretos ns. 41.019 de 26 de fevereiro
de 1957 e 50.479 de 19 de abril da
1961, resolve:

— Tornar sem efeito a Portaria
n9 209, de 8 de novemaso de 1.962.

II — Autorizar' a Fôrça e Luz do
Pará -S.A. a aplicar, em sua zona
mie concessão,' o artigo 176 do De-
ereto n9 41.019, de 28 de fevereiro
de 1957, no que se refere aos seus
itens a O e C.	 •

III — 'Estabelecer que o adicional
autorizado no item' anterior fica '1-
mitado a 80,4% (oitenta por cento e
quatro décimos) seitee as tarifeis fixa-
das na Portaria n9 R-82, de 23 de ou=
tubro de 1961, deevndo ser assim dis-
tribuídas:-

01e° cOmbustivel — 51,7%.
Custo- de câmbio	 16,1%.
Salários — 12,6%.
IV — ' Esclarecer que os adicionais

estabelecidos no item III, deverão ser
aplicados exclusivamente aos conste-
mos de energia elétrica, devendo aque-
le referente ao custo de cambio ser
reduz-Ido em novembro de 1963, ao
limite de 14.9% (quatorze por cento
e nove décimos), respeitadas as isen-
çoes previstae na Portaria número
1,0:1, de 8 de novembro de 1956.

3 — A ,concessionária deverá aten-
der ao disposto no parágrafo 59 do
artigo 176 do Decreto n 9 41.019, de
26 de fevereiro de 1957.

VI — A presente Portaria entra
em vigor na data de sua publicação.
-- Paulo Azevedo Romano.
(N9 13.686' — 4-4-63 — Cr$ 1.530,)0)

PORTARIA N9 165 DE 17 DE
SETEMBRO DE 1962a

- -
C) Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produçáo Mineral, mane
tio da'atribuiçãc que lhe confere a
Portaria n9 R-90 de 23-10_61, aten-
dendo ao proposto pela Divisão de
Aguas. do Departamento Nacional da
Produção Mineral, resolve:

1 — Fixar em 260 kw a potência
do aproveitamento de energia hidráu--

pORTARIA N9 17 DE 20 DE. MARÇO
-	 DE 21963 •

O Vice-Presidente no exercício da
Presidencia do Conselho Nacional de
Economia, usando da atribuição que
lhe confere o art. - 30, inciso VII, do
Regimento Interno,
_ Resolve atribuir ao Conselheiro An-
tónio Horácio pereira, Presidente do
Conselho Nacional de Economia, a
gratificação de representação de Ga-
binete, na importância de Cr$ 6.000,00
(seis mil cruzeiros), referente ao mês
de março do corrente anO.

A despesa deverá correr à contai da
Verba 1.0.00 — Custeio; Consignação
1.1.00-- Pessoal Civil; Subc.onsigna-
ção 1.1.24 — Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, do orçamento
vigente para o exercício de 1963. —
José Augusto Bezerra de Medeiros,
Vice-Presidente no 'exercício da Pre-
sidência..

PORTARIA N 9 18 DE 20 DE MARÇO
- DE 1963

a) Presidente dO Conselho Nacional
de Economia, usando das atribuições
que lhe confere o art. 30, inciso VII,

lica de um desnível existente no Ri-
beirão de Onça Grande no -distrito
sede do município da Jaguaraça, cuja
outorga de concessão foi dada a Pre-
feitura kunicipal de Marliéria, Estado
de Minas Gerais, pelo Decreto 45.187
ao 31.12.58.

A potêecia fixada, resulta de-uma,
descarga derivada de 0,500 m3 seg.
e uma altura de queda de 53 metros.

2 — Fixar o prazo de 1 ano a par-
tir da publicação desta Portaria para
a conclusão das Mn.
(N9 1a.900 — 4-4-63 — Cr$ 714,00,

- CONSELHO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

PORTARIA DE 4 DE ABRIL
DE-1963

O Presidente do Conselho Nacional
de Aguas e Energia Elétrica, resolve:

Integrarão a Comissão o Conse-
lheiro Miguel Magaldi, como seu pre-
sidente e os repregentantes das Co-
missões de Energia Elétrica das Es-
tados da Guanabara e do Rio de Ja-
neiro e, bem assim, os representantes
das concessionárias interessadas e aci-
ma rei cridas,

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1983.
António Augusto Rogério Teixeira

Mendes, Presidente do Conselho.

MINISTÉRIO DAS, MINAS
E ENERGIA

No uso das-atribuições legais; e
Considerando os pedidos de-raciona- .

mento formulados pelas emprêsas
Companhia Brasileira de Energia Elé-
trica e Rio Ught S.A. — Serviços de
Eletricidade e Carris;

Considerando que as zonas das con-
cesaionarlas são contíguas;

Considerando, assim, a conveniência
de que os problemas de suprimento
sejam examinados, na medida do pos-
sível, englobadamente;

are 9 _ Instituir Comissão destinada
a invesSigar as deficiências que per-
turbam a regular prestação do serviço
de energia elétrica, propondo, afinal, •
no prazo de 15 dias, as medidas que
forem julgadas necessárias a minimi-
zar os efeitos da crise que se prenun-
cia, durante a estiagem do corrente
ano.

CONSELHO 'NACIONAL DE ECONOMIA

do Regimento Interno e nos térmas
da legislação em vigor,

Resolve designar-Dana Maria Isa-
bel Nascimento, para servir em seu
Gabinete, na qualidade de Auxiliar,
cem a gratificação de Cr$ 18.000,00
(dezoito mil cruzeiros), referente ao
mês de março do corrente ano.

A despesa deverá correr à conta da
Verba 1.0.00 — Custeio; Consignação
1.1.00 — Pessoal Civil; Subconsigna-
Oto 1.1.16 — Gratificação' pela Re.
presentação de Gabinete, do orçamen-
to vigente para o exercício de 1963.
— Antônio Bordei() pereira, Presidente.
PORTARIA N9 21 DE 25 DE MARÇO -

DE 1963
O Presidente do Conselho Nacional

de Economia, usando das atribuições
que lhe Jonferem os incisos VII e XVI,
elo art. 30, do Regimento Interno,

Resolve atribuir aos servidores cons-
tantes da relução abaixo, 93 eratifia
cações de representação de Gabinete '
ali estipuladas, referente ao mês de
março do corrente ano,

A despesa deverá correr à conta da
Verba 1.0.00 — Custeio; Consignação
1.1.00 — Pessoal Civil; Subconsigna-
ção 1.1.16 — Gratificação pela repte.
sentação de Gabinete, do orçamento'
vigente para o exercício de 1953 —
Antônio 11w:cicio Pereira, Presn-enta.•



Relação nominal a que se .refere a Portaria 11.9 21 ,de 25 de março de 1963

Nome — Cargo Gratificação

•-n

CR$ 

Nilton Figueirede Mattos — Escriturário nível 8-A 	 3.000,00
João Marques Sardinha — Auxiliar de Portaria nível 8-B 2.500,00
José Manoel de Oliveira -Anastácio — Servente nível 5 	 2.500,00
Aceil José Costa — Mensageiro-nivel 1 	 .2.500,00
Eloy Pires — Motorista nível 8-A 	 2.500,00
Walter. do Couto Garcia — Servente nível 5 	 2.500,00
Arnaldo Nogueira da Silva — Auxiliar de Portaria n. 8-B 2.500,00
Edmund3 Alves de Mello — Auxiliar de Portaria ' nível 7-A 2.500,00
!solina Mello Mendes — Telefonista nível '7-B 	 2.500,00

- Guilherme Laranja de Freitas — Mensageiro nível 1 	 2. 5040,00
Milton da Sipa — Escrevente-dactilógrafo nivel 7 	 2.500,00
Manoel Fernandes da Silva Sobrinho — Escriturário, 10-B 4 . 000,00
Dekson)LUCaS de Carvalho — Servente nível 5 	
Joaquim de Lemos Filho -e- Escriturário nível 8-A 	

2.500,00
3.000,00

Jacyra Ferrai-1 Pimenta — Escriturário nível. 10-B 	 4.000,00

TOTAL 	 41. .500,00	 "

• •••••—_-----

Antônio Horácto Pereira, Presidente.
Retificação	 seqüente, pág. 2,900, onde se lê:

Na Portaria na 16, de -12-3-1963, pa_ I partir de 2.4.1963... — leia-se:
blicada ao Diário oficial de 18 sub- partir de 15.4.1963.

TÊRMOS DE CONTRATO

a
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Abril de 1963

MINISTERIO DA SAúDE -

Gabinete do Ministro

Termo de acôrdo celebrado entre o
Ministério da Saúde e o Estado do
Acre, para aplicação da verba des-
tinada a construção, equipamento
e _manuntenção do Neto de Saúde
do referido Estado.
Aos onze (11) dias do mês de de-

zembro de 1962 (mil novecentos e ses-
sente e dois), no Gabinete do Exmo.
Sr. Ministro da Saúde, presentes o
respectivo titular, Professor Elyseu
Paglioli e o Sr. Renato de Souea Sil-
veira, procurador do Estado do Acre,
conforme credenciais que exibiu, : de-
liberaram assinar o presente têrmo de
acôrdo para atender a execução de
obras, equipamento e manuntenção do
pôsto de Saúde do Acre, de acôrdo com
as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Saúde contribuir:. no corrente. exer-
cício, com a importância de Cr$
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros)
para ser aplicada na construção, eaui-
pamento e manuntenção do ie'ersto de
Saúde • do Estado do Acre, de acôrdo
com a Lei nv 3994 (três mil novecentos
e noventa e quatro). de- 9 (nove) de
dezembro -de 1961 (mil novecentos
sessenta e um), Sub-Anexo 4.20 ( qua-
tro ponto vinte) — Ministério da
da Saúde, .10,00, (dez ponto zero zero)

Departamento- Nacional de Saúde.
10.01 (dez ponto zero um) — Departa-
taraento Nacional de Saade (órgão
Central) — 3.0.00 (três ponto zero
ponto zero zero) — Desenvolvimento
Econômico e Social, Consgnação 3.1.00
(três ponto um ponto zero zero) —
Serviço em	

b
'Reeime Especial de • Ff-

nançiamento, Sub-Consignação 3.1.01
(três ponto um ponto zero um) —Se-

', elde e Higiene, Alíneas 21 (vinte e una)-
•— para construção equipammto e ata.
nuntenção de postos 'ele saúde em coo-
peração com Estados, Territórioã e
Municípios, Sub-Alínea 1 (um) — Acre
Cr$ 1,000.000.00 (um milhão de cru-
zeiros) reduzidos de 40% (Quarenta por
Cento) pelo -Plano de Economia do
Govêrno pata o corrente exercício.

Cláusula Segunda — O Estado do
Acre- se compromete a:

1 — Aplicar a importância de Cr$ ..
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros),

ora recebida, exclusivamente na cons-
trução, no equipamento e na manun-
tenção do Pósto de Saúde do Estado
do Acre;

2 — Prestar contas ao Ministério da
Saúde da Importância recebida:

3 — Permitir, aaqualquer tempo, a
fiscalização do emprégo da contri-

buição de- que trata este acôrdo; por
parte dos técnicos do Ministério da
Saúde que para isto forem designado;

4 — Restituir aos cofres da União a
Importância que não for aplicada, de
acôrdo cora a finalidade a que se re-
fere a alínea 1 (um) desta Cláusula;

5 — Aplicar a totalidade da Impor-
tância de que trata este acôrdo, na
consecução de suas finalidades, em
consonância com o • plano apeovado
pelo Ministério da Saúde. •

Cláusula Terceira — Os planos de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes à importância com que o Mi-
nistério contribuiu nêste açôdo e a que
se referem às Cláusulas anteriores,
serão elaborados pelo Estado do Acre
e deverão ser expressamente aprovados
pelo Ministério da Saúde,

Cláusula Quarta — Cabe ao Estado
do Acre, a execução das obras, a aqui-
sição de equipamentos e a-manutenção
do Pôsto de Saúde em seu território.

Cláusula , Quinta O prazo de vi-
gência do presente acôrdo será con-
tado a partir de seu registro pelo Tri-
bunal . de "Contas e vigorará até 31
(trinta e um) de dezembro de 1962
(mil novecentos e ee.ssenta e dois), não
se responsabilizando a União por qual-
quer espécie de Mdenizaçao, caso
aquele Tribunal denegue registro ao
mesmo.

Cleiumact Sexta — O inadimplemento
de qualquer dere condições estabele-
cidaz no presente acôrdo, por parte do
Estado 'do Acre, importará na obri-
gação de. restituir a importância Alie
tiver recebido por 461.0 do presente
térmo e implicará na recisão dêste
acôrdo. ,

Cláusula Sétima — despesa resul-
tante do disposto ha_ Cláusula .Primeira,
correrá à conta da verba 3.0.00 (três
ponto zero ponto zero zero), já se en-
contra empenhada • e a importância
ceerespondente se acha deduzida do
respectivo credito; no têrmos do Art.
12 (doze) da Lei número .4.120 (qua-
tro mil cento e -cinte) de 27 (vinte e
sete) de agosto de 1962 (mil novecentos
e sessenta e dois):

-

Cláusula Oitava — Fica eleito o fdro
da cidade de Brasília, Distrito Federal,
para dirimir quaisquer dúvidas que se
originarem na execução do presente
acórdo.

Cláusula Nona — Pelo Ministério
da Saúde será designado um coorde-
nador do presente acôrdo, ao qual in-
cumbe acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do plano de trabalho, bem como
o bom emprego da contribuição do Mi-
nistério da Saúde, o exato cumpri-
mento das condições estabelecidas

.nêste acôrdo e, ainda, encaminhar as
prestações de contas respectivas;

E -por estarem acordes, lavrou-se o
presente termo que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas eestemu-

1'
abas abaixo. a- professor Elyseu Pa-
glioli da Saúde. — Renato
de Souza Silveira, procurador do Es-
tado do . Acre. — Testemunhas: —
Isménia Mourão Pietroluongo. — I,ais
de Souza Mattos.

Têrmo de convênio entre o Ministério
da Saúde e o Govérno do Estado
de Minas Gerais, para a realização
de intensiva e generalizada campa-
nha de medicação anti-helmintica,
pinto R população escolar daquele
Estado.
Aos 14 (quatroze) dias do mês de

fevereiro de 1963 (mil novecentos e
sessenta e três), o Ministério da Saú-
de, daqui por diante designado Mi-
nistério, e neste ato representado pelo
Exmo. Senhor Ministro da Saúde, Dr,
Paulo Pinheiro Chagas, e o Governo
do Estado de Minas Gerais, • daqui por
diante designado Govèrno e neste ato
representado pela Exmo. Senhor Go-
vernador, Dr. - José de Almeida Ma-
galhães Pinto, deliberaram • assinar o
presente Convênio, para a realização
de intensiva e generalizada campanha
de medicação anti-helmíntica, junto
à população escalar, em todo o terri-
tório do Estado, por intermédio . da
Secretaria de Saúde e Assistência do
Estado, daqui per diante designada
Secretaria, cem o material fornecido
pelo Departamento Nacional de En-
demias Rurais, daqui por diante dee
signado Departamento, sob as condi-
ções e clátisulas seguintes:

Cláusula Primeira. —O Ministério,
-por intermédio do Departamento, se
Iobriga afornecer ' à Secretaria, du-
rante o Corrente exercício, no valor
global de Cr$ 42.000,00 (quarenta e

I dois milhões), um total- de 3.000.000
(três milhões) de compridos Adneato
de piperazina, 3.000000 (três milhoes)
de comprimidos de sulfato ou glaco-
nato ferroso, e 1.500.000 (hum milhão
e quinhentas mil) pérolas de tetaclo-
roetileno, em 10 (dez) quotas men-
sais, e fiscalizar, por intermédio da
Circunscrição Minas Gerais do ....
DNERu, o andamento dos trabalhos
da referida Carnpanhia de Medicação
An ti -Helm int I c a .

Cláusula Segunda — O Govérno,
por intermédio da Secretaria, se obri-
ga a:

a) assumir integralmente , a iespon-
sabilidade • pela utilização dos - medi-
camentos referidos na cláusula pri-
meira, que deverão ser embregado,
exclusivamente, no atendimento aos
objetivas do presente convênio;
- h) fazer com que a referida Cam-
panha abranja tõda a ;população de
cêrca de 1.200.000 (um milhão e .d1.1-
untos 'mil) 'escolares, nos 762 (sete-
centos e seasentít e dois) Municípios
do. Eetado de Minas Gerais;

c) fornecer, mensalmente, à Cir-
ciaeceiçá.- o BilinaS Gerais do DNERte
relatógo das atividades, com dados
estatísticos, de ackdo com as Instru-
ções e -normas vigentes -no Departa-
mento, a serem fornecidas pela refe-
rida Cii.cunscrição.

Cláusula Terceira .-2-\ Poderá .éste
Convênin seer alterado em qualquer
época mas tócias as modificações se-
rão feltas, -por escrito, pelas . pessoas

delleèlciar para eventualrnentepor à disposição do Departamento
té'CrliC0 ou administrativo' que

lhe sela solicitado, na medida cies suaseru= si );1115.ades e mi-uiva:tente para03 fins . uko.dos- por êste Convênio.
.0) providenciar ainda no -correnteexercício a cessão Per Doação a0nistério„	 prédio atualmente ocupa--

do pelo Departamento, na cidade de
Rio Bramo, Estado do Acre, podendo

,devidamente autorizadas para assine
o fazerem, com observância do que
sôbre o assunto se contém nas legisla-
ções federal e estadual.
• Cláusula Quarta — Este Convênio
entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial e termina-
rá cora a_concluão da Campanha no.
presente exercício.

Cláusula Quinta — O presente con-
vênio obrigará, não sbniente aos que
o assinaram, mas também aos seus
sucessores.	 _

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente Convénio, que vai assinado
pelas partes e pelas testemunhas abai- -
no, Paulo Pinheiro Chagas, José de
Magalhães Pinto.

Testemunhas: Ladislau Sanes, Ores- •
tes Diniz, Therezino Caldeira Brant„-

-

Térmo • de convênio celebrado entre e
Ministério da Saúde e ,.o Govérna;
do Estado do Acre, para o prosse-;
guimento dos trabalhos de combate
as Endemias Rurais (ancilostomosa
Bouba, Febre Amorela e Tracoma),
prevalentes em todo o Território do .
Estado.

• *Aos 27 (vinte e sete) dias do mês
de março -de 1963 (mil novecentos e
sessenta e três), o Ministério da Saú-
de, daeui por diante designado Mi--
nistério. e neste ato representado pelo
Exmo. senhor Ministro da Saúde, Dr,
Paulo Pinheiro Chagas, e a Govêen0
do Estado do Acre, daqui por diante
deeignado Goarno e neste ato repre-
sentado pelo Exmo. Senhor Gover-
nador, Dr.--José Augusto de Araújo,
deliberaram assinar o presente Con-
vênio, para o prosseguimento de tra-
balhos de combate as endemias ru-
rais (ancilestomase, bouba, febre '
amarela e tracoma) prevalentes em '
todo o território do Estado, por inter-
médio do Departamento Nacional de -Endemias Rurais, daqui -por. diante
designado Departamento, sob as con-
dições e cláusulas seguinte:

Cláusula Primeira --- Os trabalhosde combate às endemias acima men-
cionadas, ficarão a cargo da Cir-
cunscrição do Acre, órgão integrante
do Departamento. • .

Cláusula Segunda — Para os finsprevistos na Cláusula Primeira, aoDepartamento, nos limites de suas
possibilidades orçamentárias, compe-tirá:

a) o. planejamento, direção e exe-
cução dos trabalhos de combate às
endemias Já citadas, para tanto lan-
çando mão do peeeeel técnico admi-
nistrativo dos seus quadros e do pes-
soal que lhe possa ser cedido pelo Es•
tado e municípios.	 •b) o aproventamento de todo ma-
terial de transporte (lanchas e canelo-,
fletes) atual, existente na Circunseri-
cão Acre, bem como o fornecimentode medicamentos e material de con-
sumo necessários ao bom êxito dos ob-
jeeivos previstos no presente Convêe -nio. --

Cláusula Terceira — Caberá ao Go-vêrno:
a) Por ã. disposição do -Eseparta.mento, sem onus para o mesmo, o

Dr. José Amorim Barbosa, . médicopertencente ao seu quadro de fundo-
nár . osa que trabalhando em regime
de tempo integral,_ deverá orientar efiscalizar ,os trabalhos de combate Às
endemias referidos nas Cláusulas Prf-m eira é Se-unda do presente Convê-nio;
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mtar no térmo de Doação cláusula
3 cohdicione a reverter o meneio-
do prédio ao Estado, quando não
Is utilizado para o atendimento
e finalidades que originaram sua
ação, isto é, servir de sede à Cir-
iscrição Acre do Departamento.
Z) garantir prioridade quando solt-
ada do embarque de pessoal e me-
lai do Departamento nos aviões do
N, na .área do Estado e também
oridade quando das remessas pela
etoria Geral do Departamento, no
de Janeiro, do material destinado

atendimento das atividades enrol-
as no âmbito do presente Convê-
,.
214áusula Quarta — Ater Ulterior de-
ereção, para os efeitos legais. o Sr.
.etor Geral do Departamento de-
nará um dos seus Assistentes Tec-
os, para responder pela Chefia da
cunscrIção Acre.
=Munia Quinta — Poderá este Con-
do ser alterado em qualquer épo-

mas tecias as modificações serão
tas por escrito, pelas pessoas de-
lamente autorizadas para assim o
-erem, com observância...do que sã-

o assunto_ se contém nas legis-
Ses federal e estadual.
2láusula Sexta — Este Convênio
irará em vigor na data de sua pu-
cação no D. O. e terá a duração
um ano, ficando autorneticamente

3rrogado por igual período, se ne-
•ima das partes interessadas de-
nciá-lo com antecedência de ses-
ta (80) dias.

---'láusula Sétima — O presente Con-
do obrigará, não ~ente aos que
assinaram, mas também aos seus
---essores.
ee por estarem acordes, lavrou-se
presente Convênio, que vai usina-
pelas partes e pelas testemunhas

eixo.
elo de Janeiro, 27 de março de

-- Dr. Paulo Pinheiro Chagas,
. José Augusto de Araújo.
restemunhas: Assinatura Ilegível.

Comissão Nacional
de Alimentação

mo de CanVêttio entre a COMisSãO
Nacional de Alimentação (CNA)
3 Instituto de N alr oda, da Unirei."
sitiada do Brasil (INUB), ro:sanao
• realização de cursos de formação
• adestranzento de pessoal para o
ampo da alimentação e nutrição.

Aos seis (tias do mês- de fevcreir
1963 (mil novecentos e sessenta

três), no Gabinete do Sr. Peed-
nte da Comissão Nacional de 'Ali
--ntaçáo, presentes' o respectivo ti
lar, Dr. Pedro Borges, e o Dr.
ementino Fraga Pilho, Diretor d3
•tituto de Nutrição, da Universida•

do Brasil, foi assinado o presente
--'ean - e a realização de

rsos de foranação e adestramento
pessoal, no setor da alimentação e
trição.

mesma forma para a entrega da ter-
ceira quota.

Cláusula quarta — A Comissão Na-
cional de Alimentação incumbe a fis-
calização da devida aplicação dos re-
cursos destacados para a realização
do presente cerdo.

Cláusula quinta — Ao Instituto de
Nutrição, da Universidade do Brazil,
incumbe: .

a) o fornecimento de local ade-

t
uado para o funcionamento dos
ursos; 
b) a direção técnica dos cursos;
C) .o fornecimento c': material au-

dio-visual para as aulas teóricas;
d) a organização dos programas

de aulas;
e) arbitrar a remuneração do corpo

docente;
f) autorizar qualquer despesa ne-

cessária ao bom e normal funciona-
mento dos cursos;
• o seleção do corpo docente.

Cláusula sexta — o presente acôr-
do entrará em vigór, a partir da sua
publicação no Diário Oficial.

Cláusula sétima — O inadimple-
mento de quaisquer das condições es-
tabelecidas no presente convênio,
por qualquer das partes contratantes,
importará na rescisão do mesmo.
- Cláusula oitava — A despesa- pre-
vista na eláusula segunda correrá a
conta dos recursos consignados à
CNA, no exercício em curso, na Lei
de Orçamento, obedecida' a seguinte
classificação: item 03 — Comissão
Nacional de Alimentação, Sub-con-'
signação 3.1.01 — Saúde e Higiene
— 1) manutenção do Centro de In-
formações e Coordenação de Proble-
mas Alimentaras, inclusive inquéri-
tos e estudas reelonalz de politica ali-
mentar.

E, por estarem acordes, lavra-se o
presente têrmo que vai assinado 'pelas
partes contratantes e pelas testemu-
nhas abaixo.

Pedro Borges. — Clementina Fra-
ga Filho.

Testemunhas: — Hilda Sumavielle

.	 ,
Termo aditivo ao convênio celebrado

entre c. Ministério da Saúde e o Es-
tado de Minas Gerais, para coope-
ração na construção de estabeleci-
mentos psiquiátricos no mesmo Es-
tado.	 ,

Aos vinte e nove dias do mês de
março de 1963, no gabinete do Senhor
Minisero da Saúde, presentes o res-
pectivo titular Doutor Paulo Pinheiro
Chagas e o Sr. Manoel Penido, re-
presentante do Estado de Minas Ge-

,conforme credenciais que exibiu,
Areeerarem assinar o presentes nrirto
aditivo ao convênio celebrado entre
ambas as partes; em 7 de dezem-
bro de .1962, de cooperação na cons-
trução de estabelecimentos psiquiá-
tricos, consoante publicação no Diá-
rio Oficial, de 11 de dezembro de
1962, à página_ 12.717, com as seguin-
tes cláusulas: 	 ,

metida à apreciação do Tribienfil de
Contas, mediante térmo aditivo."

E por estarem acordes lavrou-se o
presente têrmo aditivo, que vai, assi-
nado pelas parte interessadas e peles
testemunhas abaixo. — Paulo Pinhei-
ro Chagas. — Manoel Penido. — 4r18-
tidasCelso Lima Verde. — -E: Costa
Amorim.
(N9 13.763 — 4-1-63 — Cr$ 2.040,00)

Endemias RuraS, nas cidades de PI*
lar, Anedia, Jequiá. da Praia, Mar
Vermelho e Viçosa, localizados no Es-
tado de Alazões, sob as condições
Cláusulas seguintes; 	 ,

Cláusulas primeiras - - 0 Ministério
da Saúde, através do Departamento
Nacional de Endemias Rurais obriga-
se a fiscalizar por intermédio da Cir-
cunscrição Alageas, o andamento dos
trabalhos e apresente parecer apro-
vando a conclusão dos mesmo.

Cláusula segunda — Para o fiel
cumprimento do presente Convênio o
Governo do Estado de AlageaS, -obri-
ga—se:

a) assumir integralmente, a respon-
sabilidade financeira dos trabalhos, a
a partir da assinatura do Convênio.

b) a enatar os trabalhos, por si, ou
por intermédio de firma empreiteira,
concluindo-os no correr do ano de
1963 (mil novecentos e sessenta e
três).

c) a circular o projeto elaborado pe-
lo Departamento Nacional de Endemi-
as Rurais, assim como apresentar re-
latórios dos trabalhos e submeter-se
à fiscalização da Circuncriçáo Ala-
geas do referido Departamento.

d) a receber os Serviços de Abaste-
cimento, após parecer do Departamen-
to Nacional de Endemias Rurais apro-
vando a conclusão dos' trabalho o
conservá-los e operá—los, por inter--
médio dos seus órgãos técnicos.

e) a anurciar e inaueurar as obres
como pertencentes ao Departamento
Nacional de Endemias Rurais, reali-
zadas em c000peração com o Governo
do Estado. •

Cláusula terceira — Poderá éste
Convênio ser alterado em qualquer
época, mas taclas as modificações se-
rão feitas por escrito, pelas peseties
devidamente autorizadas para assim
o fazerem, com observância do Que sep.
bre o assunto se contem nas legisla—
cães federal e estadual, podendo o
Departamento Nacional de Endemias
Rurais modificar o projeto e as una-
cificac5es, sempre que assim julgar
necessário, para melhor funciona-
mento do serviço.

Cláusula quarta — Peste Convênio
entrara em vigor na data da sun pu-
blicação no D.O. e terminará com a
conclusão ias obras, ainda no pressen-
ta exercido. •

Cláusula quinta — O presente Con-
vênio .obrigará não sómente ROM que
o aaeineram mas também aos seus su-
ce,sõres.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente Convênio, que vai assinado
reles partes e pelas testemunhas abai-

dor da secretárici de viacán e Obras
Felblicas do Estado de Alagõas.

Afuste de Cooperação entre o Minis-
tério da Saúde por intermédio do
Departamento Nacional de Endea
?raias Rurais e a Conferência Na•
danai dos Bispos do Brasil, para
a execução de um Movimento de
Educação - de Base, através de Es.
colas Radiofônicas nas áreas sub-
desenvolvidas do Norte, Nordeste a
Centro Oeste do Pais, visando o
cumprimento do Decreto n o 50 370,
de 21 de março de 1961.

Clettsuia Primeira — A Comissão Cláusula Primeira — Flc-antendido
ecional de Alimentação, com fun, ,que a cláusula terceira do convênio,mento no artigo 59. letras " b' 3 'que estipula .a aplicação de ~ente

Uma quarta parte dos • recursos na
construção do Hospital Regional de
Montes Claros, como por equivoco toJ
redigida, terá por redação o seaumte:
"A totalidade dos' recursos a que se
refere este convênio será aplicada no
prosseguimento da construção do Hos-
pital Regional de Monte. Claros".

", do Decreto-lei n9 7.328. de 17
fevereiro de 1945, providenciará

m o INCH a realização dos cursos
formação e adestramento, chule-

ias as cláusulas seguintes;
Cláusula segunda — A Cornissal
leio/lel dei Alimentação, obriga-,e,

corrente exercido, a contribuir
m a importencia de Cr$ 	
300.000.00 (hum milhão e cminhen 	 Cláusula Segunda — Ficam exclui-

mil cruzeiros) para custeio da £a a primeira cláusula 90 e a segun-
spesas com os cursos. da i cláusu la 8, que também por equi-
eláusula terceira — A imporunds voco foram dactilografadas no teste
evi.sta na cláusula -terior será en do convênio, dando duplicidade a
:gué em 3 (três) quotas. Para o Te. cláusulas já existentes.
gmento da segunda quota, torna 	 Cláusula Terceira — A cláus,ula dê-
• indispensável a apresent P cão à cima segunda acrescente-, ,e: "Qual-
'IA da comprovação das despesas quer alteração do convênio, decorreu-

primeira quota, procedend	 da te de revisão aqui prevista, será sub-

Têrmo aditivo ao coniênio celeb-rado
entre o Ministério da Saúde e o Es-
tado de Minas Gerais, para cooPe-
roçao sa construção dc estabeleci-
mentos psiquiátricos no mesmo Es-
tacto.
Aos vinte e nove dias do mês de

março de 1963, no gabinete do Se-
nhor Ministro da Saúde, presentes o
respectivo titular doutor' Paulo Pi-
nheiro Chagas e o Sr. Manoel Penido,
representante do Estado de Minas Ge-
rais, conforme credenciais que exibiu,
deliberarem asisnar o presentes termo
aditivo ao convênio • celebrado entre
ambas as partes em 7 de dezembro de
1962, de cooperação na construção de
estabelecimentos psiquiátricos, con-
sonate publicação no Diário -Oficial
de 11 de dezembro de 1962, às páginas
12.715 e 12.716, com a cláusula se-
guinte:

Cláusula única — Fica entendido
que a cláusula terceira do convênio
que estipula a aplicação de sõmente
uma quarta parte dos recursos na
construção do Hospital Regional de
Uberaba,_como por equivoco foi redi-
gida, terá por redação o seguinte: **A
totalidade doa recursos a que se refe-
re êste convênio será aplicada no tér-
mino das obras do Hospital Regional
de Uberaba".

E por estarem acordes, lavrou-se o
presente termo aditivo, que vai assi-
nado pelas parte,  interessadas e pelas
testemunhas abaixo. — Paulo Pi-
nheiro Chaga.*. — Manoel Penido. —
"instales Celso Lima Verde: — Edgar
Costa 'Imolem.

Teixeira. — Agnelo. Alberto Braune (Ne 13.762 ,-- 4-4-63 — Cr$ 1,836,00)
Collet.

Tármo de convênio a ser celebrado en-
tre o Ministério da Saúde através

do Departamento Nacional de En-
demias Rurais, e o Govérno do
Estado de Alagôas, para a conclu-
são por parte déste ultimo, dos
serviços de abastecimento de Aguá
parcialmente realizados pelo De-
partamento Nacional de Ende-
mias Rurais, nas cidades de Pilar,
Anadia, Jequiá da Fria. Mar Ver-
melho e Viçosa, localisados no Es-
tado de Alagõtts.

Departamento Nacional
de Endemias Rurais

Rio de Janeiro, 7 de fevere iro de
1963. — Dr. 'Carlos Modesto de Seuza,
niretor- Gerai do Denartamento l'eae
manai de Endemias Rurais. — Dr.
rearwis Fireman	 e4raúfo, Procura-Aos 7 (sete) dias do mês de feve-

reiro de 1963 (mil novecentos e sessen-
ta e treis), presentes ao gabinete do
Sr. Diretor Geral do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara os
Srs. Drs. Carlos Modesto de Souza e
Daneis, Fireman de Araújo, fica ajus-
tado o presente convênio entre o mi-
nistério da Saúde, por intermedio do
Departamento Nacional de Endemias
Rurais representado neste ato pleo
Dr. Carlos Modesto de Souza, Diretor
Geral desse Departamento, devida-
mente credenciado pelo Esmo. Senhor
Ministro da Saúde, peia Portaria nal-
mero 326, de 16 novembro de 1552 e
publicada no Diário Oficial de 27 de Aos 31 (trinta e um) dias do mês
novembro de 19E2 e o Govêrne do Es- de dezembro do ano de 1962 (mil no-
tado de Alageas, representando neste i vecentos e sessenta e dois), no De—
ato pelo Sr. Procurador da Secre ll- ,partamento Nacional de Endemias
ria de Viação e Obras Públicas or. 'retirais, sito à Avenida Rio Branco
Darnis Fireman de Araújo devida— ri e 80 ..... 189 andar, presentes a Sra.
mente autorisado que visa a conclue Marina Bandeira de Carvalho. Pra.
são Dor parte do Governo do eleiedo curadora da eionferência Nacional dos
de AliMas, dos çerviens d o abn cti, " ;7 Ri cnosio do Brasil (CNBB) monte-
r" e"to de Mus já parcie le,ente ree l i - nedern do Movimento de Eclueeçeo
saclos pelo Departamento Nacional de de Base e o Sr. Dr, Carlos Modesto



O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, e ten-
do em vista o dispesto no artigo 47,
da Lei n9 3.751, de 13 de abril de
1960, combinado com o art:ga 28 da
Lei n9 3.783, de 12 _de Julio de 1960
e com o artigo 19, alínea "b", do De-
creto n9 223, de 27 de dezembro de
1062,' resolve:
:1 — alterar, a partir da publicação
desta , Portaria, para Cr$ 42.000,00
(quarenta e dois mil cruzeiros), o sa-
lário mensal de Hélio Augusto da Sil_
va, Contratado pela Portaria número
1.036, de 2 de janeiro de 1963, corren-
do a despesa à conta da verba.1.0.00
— " Consignação 1.1.00 -à, Saticonsig-

‘ nação 1.1.05 — da Divisão de Do-
cumentação e Estatística, da Secreta-
ria Geral de Administração. -

TI — designar o referido contratado
para exercer a função gratificada —
!Símbolo PG-5, de Chefe do Serviço
de Estatística Administrativa, da Di-
;leão de Documentação e Rstatistlea,
fea Secreearia Geral de Adminestrie-
lead:.

Beastl ia, 19 de abril 'de 1963. — Iv0
«e MCSalhdes — Prefato •
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PORTARIA N9 1.119
O Prefeito do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições legais, resolve
designar Lourenço Fernando Tamanini
para exercer a função de Chefe do
Gabinete do' Secretário Geral de Ad-
ministração; símbolo FO-2.

Brasília, em 3 de abril de 1983. —
Ivo de Magalhães — Prefeito. .

PORTARIA N9 1.120
O Prefeito do Distrito Federal, no:

uso de suas atribuições legais, resol-
ve atribuir ao Secretário Particulae
do Prefeito, a titulo de remuneração
total, uma gratificação mensal cor-
respondente ao .vaor da referência
XVIII mais o da, função gratifica-
da FG-1, acrescidos das respectivas
diárias, correndo a despesa por conta
da subconsignação 1.1.17 — Gratifi-
cação a ser atribinda pelo Prefeito.

Brasília. 3 de abril de 1963. — Ivo
de Magalhães — Prefeito,

Retificação
Na portaria, n9 1.108 de 21 de mar-

ço de 1963, publicada no Diário Oficial
n9 56 de 22.3.63.

Onde se lê:
Vital Guimarães Andrade.

Leia-se:
Vital de Moraes Andrade.

Superintendência Geral
da fazenda

PORTARIA N9 4-63
O áupCrintendente-Geral da Fazen-

da, no iso de suas atribuições regula-
mentares, resolve,' designar Amaury
Ubirajara da Silva Ramos, para exer-
a função de Assessor-técnico desta Su-
perintendência-Geral.

Brasília, 5 de abril de 1963. — Edil-
son Borba Santos, Superintendente.
Geral da Fazenda, Substituto. a

de Souza, Diretof Geral do Departa-
mento Nacional de Endemias Rurais,
por delegação do Sr. Ministro da
Saúde publicada no Diário Oficial de
27 de novembro de 1962, resolveram
assinar o presenteN"Ajuste de Coope-
ração", na forma das cláusulas abai-
xo:

Cláusula Primeira — O .M.nistério
da Saúde, pelo Depaetamento Nacio-
nal de Endemias Rurais, se compro-
mete a:

I) Providenciar a entrega, de uma
só vez, à Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB) da impor-
tância de Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhões , de cruzeiros), saldo disponível
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), incluídos no. Orçamento
da União por fOrça da cláusula ter-
ceira do Convênio firmado pelas mes-
mas partes cooperadoras em 6 de ou-
tubro de 1961 (D. O. de 17 de ou-
tubro- dee 1961), redução de 40% de-
corrente- do Plano / de Contenção de
Despesas estabelecido pelo artigo 12
da Lei n9 4.120, de 27 de melga de
1962, para a execução de tarefas pró-
prias do Departamento Nacional de
Endemias Rurais no Movimento de
Educação de Base (Decreto n9 50.370.
de 21 de março de 1961) conforme
Plano de Aplicação aprovada pelo Se-
nhor Subsecretário de Estado da Saú-
de em 21 de ageato de 1962, pelo pro-
cesso n9 37.3'78;

TI) Manter estreita colaboração com
o Movimento de Educação de Base em
planos nacional e estadual;

, ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO DE 8 DE AJ3R1-1 DE 1983

O Prefeito do Distrito eederal no
uso de suas atribuições Legais resolve:

Designar Luis Carlos Bettiol para
responder pelo expediente da eiiieto-
ria Administrativa da Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília Li-
mitada, durante ca impedimentos do
respectivo titular.

Brasília, em 8 de abril de 1963. —
Ivo de Magalhães, Prefeito.

ATOS DO PREFEITO
-

PORTARIA N9 1.114

YII) Suplementar o programa de
trenamento de Supervisores e Moni-
toras planejado pelo SNES e DNEleu;

IV) A fornecer, unia vez cumpri-
dos os compromissos, "o atestado da
correta aplicação dos recursos, por
ocasião da obrigatória Comprovação
das despesas, pelo Movimento de Edu-
cação de' Base.

Cláusula Segunda — A Conferência
Nacional doe, Bispos do Brasil, pelo
Movimento de Educação de Base, se
obriga a:
. I) Aplicar, os recursos no pagamen-
to do pessoal técnico assalariado ad-
mitido pelo Departamento Nacional
de Endemias Rurais para os traba-
lhos de educação de base;

II) Aceitar a orientação que fôr
indicada pelos técnicos, do Departa-
mento Nacional de Endemias Rurais,
permitindo a fiscalização periódica
das atividades;

III) Comprovar a aplicação dos
recursos recebidos no prazo determi-
nado pelo Ministério da Saúde;

IV) Enviar o relatório anual das
atividades ao Departamento Nacional
de Endemias Rurais.

Cláusula Terceira — O presente
Ajuste deverá ser publicado no Diário

E por assim haverem combinado,
assinam o presente "Ajuste.de Coope-
ração" ' , que prometem cumprir.

— Sra. Marina Bandeira de Car-
valho, Procuradora da Conferência
Nacional das Bispos do Brasil (CNBB)
__ Dr. Carlos Modesto de Souza, Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal de Endemias Rurais.

• O Prefeito do Distrito Federal, faz
saber que • o Ministério das Reações
Exteriores,' em data de 18 de março
de 1963, comunicou à prefeitura do
Distrito Federal a concessão do exe-
guatur ao Senhor Max Harry Green-
man Roth para exercer es funções de
Cônsul Honorário da Guatemala. em
Brasília. — Ivo de Magalhães, Pre-
feito.

O Prefeito do Distrito Federal faz
sabe: que o Min:stérto das Relações
Exteriores. em • data de 18 de março
de 1963, comunica a Prefeitura do
Distrito Federal a concessão de exe-
guatur ao Senhor Guillermo Maria
Lucchetti para exercer aa funções de
Vice-Cônsul da Argentina no Rio de
Janeiro, com jurisdição sôbre o Dis-
trito Federal. — Ivo de Magalhães,
Prefeito.

O Prefeito do Distrito Fedeeal ia?
saber 'que o Mirestério das Relações
Exterieres, em data de 20 de feverei-
ro de 1963, comarecou à Prefeitura
do Distrito Federal haver sido con-
cedido reconhecimento provisório ao
Senhor Dacre Patterson Cole para,
exercer a função de Cônsul do Cana-
dá, em Brasília, — Ivo de Magalhães.
Prefeito.

O Prefeito do Distrito Federai faz
saber que o Min'stér l o das Relações
Eateriores, em data de 27 de dezem-
bro de 1962, comunicou à Prefeitara
do Distrito Federai haver .sido conce-
dido reconhecimento prov l s6no ao
Senhor C. Dirck Keyser, para exercer
a . fanção de Cônsul dos Estados lin-
dos da América, em Brasília. — Ivo
de Magalhães, Prefeito

O Prefeito do Distrito Federal faz
saber que o Ministério das Relações
Exteriores, em data de 27 de feverei-
do de 1963, comunicou e, Prefeitura do
Distrito Federal haver sido concedido
reconhecimento provisório ao ,Senhor
3 . Phirip McLean, para exercer as
flu1eões de Vlce-Cônsul dos Estada!
Uniciae da América. em Brasília. —
Ivo de ititallzács, Prefeito.

dera!, por compra, sorteio, rever
etc.; 

d) titulou ou cautelas ainda e
valor impresso;

e) espécimens` de cédulas, de sei
de títulos' de dívida e outros valo
diversos. 

2. A Divisão de Contabilidade cr
rá no sistema patrimonial a col
"Caixa de Diferentes Valores".

a) A' débito desta conta serâo
criturados todos os valores atribui,
aos objetos e papéis, referidos no it-
anterior, existentes na Divisão do "J
souro ou que lhe forem recolhidos -
virtude de fatos posteriores; e

• b) a crédito, serão escrittuados
saldas verificadas por vendas, trai
ferencias, inutilizações, doações e c
tros motivo!, prèviaraente determin
dos por autoridade competente. .

3. A Divisão de Contabilidade e
verá exigir da Divisão do Tesouro
remessa dos boletins concernentes
operações diárias de entradas, saa
e dos saldos acusados no "Caixa
Diferentes Valores".
•• 4. Na Divisão de Contabilidade,
conta em referência será sentpre cc
tabilizada 'em contrapartida com
de "Prefeitura do Distrito Federai
c/Patrimônio".

5. Será utilizado o livro ou fie
auxiliar, para desdobramento anali
co da conta, no qual serão aberl
títulos a cada espécie dos valOres
criturados, 

8. - A conta "Caixa de Diferen1
Valores" figura no balanço de "Ati
e Passivo", pelo saldo, ao qual se.
acrescido ou diminuído, conforme
caso, o saldo das operações verif
das no mês que ocorrerem.

7. A passagem do saldo da conta
unt para outro exercício, será cor“
bilizada em contrapartida 'com a
"Exercício de 19 — caransi
rendas".

8. Formu l ário de lançamentos:
a) Recebimento de diferenças vai

res Caixa de Diferentes Valores
Prefeitura de Distrito Federal
cePatrimônio N9 	  — Cr$ ..
'(leistórico detalhado do laneamee
de acordo com a natureza da aper
Oto) 	  $

b) Saldas de diferentes valores. e.
vendas, doações, inutilizações, devol
ções, etc.

Prefeitura do Distrito Federal
cePatranônio a Caixa de D.fereni
Valores

Cr$ -- 	
(Histórico detalhado do lançam

to de acôrdo com a natureza da oe
ração) 	  $

Brasília 2 de abril de 1963. Ed
son Borba Santos — Superintender
Geral da Fazenda — Substituto,

ORDEM DE SERVIÇO N9 3

O Superintendente Geral da Faze
da, no uso de suas atribuições e te
do em vista a necess:dade de esta'
lecer o afetivo controle das cauei
feitas na Prefeitura do . Distrlo 1
dera;, •

Recomenaa ao Departamento
,

Finaneas observe, na escrituraçãa
Fianças, as seguintes normas:

1. As Fianças prestadas em dinia
ro, eiti titulas da divida pública.
apólices de seguros de fidelidade tu
cional etc., pelos exatores, pelos te
tratantes de serviços e de fornecime
tos, bem como outras responsáveis squaisquer bens da P. D. F., seeescriturados no sistema patrimoni
sob aa contes "Caixa 'de Depósitta
Cauções" e

Fidelidade" e "Afiançados Por 4Pd

"Depósitos e Cauções",
"Fianças em Apólices de Seguro
ces de Seguro de Fidelidade".

2. Na conta "Depósitos e Cauçõeserão creditadas as cauções em
nheiro ou em títulos da DivalaMica, prestados pelos responsavels.

DESPACHO DO PREFEITO
•Processos ris. 17.827-61 — 18.013-61

e 15.504-62 — Submete processos em
que os Hotéis Reunidos S. A. "Bolsa".
— Requer Isenção Tributária.

Dp. P. "Conceda-se a isenção plei-
teada, pelo prazo de dez anos, a par-
tir • da data do funcionamento do Ho-
tel Nacional, nos termos da Lei nú-
mero 582, de 14 de novembro de 1951,
do Estado de Goiás, aplicável ao Dis-
trito Federal ex vi do artigo 50 da
Lei ne 3.751, de 13 de abril de 1960.
A isenção só alcança impostos e se
restringe à. exp'oração do comérclo
hoteleiro própriamente - dito, isto é,
hospedagem e restaurante, nela não
se incluindo, por conseguinte, nem ta-
xas ou quaisquer ,tributos não concei-
tuados como impostos, nem outras
atividades comerciais, tais como, por
exemplo, a exploração de "boite" ou
a locação de lolae comercia:s, ainda
que no mesmo prédio. — Em 20 de
abril de 1963.")

ORDEM DE SERVIÇO N9 2
O Superintendente Geral da Fazen-

da, no uso de zum atribuições e ten-
do em Vista a contabilização doa ob-
jetos -de valor apreciável pertencentes
à prefeitura do Distrito Federal e coxa
necessariamente, Serão recolhidas aos
cofres' da Divisão do Tesouro.

Recomenda:
1. Fica inatauldo na Divisão do

Tesouro um caixa especial denomina_
da 'Caixa de Diferentes Valores" des.
tinado ao registro da entrada e Salda
dos objetos e valores a saber:

a) metais e pedras preciosas;
b) as moedas raras ou exemplares

de medalhas artísticas ou comemora-
tivas;

C) papéia ou títu l os de credita per-
lam:era/a á,lerefeltura do Distrito Fe-

F'REFEITURA - DO DISTRITO
FEDERAL



Recebimento pelo Caixa
Geral:
Caixa Geral

a. Depósitos de Diversas 011.,
gens — C/1110v,
a Ca_xa de Depósito e Cau-,
Otes
Suprimento recebido 	

b) Restituição de caução em,
• dinheiro .(Despesa).:
Depósitos i e Cauções
a Caixa de Depósitos e
Cauções	 -
N9 ...	 Cr$ 	
F .
Restituição de s/cauçâo
em dinheiro, conf, proc.,
número . 	

Suprimento feito ao "Caixa
de Depósito e Cauções"
pelo "Caixa Geral": .
Caixa de Deposito e Cau-
ções

a Suprimentos C/Caixa ae
Depós tos e Cauções
N9 ....
Suprimento recebido • do
Caixa Geral

Pagamento pe'o Caixa Ge-
ral: -
Depósito de Diversas ori-
gens — C/Mov. •

a r Cabia Gelai	 .
- N9 ..,	 Cr$ 	
Caixa de Depósitos e Cau-
ções
Suprimento transferido ..
III — Afiançados por' Apó-
lices de seguro Fidelidace

a) 'Lançamento de fianças
em Apólice de Seguro de
FideSdade:

Fiar.çet em Apólices de
Seguro Fidelidade
N9 ...	 Cr$ 	
	  (cargo ou

função)	 -
•Valor da- Apólice de Se-
guio Fidelidade, sob :O .,
emitida por 	
para garantia de sua ges-
tee (carro ou função), conf,
processo n9 	
b) Lançamento de baixa
de fianças em apólices de
Seguro.Pideiidade:
Afiançados por 'Ap(Lices
de Seguro Pidel:dade

a Fianças em Apólices de
Seguro Fidelidade

- N9 ...	 'Cr$ •	
Baixa na fiança represen-
tada pela Apólice Seg. de
Fidelidade n9 ... emitida
por ... tendo em vista o
processo n9 	

o
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to com a mesma conta consignada no
"Razão".

13. A conta referencia figura pelo
saldo do balanço de "'Ativo e Passi-
vo" ene" titulo próprio, do grupo de
valores compensados,, do qual será
adicionado ou deduzido o ealdo, das
operações verificadas no mis que
ocorreram.

14. A transferência do saldo do
exercido que se encerra para nevo
exercido,. faz-se-1 • através da conta
"Exercícios de 19,., — caTransferêne
cia".	

.
15, Classiflear-se-ftó na' conta "Su-

primentos com o Caixa de. Depósitos
e Cauções" os suprimentos .transferi_
dos ao Cai;ta -Geral provenientes das
cauções feitos em dinheiro, bem como
as operações de transferencia do mas-
mo.Calxa para o 'Caixa de, Depóeltós
e Cauções", referentes a4 restituições
das cauções reclamadas. 	 - •

16.. Os lançamentos da conta "Sti-
prienentos com o Caixa deDepósitos
e Cauções", serão sempre contabili-
zados em contrapart:da com a de
"Caixa sie Depósitos e Cauções'", se-
gundo ae normas _indicadas no item
(3, destas instruções,

17, As operações de transferência
a que se refere o item 14, deverão se-
fletir, obrigatoriamente, • no sistema
financeiro, na_ conta -"Depósitos. de
Diversas Origens, c/Movimento —
subconta — Coxa de Depósitos e
Cauções".	 e

18. A conta "Suprimentos' com o
Caixa de Depósitos e Cauções", figu-
ra no balanço de' "Ativo e. Passivo"
pelo saldo, ee qual será adicionado ou
deduzido, conforme o caso, o saldo
das' operações mensalmente verifica-
da...12'-

19. Para conseguir o perfeito . con-
tróle dos saldos das contas "Caixa de
Depósitos e Cauções" e "Supridientos
com o Caixa de Depósitos e Cauções",
a Divisão de Contabildade deverá
atender às seguintes prescrições: -

12) o'saldo da conta "Caixa de De-:1
pós:tos e Catiçbee"-, deverá ser será-
pre igual ao consignado no do mesmo
caixa especial da Divisão do Tesouro:.

-b) o saldo ca' conta 'Caixa de De-
pósitos e - Cauções", adicionado ao da
conta 'suprimentos com o caixa de
Depósitos e Cauções", Correspondera
ao do c/c auxiliar ." de "Depósitos e
Cauções; e

c) o saldo da conta "Suprimentos
com o Caixa de Depósitos e Cauções",
deverá' coincidir com o da subConta
"Caixa 'de Depósitos e Cauções" de
"Depósitos • de Diversas Origens. ee
Movimento".

20. A conta ce que se trata, trans-
ferir-ee-á de um para outro 'exerci-
do, através 'da conta "Exercícios de
19..., c/Transferências".
.21. Na conta "Afiançados por Apó-

lices,-ele Seguro de P:delidade" serão
classificadas as 'fianças em apólices
de seguro de fidelidade funcional. a
que alude o artigo -29, n9 .11, do De-
creto n9 8.738, de 11 de fevereiro de
19421 e artigo 19 do Decreto número
8.832, de 24 de fevereiro de 1946 . prese
tados pelos exatores ou outros respon-
sáveis por quaisquer bens da prefeitu-
ra, os lançamentos' das: operações
danificadas na conta em referência,
serão escriturados em contrapartida

22.856, de 19 de abril de 1947, reme-
tida; para eme fim, à Divisão de Con-
tabilidade pela Divisão 'do Pessoal da
Prefeitura, onde a respecti va apelide
ficará custodiada.

24. No caso de renovação do segu-
ro, desde que não ocorra qualquer al-
teração no valor o una espécie da ga-
rantia, nenhum lançamento- -deverá
ser procedido -nas Seccionais, quer
¡pela aceitação da nova apólice, quer
pela baixa da que foi primitivamente
'escriturada.

25. -Verificada a hipótese do 'Item
anterior, cupre à Divisão de Contabi-
:idade sómente anotar o fato - na co-
luna "observações" do livro ou ficha
'auxiliar referido no item 22, na pá-
gina correspondente ao titular que
prestou se fiança.	 . • -

26. As baixas definitivas das fian-
ças semente efetuar-se-ão à vista das
provisões de quitação expedidas pelo
Tribunal de Contas da União ex
do que preceitua o Artigo 19 do De-
creto n9 22.856, de 19- de abril cte 1947.

27, No caso dos responsáveis pre-
tenderem substituir a caução ante-
riormente prestada, em diriheiro os
em titulas, 'Por apólices de seguro de
fidelidade funcional, a Divisão de Con.
tabladade deverá, de conformidade
com a decisão proferida peie Tribu-
nal de Contas da União, sôbre -o as-
sunto, transmitida ao Senhor Minis

-tro da Fazenda pelo Ofício n9 1.423,
de 22 de' outubro de 1942, segundo à
qual ficaram estabelecidas as seguin-
tes normas: .(att referendum do Tri-
bunal de Contas do Distrito Federal):

a) serio levantadas •necesseriamen_
te as contos do exator sempre que f5r
solicitada a substituição . da caução;

b) quando tal ocorrer no curso do
exercido, as contasanimes deverão
ser apreciadas em dois periodos': e

c) considerando que as -rances cons-
tituidas por apólices de seguro de fi-
delidade funcional garantem apenas
a responsabilidade dos afiançados- a
partir da'aata fixada na apólice e
não em todo periodo da gestão ste
mente depois que -o Tribunal, houver
dado quitação aos resporisevels em
relação a todo o periodo anterior .1
apólice, poderão ser levantadas as an-
tigas fianças.

28: A vista do livro auxiliar men-
cionado no item 22, serão levantados
os balancetes de verificação dos lan-
çamentos mensais, para confronto das
operações registradas no "Razão",

29, A conta de que se trata figura
no balanço de "Ativo e Passivo" pelo
saldo, ao qual será adicionade ou de-
duz:do, conforme o caso, o saldo das
operações realizadas no mis a que se
referir.

3. Serão também. creditadas as
uções representai:13.S pelos recibos
iicionale restituivels do irapósto de
ada, a aue se refere a Lei n9 1.474
. 1961, prestada pelas peámos itsi-
a ou jurídicas, consoante prescreve
artigo 99 do Decreto n9 42.915,- de

. dezembro de 1957 Wien° O.h-
ïj 	 mesma data).
4. A débeto da conta "Depósitos e
Luçoes" serão - escrituradas as res-
.uições, as conversões ou alienações
Iministratleas ordenadas • pe'as au-
riaadee. competentes.
5. A conta terá desdobramento ana-
eco no livro ou ficha auxiliar, onde
_rad' abertas subcontas aos depesi-
ntes, com Indicação dos elementoS
netantes das guias de recolhimento,
is como o nome e o cargo . da pessoa
(e aepositau a garantia, as espécies
valores dados em caução e o fim

Lra o qual foi _a mesma prestada.
6. As cauções feitas em dinheiro,
.-verão ser transferidos para o Cai-
• Geral, por intermédio da conta
suprimentos com o. Caixa de Depila
Las e Cauções", titulo êste que será
11 , 2ado para regLsteo da operação
-versa, isto é, transferência do Cai-
( Geral para o "Caixa de Depósitos
Cauções", desde que autorizada a

arega ou' restituição da caução. con-
'ante dispõe -o artigo 688 do Regu-
menta Geral de Contabilidade Pu-
ice.
7. As restituições sbmente poderão
T autorizadas após prévia audiência

Divielo de Contabilidade: Além
es Informações prestadas as indis-
=sáveis anotações, nui coluna ped-
ia do livre ou ficha auxelae referi-

no item 5, caso não aejam
▪ qua'squer divergências entre os
.nçamentos escriturados e o do-
emento original da receita do depóe
to ou sua certidão.
8. Quando a caução em dinheiro
Ir convertida em" renda, der-se-á
lixa no total do • valor depositado
ossificando-se a divida do reeponse-
-1 em renda eventual da Prefeitura
a diferença, se houver. em "Depósi-

o .de • Diversas Origens —
lento — Depósitos para quem de -dl-
.110". Dada a hipótese da dado eer
iperior ao valor caucionado, a clife-
nça permanecerá" a débito do res-,

3nsamel.
9. Ocorrendo a alienação alminis-

'ativa dos titulas ' caucionados. a Di-
isfte de Contabiedade 'levará a efeito
• baixa respectiva, incorporando o
a or dos titulas ao patrenónio de
refettura, mediante transferência
ara o ."Caixa de Diferentes valores"
ujas operações serão reaeaulasna
_Irma prescrita na Ordem de Serviço'
9 2-62, da 'Superintendência Geral
a Fazenda.
10. A conta "Depósitos e Cauções"
articu'a d .:retamente com a de

Caixa de Depósitos e Cauções". cujo
eido deverá coincidir com o mesmo
labia Espec"al existente noa tesoura-
; az das epartições.
11. Quanto tu cauçeee prestadas em

nulos de "Obrigações do Reapere-
lenientes Económico", que alude n
nig° V do Decreto n9 .42 9,5 de '30
e dezembro de 1957;" deverão ser ob-
cevadas te normas a seguir .
a) os títulos devem ser -.recebidos 1 c m a, de Fianças em .' Apólices de'elo seu valor residual, isto é, pel a i-Seguro de Fidelidade". -

orna dos cupões do .resgete ainda 22. O desdobramento da conta
'ao pegos e aliemos aos mesmos ti- ',Afiançados por Apólices de Segurotilos;	 de ledeadade" será :eito chi livro oub) os cupões . de resgate dos titules ficha auxiliar .no qual serão •aber

rrespondente:ta

s•evem permanecer retedos 	 repar- subcontas . aos que eprestarem • fiançaições até o leva
e
ntamento da quantia nessa espécie. Noss históricos de cedeo

c) . na hipótese do item aneerior, as
esourareps das repartições • devism re-
eber o produto dos . eupbee chamados

- .resgate, mantendo • -empertencia
e.sultante. em -seu pOder. , • •
.12. os balancetes, mensal:s .-de. nri-
leação serão' leventedaS à vaie ed

o••vre ou ficha auxiliar," para , confron- rósea) adotada peló Decreto -número

su conta, além dos, pormeneres eco
mune, deverão' ser evidenciados °á no-mes 'das insti tilicõeseeseguradoraa om
números claa apólieea • e . o .prazo de.valldade destila	 •	 •.	 :	 .	 4:
,.-23. jeeliee.• lançamentos serã'o ' efeter

dOs-',á td.Sta 'da 2. via da -ficha—(a)

Suprimento ao "Ca:xa Geral" eit
caução em dinheiro:
Suprimento C/Caixa de De-

• pósitos 15,,Cauções:	 ,
a Caixa de Depóeitos e Cau-

30. A transferência do saldo - da
conta do exercido que se encerra para
o nóvo exercício, efetuar-se-á através
da conta "Exercidos de 19.. ceTrans-
ferencia".•

31. Formulário dp Lansamentos;
/	 Depósitos e Cauções

a) Caução feita em dinheiro
(Receita):
Caixa •de Depósito e CaU-
ções,

a Depósitos e Cauções
N9 	 Cr$ 	
a P
Caução, prestada ri/data,

• para garantia de 	
conf, guia n9 	 	 $

-

- N9	 Cr$
." Suprimento transferido ao
' Caixa Geral 	

. O Presidente da Fundação EduCaa ,I
cional do "Distrito Federale ede ecõrlo

.... com o Art. 10, letra.h dos Estatutos,
I• .n 	 1

•

Brasília, 3 de abril de 1963. —
sou Borba Santos — Superntenden-
te Geral da Fazenda — Substituto.

UNDAÇÃO EDUCACIONAL
' DO DISTRITO FEDERAL-

PORTAIIIA DE 30 DE JANEIRO
-	 • DE 1963

•
O Presidente da Fundação E-lucian

danai do ,istrito Federal, usando das
atribuições que lhe sáo conferidas
pelo artigo 10, letra"h" dos Estatele
tose resolve:

N9 21 — Dispensar, a pedido, a
Sra. Edil:. de Aguiar Amora, das tua.
ções de Auxiliar . de Secretaria da
Ginásio do -Plano Piloto, a partir de
10 de janeiro de 1963. — Ettasar

	

ea, Presidente.,	

•	

•
• •	 •

. PORTARIA aete 22-63-1SC • e •	•
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resolve designar, o Professor Delfino
Domingos Spazia, para substituir
Professor Agenor Martins Raposo, de.
metido, a pedido, pela Portaria mlme-
ro 16-83-SC, nas funções de Direto;
do Ginásio de planaltina, a partir de
19 de fevereiro do corrente ano, coro
a F'. G. correspondente a 1 1/2 S.M.
mensais, correndo a despesa respectiva

'a conta da Subconsignação 1.1.05
(D.E.M.).

Brenha, 5 de fevereiro de 1963. —
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 23-63.80

O Presidente da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, de acôrdo
com o Art. 10, letra h dos Estatutos,
resolve designar a Professeéra Yvonne
Silva de Mattos Maria para exercer
o cargo de Diretora do Ginásio No-
turno do Plano Poleao, a partir de 4
de fevereiro de 1963, ,pelo qual vem
respondendo Interinamente pela Por-
taria n9 799 de 5 de setembro de 1962,
com a gratificação mensal correspon-
dente a 1 1/2 S.M., correndo a des.
pesa respectiva à conta da Subconsig-
nação 1.1.05 (D.E.M.). --

Brasília, 5 de fevereiro de 1963. --:
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 24-63-SC

O Presidente da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, usando das
atribuições que lhe são. conferidas pelo

. Art. 10, letra h dos Estatutos, re-
solve designar o Professor Leonarao
Viana da Cunha Lima para assumir
o cargo de Diretor da Escola Indus-
triel 1 de Taguatinga, a partir de le
de fevereiro de 1963, percebendo a
gratificação mensal correspondente a
1 1/2 S.M. (1 salário mínimo e meio),
correndo a despesa respectiva à conta
da Subconsignação 1.1.05 (D.E.M.).

Brasília, 7 de fevereiro de 1963. —
Ehasar Rosa, Presidente.

PORTARIA In19 25-63-SC

O Presidente da Fundação íduca-
clonal do Distrito Federal, usando das
atribuições que lhe são con feridas pelo
Art. 10, letra h dos Estatutos, resol-
ve tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 966-62-SC, referente a Teotônio
Correia Nunes, por não haver o mes-
mo se apresentado para o exercido
do cargo para o qual foi designado.

B-asilia, 7 de fevereiro de 1963. —
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 26-63-SC

O Presidente da Fundação Educa-
cinoal do Distrito Federal, usando
das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 10, letra "h" dos Esta-
tutos, resolve: 	 -

Dispensar a Professora Alda
das funções de Diretora do Ginásio
de ragus:111ga, a partir desta data.

Designar a referida Professbra para
'a função de Diretora do Centro de
Educaçáo Média, a partir da mesma
data, com a gratificação mensal cor-
respondente a 2 S. M. (dois salários
mínimos), correndo a despesa respec-
ti — à conta da subcensignação 1.1.05

, (D . E. M. ) .
Brasília, 7 de fevereiro de 196'3. —

Eliasar Posa, Presidente.

•	 PORTARIA N9 27-63-SC

O Presidente da Fundação Educa-
de, Distrito Federal, no ;Is° das

'atribuições •que lhe confere o artigo
10, letra "?.', item IV do Capitulo III
dos Estatutos, resolve:

, Designar a Professôra Elzy do Es-
' firito Santo Ino, a contar de 15 de

'fevereiro de 163, para exercer a fun-
ção de Orientadora do Ensino Ele-
mentar, com a FG mensal correspon-
dente a 1 S.M. (um salário mínimo),
correndo a despesa à conta da sub-
consignação 1.1.04 (Departamento de
Ensino Elementar).

Brasília, 11 de fevereiro de 1963. —
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 28-83-80

O Presidente da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
10, letra eh", item IV do Capitulo III
dos Estatutos, resolve designar a Pro-
fessôra Maria Auxiliadora Passos do
Carmo, a contar de 15 de fevereiro
de 1963„ para exercer a função de
Orientadora do Ensino Elementar,
com a FG mensal correspondente a
1 S.M. (um salário mínimo), corren-
do a despesa à cnt da subconsig-
nação 1.1.0e (Departamento de En-
sino Elementar).

Brasília, 11 de fevereiro de 1963. --
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 29-63-80

O Presidente da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe dçonfere o artigo
10, letra "h", item IV do Capítulo
11I dos Estatutos, resolve designar a
Professôra Osimar de Carvalho Lyra,

a contar de 15 de fevereiro de 1963,
para exercer a função de Orientado-
ra do E1151/10 Elementar, com a F0
mensal correspondente a 1 S.M. (um
salário mínimo), correndo a despesa
à conta da subconsignação 1.1.04
(Departamento de Ensino Elemen-
tar).

Brasilia, 11 de fevereiro de 1965. —
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA NO 30-63-80

O Presidente da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
10, letra "h", item IV do Capitulo III
dos Estatutos, resolve designar a Pro-
fesseSra Ondina Valim Reis Batelle
a contar de 15 de fevereiro de 1963,
para exercer a função de Vice-Dire-
tora da Escola-classe' 308, do Ensino
Elementar, com a FG mensal corres-
pondente a 1/2 (meio salário míni-
mo), correndo a despesa à conta da
subconeignação 1.1.04 (Departamen-
to de Ensino Elementar). .

Brasília, 11 de fevereiro de 1963. —
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 31-63-80

O Presidente da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, de acórdo
com o artigo 10, letra "h" dos Esta-
tutos, • resolve demitir, a pedido, Ma-

Abril de  1961

ria Conceição de Freitas M. Geis
das funções de Coordenadora
Curso Normal do Centro de Edua!
Media, a partir -de 12 de dezembre
1962).

Brasília, 11 de dezembro de 1963,
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 32-63-80

O Presidente da Fundação Ede
cional do Distrito Federal, no uso
atribuições que lhe confere o arl
10, letra "h", item IV do Capfi
III dos Estatutos, resolve designa:
Professôra Nunciata Luzia Gomas:
res, diretora da E. classe do beta;
Bandeirante para substituir a Dl
tora da Escola classe 108, Carml
Carneiro da Silva, a contar de 11
fevereiro de 1983, com a FG. meu
correspondente a 1 S.M. (um sal
mínimo), correndo a despesa à co:
da subconsignação 1.1.04 (Depar
mento de Ensino Elementar).

Brasilia, 13 de fevereiro de 1963.
Eliwar Rosa, Presidente.

PORTARIA NO 33-63-SC

O Presidente da Fundação Edu,
cional do Distrito Federal, usax
das atribuições que lhe são cont:
das pelo artigo 10, letra "h" dos I
tatutos, resolve transferir a Direti
da Escola-Classe 208, Professôra P:
de Sousa Prado para a Escola Cl
se n9 2 , cla Asa Norte Residencial,
mesmo cargo, a partir de 13-2-63.

Brasília, 13 de fevereiro de 1963.
Ellasar Rosa, Presidente.

PORTARIA N9 34-63-80TRIBUNAL FEDERAI DE RECURSOS

REGIMENTO INTERNO
DIVULGAÇÃO N.* 575

3! edição

Preço: Cr$ 30,00

A VENDA:

Seção de vendas: Av. Rodrigues Ames,

Agência	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

O Presidente da Fundação Edu,:
cional do Distrito Federal, no 1.
das atribuições que lhe confere o ?:
tigo 10, letra "h", item IV do Cai
tulo III dos Estatutos, resolve des.
nar Terezinha de Jesus Farias e
Santos, Dir. da Esc. Classe Q.2 e.
bradinho para substituir a direte
da Esc. classe do Cruzeiro Nilza Vai
no, em bôlsa de estudos, a contar
11 de fevereiro de 1963 com a

*mensal correspondente a 1 S.M. (1.
salário mínimo), correndo a despi:
à conta da subeonsignação
(Departamento de Ensino Eleme
tar).

Brasilia, 13 de fevereiro de 1963.
Eltasar Rosa, presidente.

PORTARIA N9 35-63-80

O Presidente da Fundação Edue
cionai do Distrito Federal, de ac,'.
do com o art. 10, letra "h" dos e.
tatutos, resolve requisitar a Profess
ra Maria Lúcia Ismael Nunes Mo:
coni, professôra do ensino eleme
tar, lotada na Escola-Classe 114-B.1.:
D.E.E., a partir de 15 de feverel
do corrente ano, para, por tempo 1.
determinado, prestar serviços junto
Presidência da Fundação Educaelm
do Distrito Federal, sem prejuízo
vencimentos, direitos e vantagens
lhe sejam conferidos pelo cargo.

Brasília, 13 de fevereiro de 1963.
Eliasar Rosa, Presidente.

PORTARIA NO 36-63-80
/

O Presidente da Fundaçào Edue
clonal do Distrito Federal, usando d
atribuições que lhe são conferid
pelo artigo 10, letra "h" dos Estat
tos, resolve transferir a Diretora
Escola Bothel de Taguatinga, Prof(;
soera Ligia de Oliveira para a Escol
Classe 206 — IPASE — cargo .va
com à remoção. de sua ocupani
Prafessôrae Elza de Sousa Prado pa
a.p.seola Classe n9 2 da Asa Nor
Residencial. 	 • ,
'Brasília, 13 de fevereiro de 1963.

Eliasar Rosa, Presidente. "

.N.••nnn

'FORMULA RIO
ORTOGRÁFICO

Divulgação a.° 266
2.4 edição

Preços Cr$ 8,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Abres, 1
Agência I: . Ministério da fazenda

-
Xtende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso PoStal



MINISTÉRIO DA GUERRA

Departamento de Provisão Geral
DIRETORIA GERAL DE MATERIAL BÉLICO

Diretoria de ' Motomecanização
DEPOSITO CENTRAL DE MA i'ell-eL9L DE MOTOMECANIZAÇAO

ALIENAÇÃO DE VIATURAS TURISMO

O Depósito Central de Mater'al de Motomecaniz ação, devidamente LU-

torizado pelo Departamento de Provisão Geral, venderá, mediante con-
corrência administrativa, 10 (dez) viaturas turismo imprestáveis para O
serviço, a saber:

Número
de	 Viatura — Motor

ordem I

I	 Preço

mínimo

1959	 Leite — Júlio Ferreira •
1959	 Lourenço — Lucinda
1959	 M. Pereira Gomes
1959	 Marques — António F.
iee9	 Marques — Luiz Palma
1959	 Olsson — Mauricio Floriano
1059	 Palerma — Gius€ ppe
1959	 Pedro — Otávio
1959	 Petrocelli — Domineos C.
1959	 Pinto — Armando de Queiroz
1959	 Ribeiro — Luiz J.
1959	 Rocha — Manoel DA
1959	 Rodrigues -..- Samuel
1959	 Roichinam — Idel
1959	 S. Jurgutes
1959	 • Sanches — Heitor
1959	 santos — Maria de Carvalho doe
1959	 Santucci — Angelo
1959	 Sartore — Secondo
1959	 Schwengler — Helmut
1959	 Seabra — Manuel Pereira des
1959	 Vieira — Alexandre Barcelos
1959	 Mathusalem Lourenço e Irmão
1959	 Oliveira e Guimarães
1959	 Orenstain — & Irmão
1959	 lAlmeida Cunha e Valentes
1959	 ICherman Smoleanschl e Cia.
1959	 Valdemiro Ferreira e Sul
1959	 Imobiliária Aquário Ltda.

.1

C -- 57.354
C -- 57.688
C -- 58.171
C -- 58.609
C e- 58.638
C -- 59.966
C -- 60.088
C -- 60.176
C -- 60.421
C -- 60.556
C -- 61.126
C -- 61.255
C -- 61.402
C -- 61.414
S —61.582
S 61.756
S 61.P93
C -- 62.040
S 62.069
C -- 62.149
C -- 62.156
C -- 62.538
C -- 82.721
C -- 82.884
C -- 82.895
C -- 83.750
S 84.300
C -- 84.364
S 95.188

Cr$
I	 1 Ford Turismo — 1949 — 98BA — 447333 	

I 

380.000,00

I

I1 Ford Turismo — 194e — 98BA — 422610 	
i 

380.00000 I
I

I
13	 I Ford Turismo -'148 _ 883A — 2372912 	  400.000.00

4	 Ford Turismo — 194? — 700A — 1479198 	  400. 000.00

5	 Chev Turismo — 1947 — 839821 	 I 400 . 000,00

I400.000050	 Chev Turismo — 1947 — EAIVI — 21841 	

7	 Chev Turismo — 1947 — AV	 372330 	  400. 000,00

Chev Turismo — 1939 — 2428114 	  220.000,09

ne 450. de a de março de 1963, do Se-
nhor Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, para, na
forma da leglanção em vigor, se en-
carregar da apuração do caso de que
trata o processo 119 76.809-61 (setene
ta e seis mil oitocentos e nove, barra
sessenta e um), a que responde o ser-
vidor Darei Ferreira dos Santos,
Guarda Trem Nivel "5", por abando-
no de cargo, fica o mesmo convidado
a comparecer perante a Comissão de
Inquérito que funciona na sala da
Delegacia da Escola de Aperfeiçoa-
mento dos Correios e Telegrafas de
São Paulo, no segundo andar do Edie
fido Sede, na Praça do Correio, a fim
de prestar declarações e apresentar.
no prazo de lei, a respectiva defesa,
podendo, para tanto, tomar vista doe
autos.

São Paulo, 27 de março de 1963. —
José Alberto de Paula, Secretário.

(Dias: 9 a 11.4 1963).
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Delegacia Regional do Impento de Renda no Estado
da Guanabara

EDITAL DT9 2 DE 26 DE MARÇO DE 1963
Pelo presente Edital, ficam notificados na forma do 5 29 art. 83 do De-

creto nv 43.702 de 31.12.56 os contribuintes abaixo mencionados para Ple•
gameeto me reclamação ao Sr, Delegado Regienal do Impeeto de Renda

E.G., no prazo de (20) vinte dias contados a partir do trigésimo dia de
publicação deste Edital, do Impdsto referentes aos exercidos indicados, lan-
çados. com os nos e nas datas abaixo mencionadas, sob pena de inscrição e
posterior cobrança judicial, após expiração de prazo de cobrança amigavel,
de mais de (20) dias, (Art. 184 § 19 e 2").

Notificação	 Exercícios	 Contribuintes

/9	 Chev Turismo — 1947 — EAM — 21807 	  400.000,00

10	 Chev Turismo — 1946 — DDAA — 30743 	 I 400 000,00

O material acima poderá ser examinado de e 9 a 6e feira, das 08,0C
às 11.00 horas, na Seção de Via.uias do DCMM, situada na Avenida das
Bandeiras Região da Olitria de ixodoro.

As propostas deverão ser eutiegues no dia 2 de maio de 1963 precisa-
mente ás 09,00 bora.i. na Avenicie Venezuela rei 174, para apuração da
melhor oferta, em papel temente. almaço, em 2 (duas) vias, com preço
unitário, nome e endereço do proponente. legíveis e em envelope fechado
e Lacu acto.

No ato da entrega das propestas, será exigido, a titulo de inscrição,
tira depósito de Cri 5.000,00 tona) mil cruzeiros) em moeda corrente,
que será restituido aos concorrentes não vencedores.

Ao vencedor, no ato do pagamento da caução (10% do valor total
até Cr$ 50.000.00 e mais 5% eõt,re o que exceder dessa quantia), que se
verificará dentro do prazo de cinco dias da data da abertura das pro-
postas será deduzido o depósito . inscrição de Cr$ 5.000,00.

Em caso de aesisténcia, o concorrente perderá direito ao referido
depósito.	 -

Os procuradores deverão exibe indispensável procuração, com firma
reconnhecida, em Tabelião.

Qualquer proposta que não esteja de acórdo com as instruções acima,
será anulada sendo, então. re.tilat, .. ao proponente o depósito-inscrição.

O licitante venc.scio , terá o meio de 48 horas, a contar do :ecebi-
mento do aviso de que foi homelegada a venda, pelo DPG, para integra-
lizar o pagamento e 10 dias a Contar dessa data, para a retirada completa
do material, prazo êsse que, ultrapassado, ocasionará a multa de arma-
zenagem na base de 0,3% por dia que exceder dêsse prazo, até 15 dias de
atraso, e 0,5% por dia que extteer do prazo precedente, até 30 dias de
atraso.

Findo e 109 dia do prazo para a retirada do material sem multa, de-
verá o licitante efetuar na Tesouraria do DCMM o depósito da importân-
cia relativa k cobertura das 'metas acima mencionadas, de acôrdo com
a previsão de 'novo prazo . estipulado pelo próprio licitante. Ser-lhe-á res-
tituída a diferença, caso roneiga	 retirada antes do término dêsse prazo

O licitante nue, tern enade (malquer dos prazos que lhe forem con-
cedidos, .deixar de retirar todo ou parte do material adquirido sem qual-
quer entenceimer to dentre cie 48 noras, com a Direção do DCMM. perderá
direito de posse do material que deixar de retirar não lhe cabendo, ou-
trossim, a restituição de eita'eniee im portenria em dinheiro.

Rio de Janeiro GB, 21 ee 'janeiro de 196,3. — Roberto Vargas, Maio'
Fiscal Administrativo.

Dias: 8 a 11-4-63.

Concurso para Taquígrafo
de Debates

VISTA DA PROVA Ne 2
(Ditado Taquigráfico)

O Diretor-Geral da Secretaria do
Senado Federal comunica aos interes-
sados que, na Diretoria da Ta quigra-
fia, será dada a vista da prov n) 2
(Ditado Taquigráfico) do Concurso
para Taquigrafo de Debates, por 48
(quarenta e oito) horas, a partir do
dia 8 (oito) do corrente, segunia-feira,
às 14 (quatorze) horas.

De ordem do Senhor Ginaldo de Fecretaria do Senado Federal. em 5Vasconcelos Presidente da Comissão de abril de 1963. — Erandro Mendesde Inquérito, instituida pela Portaria I Vitu-siaDiretor-Ger I

EDITAL

De ordem do senhor Ginaldo de
Vasconcelos, Presidente da Comissão
de Inquérito, instituida pela Portaria
n9 453. de 8 de março de 1963, do se-
nhor Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, para, na
forma da legislação . em vigor, se en-
carregar da apuração do caso de que
trata o processo n9 71.447-57 (seten-
ta e um mil quatrocentos e quarenta
e sete, barra cinquenta e sete). a que
responde o servidor Orlando Antonio
Brunelli, Entregador de Carta.. Tare-
feiro, por abandono de cargo, fica O
mesmo convidado a comparecer pe-
rante a Comissão de Inquérito que
funciona na sala da Delegacia-da Es-
cola de Aperfeiçoamento dos Correios
e Telégrafos de São Paulo, no segun.
do andar do Edificio Sede, na Praça
do Correio, a fim de prestar declara-
ções e apresentar, no prazo de lei, a
respectiva defesa, podendo, para tan-
to, tomar vista dos autos.

São Paulo, 27 de março de 1963. —
José Alberto de Paula, Secretário.

EDITAL

MINISTÉRIO DA VIACÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Dep artamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional de São Paulo



ATIVO

Imobilizado
Cr$

•	 38.625,40

Vr$

Derosiros 	 •	 44.628,90
Imóveis de Uso e Retida 	
Instalações - 	

_	 .	 .	 , 0019 219 643
3.127.725,00

Maquinas, -Veículos e .Ersuipamer to) . .. 19.924.036.70
1Viávels e Utensílios	 	 , 12.183.897,00
Patentes e Marcas 	   •109.800,00 •
Ti,,utos e Ações 	 - 1.106.000.00 '• 55.754 356,1,0

Realizável
A. Longo elazo

Bancos Conte Vinculada -.. 1.133.022:40
Contratcs de Economia • 	 1.996.580.624,10
'inoveis Disponiveis 	   - 41.730.709,50
Impôsto de Renda 	 505.647,70
Promitentes Compradores	 	 6.3,12.802,00 I .746 .262. 785.70

A Curto Prazo
•

Agências Conta Movimento 	 3.731.179,90
Almoxarifado 	  1.073.870,40
C/C Devedores e Credores .	 	 1.391.972,00
Impôsto s/Prêmios a Receber 	 228.210,00
r(01.03 a Receber 	   77.316,30 6.502.348,60

Disponivel
Caixa e Bancos	 	  	 2.544 656,50

Resultado eendenU
Juros de Financiamento a Amor,tizat 223.919,70
Prejuízos Venda de Imóveis a Amortizar 17.690,00 241.009,70

Compensação'
Açfles Caucionadas 	 300. 000,00
Bancos Conta de Cobrança 	 • 26.768.310,00
Promessas de Vendas de Imóveis 	 323.442.39500
Cs içõe .,	 	 130.000,00
Serviços	 Técnicos	 e	 PrWddsiles	 Con-

tratadas 	 s 	 4.073.600,00
Reata:loção de Instalações 	, 178.008,70 354.992 313,70

2:166.198.270,20
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Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas:
Em cumprimento de detesminas5es legais e estatutárias, subme-,eraos à

apreciação de Vv. Sas. o Mano e a demonstração de lucros 'e perdas
referentes ao exercido financeiro encerrado em 31 de dezembso de 1962.

Como poderão verificai pelos documentos comprobatórios que ara pomos
à suadisposição,, a Diretoria vem dando expansão aos negócios sociais de
aeercio com os elementos econômicos e financeiros de que dispõe, inclasive
apresentando-lhes um movimento Inusitado, no que diz respeito ao cumpri-
mento dos compromissos bancários, de pagamentos de prêmios e resgates,
liquidando-os regular e prontamente, nie -devida ordem. ...

Deu a Diretoria, além disso, continuidade ao beneficiamento dos Parques
Alvorada, Esmeraldas e Aclamação, no sentido de valorizá-los, aplicação esta

,
feita para fins de constituição de patrimônio em garantia de seus presta-
mistas satisfazendo determinações express as do Decreto-lei 7.930 de 3 de
setembro da 1945.

Continuaremos empreeneendo o máximo esfôrço para manter em evo-
lução constante os negóciss da /firma e podemos propor, segundo os resul-
tados obtidos, a distribuição de um dividendo de 16% (dezesseis por cento)
ou seja Cs$ 160,00 (cento e sessenta cruzeiros) por ação, o que ora subme-
temos à aprovação dos srs. adt

'Agradecendo a todos os que nos distinguem com sua confiança e Integral
apoio, pomo-nos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos ne-
cessários.

Brasília, 5 de março de 1363. — Salomão Campos, Presidente. —
jonso Gladioli dos Santos — Diretor Comercial. — Paulo Carneiro de Frei-
tas. Diretor Gerente.

Balanço Geral era 31 de aezemkro de 1962 — Período de 1-1 a 3142-1962.

134SSIVO

• Cr!
Não Exigível ,

Capital 	
Resesvas e Provisões 	

Exigível

A Longo Prazo
Banco Conta Garantida 	 	 '15 000.000,00
Imóveis Compromissados 	 	 -10.035.221,00
Planbs de Economia	 1. 747.091.396,50
Promitentes Vendedores 	 	 _.. 2.754.300,00 1.774.580 917,50

Curto Prazo

C/C Fornecedores 	
asitificações a Pagar 	
Impôsto s/Prémios a Recolher 	
O )1gações Sociais 	
Terrenos a entregar de prêmios sorteados
Taulos a'Pagar

Resultado Pendente

Juros de Financiamento a Realizar ...	 542.802,00	 •	 ,
Lucros s/Venda de Imóveis a Realizar 	 2.713.567,00	 3.256.369,00'

Compensação

CaWta da Diretoria- 	
Contratos de Publieidades e Serviços

Técnicos 	 	  --	 • 4.073.600,00 -
Imóveis Prometidos a Venda 	 	 323.442.395,00	 •
Residuos de Reavaliação 	 	 178.008,70
Títulos Caecionades 	
Titules em Cobrança 	 	

130,000,00
Titul

	

, 26.768.310,00	 354.392 313,70

Dividendos , a Paga?

Saldo à disposição da Assembléia Geral Ordinari. 	
	

2.558 3495o

2.166.198.270,20

Cr$

15. 000 .000,00
9.201.282,70. .24 ..201 282,70

1.272.86530	 •

852.649,80
48.600,00

132.822,90
2.282.100,00'
1.820. 000,00 • 	 6 .-409 .058,00

Reconhecemos e aprovamos a perfeita exatidão elkste Balanço, comando a importância de:1)cis bilhões; cento' e sessenta e seis milhões, cento- e
noventa e oito mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte centavos.

Brasília, D.Y.. 31 de de7embro de 1962. — Almirante Salomão Centros, Presidente. — •rldefonsl Gadtoli dos Santos, Diretor Comercial.-- Paulo
• Carneiro Freitas, Diretor Gerente — Arnaldo Sally, Chefe da Contabilidade Técnico em Contabilidade — C.R.C. — D.F. n 9 52—

Demonstração da Conta de Lucros e Perdas — período de 1-1 a 31-12-1962.

DÉBITO CRÉDITO

•

, Boletim Brazilia 	
Conveisões 	
Despesas de Administração 	
Despesas de Cobrança 	
Despesas departamento Imobiliário 	
Despesas departamento de 'ruamo 	

- Despesas patrimoniais 	
Despesas de Produção 	
Impostos e TAXPS 	
Prejuizo s/Venda- de Imóveis 	
Prestações Devolvidas 	
Prêmios em Sorteios 	
Reembolsos 	
Rasgastes 	

Fundo parNa Depreciação 	
Fundo de Reserva. 	
Gratificações a Pagar 	
Saldo à Disposição da Assemblda, Geral Ordinária

Resultado co nxerricio Anterior 	
Comissões 	
Decadências e Desistências 	
Emolumentos 	
Juros . e Descontos 	
Lucros em Prestações de •Imóveis 	
Lucros em. Venda de Imóveis 	
Re:da Patrimonial •	

98 270 . 964 .80 Prernios de Seguros 	
¡Renda e D3.458.443 40	 5 

Despesas 	
378.909,80 Rescisões de Contratos de Eroncatie 	
852. 649,80 'I asa de Expediente 	

2.558.34930 Taxa de Inscrição 	

Cr$

123 222,50
17.286,20
9.045,40

2.1357.'207,00

25.366,70
28.775.331,60
12. J56.582;10

257. 732,90
10:184,20
35.576,70

15.999.237.20
45.012.05400

340.550,00

Cr$

909.450,0t
178.72450

22.617.347,20
18.809.534,00
21.080.16e,90

9.&57,90
159.318,00

14. 879 .604,50
1 .828. 845,80

9.525,00
305.211,00

6 . 776. 000,00
43, 56800

10. 863, 818,00

105.519.407,10
	 105.519 407,10

Brasília, D.F. 31 de dezembro de 1962. 	 Almirante Salomão Campos, /Presidente. — Ildefonso Garlioli dos Santos, Diretor Comercial.' — Paulo

darngro Freitas, Diretor Gerente — Arnaldo Sony. Chefe da Contabilidade Técnico em Contabilidade — C.R.C. — D.F.	 524.
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BANK OF LONDON & SOUTH
AMERICA LIMITEI),

DIVISÃO DE REGISTRO
E CADASTRO

CERTIDÃO

Certifico que o Bank of foncion &
South America Limited arquivou nes-
ta Divisão, sob o n9 96.450, por cies-.
pac.ho de 8 de março' de 1963 falha
do Diário Oficial de 8-1-63, que 1)u/sa-
cou a retif`cação da publicação do
Decreto n9 1.873 de 13-12-62. Depar-
tamento Nacional de Registro -do Co-
metei°, Divisão de Registro e Cadas-
tro, em 8 de março de 1963. Eu, Nil-
ceia Silva, of. adm. escrevi, conferi e
assino, Nilcéa Silva. Eu, Mauzicio Mal-

. Santos, substituto do Chefe da
SSA-GB, subscrevo e assino Mauricio
Malta Santos.

Selada coar Cr3 20,00.
(N9 13.057 — 1-4-63 — Cr$ 816,00)

BANE OF LONDON SOUTH
AMERICA LIMITED

• DIVISÃO DE REGISTRO
E CADASTRO

•• CERTIDÃO

Certifico que o Bank Cf Loncion &
Souto América Limited arquivou nes-
ta Divisbo, , sob o n9 96.451, por des-
pacho de 8 de março de 1963 feehas
dos exemplares do D. Of. de 18 de

.dezembro de 1961 e 2i. de dezembro de
1961, que publicaram, respectivamen-
te, e ata da Reuaiao da Diretoria de
24-10-61, que aumentou o capital des-
tinado as suas operações bancavas no
paia e a tetIlicação desta pub n cação•
fõlhas dos exemplares do D. Of. de

.17-12-62 e 25-1-63; que publicaram o
Decreto n9 1.873 de 13-12-62 e as cer-
tidão da SUDIOC referente a acera-
ção acima. Departamanto Nacional de
Registro do Comércio Divisão de Re-
gistro e Cadastro, em 8 de março de
1963. Eu, Nilcéla Silva, of. adm, escrevi,
conferi • e assino, Nilcéa Silva. Eu,
Mauricio Malta Santos,, substituto do
Chefe da SSA-GB, subscrevo e assino
.Mauricio Malta Santos.

Selada caril Cial 20,00.
(N9 13.056 a- 1-4-63 — Cr$ 816,00)

'BANK' OF LONDON & SOUTH
AMERICA LialliTED

DIVISÃO DE REGISTRO
E CADASTRO

ceia raio

Certifico que o Bank of London &
Souto América LIMIted arquivou nes-
ta Divisão, sob o n9 96.452, por des-
pacho de 8 de março de 1963 feaha do
Diário Oficial de 8-1-63, que publicou
a reaificação da publicação do De-
creto n9 1.874, de 13-12-62. Depar-
tamento Nacional de Registro do Co-
mércio, Divisa() de Registro e Cadas-
tro, em 8 de março de 1963. Eu, NU-
céa Silva, of. adm. escrevi, conferi
e assino Nilcéa ,Silvai. Eu, Matireno
Malta Santos, substituto do Chefe da
SSA-GB, subscrevo e assino Mauricio
Malta Santos.

Selada com Cr$ 20,00.
(N9 13.053 — 1-4-63	 .Cr$ amo

BANK OF LONDON & SOUTH
AMERICA UNITED

DIVISÃO DE REGISTRO
N CADASTRO

CERTIDÃO

Certifico que a Bank of London &
South America United arquivou nes-
ta Divisão, sob o n9 96.449 pai • des-
pachi de a de março de 1963 falhas
doa D. Of. de 30-1-62 e 14-2-6a, que
pudicaram a ata da assembléia ge-
ral extraordinária de •29-3-61 que de-
liberou reforma ras estatutos e sua re-
tificação respectivamente; folhas dos
D. of. de 25-163 e 17-12-62 que mi-
enataram, respectivamente, a certidão
da SUMOC * o Decreto n9 1,374 de
13 de dezembro de 1962, que aprova-
ram a alteração acima proposta. De-
paitamento Nacional de Registas do
Comércio. Divisão de Registro e Ca-
dastro, em 8 de março de 1963. Eu
Mica Silva, of. adm. -escrevi, conferi
e assino Nilcéa Silva. Eu, Mauricio
Malta Santos, substituto do Chefe da
SSA-GB, subscrevo e assino Mauricio
Malta Sastos. -

Selada com Cr$ 20.00.	 •
(N9 13.054 — 1-4-63 — Cr$ 816,00),

BANCO FRANCES E ITALIANO
PARA A AMÉRICA DO SUL S. A.

JUNTA COMERCIAL
•

CERTIDÃO
Certifico que "Banco Francas e

Italiano Para a América do Sul S.
A", com sede nesta Capital, arqui-
vou nesta Repartirão sob o número
222.103, por despacho da Junta Co-
mercial em sessão de 26 de março de
1963, as rôlhas do Diário Oficial do
Estado e Diario Ofici:.1 da União,
edições de 7 de setembro de 1962, 9
de março de 1963, e 10 de dezembro
de 1002, que publicaram a ata da
assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 22 ae agõsto de 1962 e cer-
tidão da Junta e a certidão expedida
pela Superintendência da Moeda e
do Crédito, do que dou fé. Secretaria
da-Junta Comercial do Estado de São
Paulo, 26 de março de 1963. Eu, Va-
nia Conceição Martins de Alencar,
escriturária a escrevi, conferi e assi-
no; Vania Conceição Martins de
Alencar. E eu, Cleyde Maria Forte,
chefe de seção substituta, a subscre-
vo e assino: Cleyde Maria Forte.

Perceval Leite Plritto, secretário:
Cleyde Maria Forte.

CERTIDÃO

Certifico que "Banco Franca -e
Italiano Para a América do Sul S.
A. a, com sede nesta Capital, arqui-
vou nesta Repartição, sob o N9 ....
220 865, Por desnacho da Junta Co-
mercial, em ressão de 7 de março de
1063, a ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 30 de maio
de 1962, pela qual elevou o capital so-
cial para Cr$ 565.000.000,00 (qui-
nhentas e sessenta e cinco milhões de
cruzeiros); alterou o artigo 59 dos es-
tatutos sociais, estando anexados
referida ata a fotocópia autentica da
prova do pagamento do seio federal
por verba no valor de Cr$ 904.000,00
(novecentos e quatro mil cruzeiros)
e a falha do Didrio Oficial da União.
Edição de 10 de dezembro de 1962,
pa-g. 12.667, que publicou a Certidão
expedida pela Su perintendência da
Moeda e do Crédito; — do que dou

fé. Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, 7 de março de
1963. Eu, Vânia Conceição Martins
de Alencar, escriturária que a escre-
vi, conferi e assino: Vania Conceição
de Alencar. E eu, Cleyde Maria For-
te, Chefe de Seção Substituta, a su-
bscrevo:, Cleyde Maria Forte. Visto:
José Carlos Media de Souza, Secretá-
rio-Substituto: José Carlos Media de
SouZa.

CERTIDÃO

Certifico ' que "Banco- Francês e
Italiano Para a América do Sul S.
A.", com . sede nesta Capital, arqui-
vou nesta Repartição, sob o N 9 ....
220.867, por despacho da Junta Co-
niercial; em sessão de I de março de
1963, a kta da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 15 de ja-
neiro de 1962, pela qual aprovou a
-proposta da Diretoria no sentido de
elevar o c^pi tal social de Cr$ 	
452.000.000,00 (quatrocentos e cin-
quenta e dois milhõee 'de cruzeiros)
para Or$ 565.000.000.00 (quinhentos
e sessenta e cinco milhões de cruzei-
ros); estando anexada à referida ata
a. tolha do Diário Oficial da União,
Edição de 10 de dezembro- de 1962.
pag. 12.667, que publicou a Certidão
expedida pela Supera-itendência da
Moeda e do Crédito; — do que dr,u
fé. Secretaria da Junta Comerciai do
Estado de São Paulo, 7 de março de
1963. Eu, Vania Conceição Martins
de Alencar, escriturária que a escre-
vi, 'conferi e assino: Vania' Conceição
Martins de Alencar. -t eu, Cleyde
Maria Forte, Chefe de Seção Substi-
tuta, a subscrevo; Cleyde Maria For-
te. Visto: José Carlos Media de Sou-
za, Secretário-Eubatituto: José Car-
los media de Souza.
( 11•19 879 — 44-1903	 Cr$ 2.803,00)

BANCO DAS NAÇÕES S. A.
NTA COMERCIAL

CERTIDÃO	 •
'-

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Presidente desta Junta,
exarado eia petição selada com Cr$
120,00 (cento e vinte cruzeiros), esta-
duais, Inutilizados e protocolada sob
o n9 789, aos 19 de março de 1963,
que a firma 'Banco das Nações S.
A.", com sede nesta Capital, tem Os
r•aututos Sociais e demais documen-
tos legais de sua constituição arqui-
vadas nesta Repartição sob o n9 .
89.829, em :sessão de •15 de outubro
de 1954; posteriormente à referida
firma precedeu os seguiwes arquiva-
mentos: sob o n9 212.496, em sessão
de 18 de setembro de 1962, 1:48 ftalhaa
do Diário Oficial da União, edição de
13 de agasto de 1962 que publicou a
certidão expedida pela Superinten-
dência da Moeda e do Crédito; sob o
na 213.634, era sessão de 11 de outu-
bro de 1962, a ata da assembléia ge-
ral extraordinária realizada ene 8 de
março de 1962, peia qual o seu capi-
tal social foi elevado para Cr$ 	
120.000.000,00 (cento e vinte milhões
de cruzeiros), alterou o artigo 59 dos
,Estatutos Sociais; sob o n9 220.625,
em sessão de 5 de março de 1963, as
Rilhas do Diário Oficial -do Estado,
edieões de 26 de abril e 19 de outu-
bro de 1962, -que publicaram a ata
da assembléia. geral extraordinária,
realizada em 8 de março ale 1962 e a
certidão da Junta, (tudo de confor-
midade com dadas extraídos das E-
dna de nossos arquivos); do que dou
lé. Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, 20 de março de
1963. Eu, Vania Conceição Martins
de Alencar escriturária a escrevi, con-
feri e assino; Vania Conceição Mar-
tins de Alencar. E eu, CleydesMaria
Forte, chefe de seção substituta, a
subscrevo • assino: Cleyde Maria
Forte. Visto; Perceval Leite Britto
secretário: Perceral Leite Britto.
(N9 874 — 4-4-1963 —.Cr$ 1.83e,00)

Abril de 1963 3491

-
"UNIÃO çDO COMÉRCIO E INDCISn

TRIA" COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS

JUNTA COMERCIAL DO,' ESTADO
DE SANTA CATARINA

Certifico em virtude do drspeijho
do eia. Presidente da Junta Comer-
cial, exarado no requerimento' soa
número cento e cinquenta e um
(151), datado de vinte (20) de feve-
reiro do corrente ano, do senhor
Benjamim Gerser, de passagem por
esta Capital, que dos Documentos ar-
quivados nesta Junta Comercial do
Estado coruta a página número mil
vinte e quatro (1.024), do Diário Ofi-
cial da União, edição do dia trinta
(30) de janeiro de mia aovecentos e
sessenta e três (1963), o qual publi-
cou o seguinte: 1) — Ata da oitava
(8°). Geral Extraordiná-
ria da União do Comércio e Indústria
— Companhia de Seguros Gerais,
com sede na cidade de Joinville, nes-
te Estado, realizada no dia doze (12)
do mês de junho de mil novecentos
e sessenta e dois (1962), na qual
consta o aumento do capital social de
Cr$ 7.500.000,00 (sete milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) para Cr$ ...
12.000.000.00 (doze milhões de cru-
zeiros). 29) Decreto número dois mil
cento e quinze (2.115), de vinte e
dois (22) de janeiro de mil novecen-
tos e'sessenta e três (1963), dó Pre-
sidente do Conselho de Ministros, e
qual. aprova alteração introduzida nos
Estatutos da União do Comé rcio e
Indústria — Companhia de Seguros
Gerais, relativa ao aumento do capi-
tal social. Certifico mais que, consta
e Talão n9 193, extraido na Coletoria
das Renda: Federais era Joinville, em
data de 18 de fevereiro de 1963, no
qual certifica que a referida União do
Comércio e Indústria — Companhia
de Seguros Gerais, pagou naquela da-
ta a. importando, de Cr$ 313.000.00
(trinta e seis mil cruzeiro s) de selos

'por verba, referente ao aumento do
capital social. Arquivado nesta Jun-
ta sob número vinte e cito mia tre-
zentos -e sessenta e oito (28.368). em
sessão de vinte e um (21) de ,feve-
reiro de mil novecentos e sessenta e
très (1983). E' O que há com relação
ao pedido do suplicante, pelo que, eu,
Eduardo leleolich. Eduardo NicOch,
Secretário da Junta Comercia) do
Estado, mandei datilografar a pre-
sente certidão, que conferi. sehecrevi
e aesino ao primeiro (1 9) dia da mês
de marco de mil novecent os e sessen-
ta e três (1963). Secretaria da Junta
Comercial do Estado de Santa Cata-
rina, em Florianópolis, .19 de- feve-
reiro de 1963. '
(N 9 872 — 4-4-1963 — Cr$ 1.938,00)

BANCO DO BRASIL S. A.

EDITAL

AsSembitia Gerai Or-dindria

Sto convocadai os Senhores Acio-
nistas ' do Banco do Brasil S. A. para
a Assembléia Geral Ordinária a rui-
/temeu no ediflicio de na sede so-
cial, nesta Capital, no dia 28 do cor-
rente, às 15 horasapara, relativamen-
te ao exercido de 1962:

a) Tomar cordiecirnento do re/at4.:
rio e examinar, para, delibereçU. 44
contas, balancoa e inventarias,, bem,
como o parecer do Conselhce

b) Proceder	 eleita° de très
retores e 11, dos alembrea do ConeaUss,
FISCAL e Suplentes

e) Fixar a remumeraqUdgktaretoria
e dos Membro& 49 ConSellr.o FSseal;

d) Tratar de. OsStilltes de interEsse

Párecer do Conselho Fiscal

Os abaixo assinados, cimbros efetivos do Conselho tFiscal da Brazala
Turística e Comercial, S. A., tendo examinado minuciosa e detidamente o
inventario, Balanço e as contas da Diretoria referentes . ao Exercido social
encerrado a 31 de aezembro de 1962, acharam em tudo a mais perfeita
ordem, extidão e clareza, pelo que propõem .sejam os mesmos aprovados
pe'os senhores acionistas.

Brasília, 5 de março de 1963. — Dr. José Julio Ferreira de SJUia' •-••
Dr. Ariana° d'Alencar Fernandes — Eugénie Gabrille D'Olne

(N 9 859 — 3-4-63 — Cr$ 24 99(,a0).



BANCO DO INTERCÂMBIO NACIO-
NAL S.-A.

SUperitIolindência da Moeda e do
Crédito
Certidão

Atendendo ao requerido em vinte
de março de mil novecentos e sesenta
e três, pelo Banco do • Intercembio Na-
cional Sociedade Anônima com sede
no leio de Janeiro, Estado da Guana•
bera para fins de arquivemento- no
Registro do Comércio. Certifico, rea
forma da legislação em vige!. que dos
autos do processo número nezentee e
quarenta e nove barra sessenta e três
de seu interesse; consta:

. Assembléias — Cópias autenticada:
das atas das assembléias gerais ex-
traordinárias realizarias em vinte e
um de dezembro de mil novecentos e
sessenta. e dois e em oito de feveeeiro
de mil novecentos' e seasenta e três,

,••••	 •

Aluguéis	 	

	

Donativos e Auxílios aa	
Anuidades e -Pensões • 	
Subvenções (MEC) 	
Títulos e Ações 	
Granjas e Chácaras 	

T,OTAL 	
Despesa

Agua Luz e Gaz 	

	

Biblioteca e Secretaria 	
Transportes e Comunica-

edes 	
Colónia de Férias 	
Empregados e Auxiliares
Gêneros Alimentícios 	
Médicos e Farmácia 	
Móveis e Utensílios 	
Roupas e Calçados 	
Imobiliza rio (Const. da.

' Nova Séde) 	

4.220.5138,00
2.420.577,00
1.530.986,60
1 .525 . 000,00

173.449,50
413:741,00

10.284.322,10

154.'720,00
106.631,60

506.661,e0
645.821,10
912.537,30

2.963.053,70
346.695,60
318.386,00

'372.582,90

3.897.232,30
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Abril de 1963

oficiaz do Estado ' de 13 de 'abril de
1962 e "Jornal do Dia" desta capital,
de 14 de al e" de e9 9, ca publicaram
a ata da assembléia geral extrairdiná-
ria, de sena acionistas, realizada em
13 de março de 1962, arquivada em 18
de mar— de 1", sob número 144.384;
cl) falas dos Diário Oficial -To Instarke
e "Jornal do Dia" desta capital, res-
peetivamente de 12 e 11 de setembro
de 1962, que publicaram a ata de ...s-
semblét. geral extraordinária de seus
acionista:, realizada em 22 de junho
de arcritvada • 18 d" março de
1963, solfiiúmere 144.325. Nada ma'.7,
tenho a certificer, relrtivamente ao
reeuerido, do 'que dou fé. El' edema
Ni: O. Moline, oficial dactilógrafo,
dactilografei, cor. reri e ""ibzcrevo a
--eennt- cert"-o, que vai ss. pc••
'n Chefe da-Secão de Comunicações e
erquivo 2 visada peno Diretor-Secrs-
tário. -em vinte e um dias do mês de
niarço de mil novecentos e sessente e
trAs.	 Clary Santos Luz.	 1J M.
Gualdi — Diretor-Secretário.
(N9 11.793 — a-4-63 — Cr$ 1.836,00)

BANCO J .C. DA SILVA LEÇA S. A.

junta ;Comercial
São Paulo
Certidão

Certifico que "Banco J. C. da Sil-
va Leça S. A." com sede em São
Joaquim da Barra, nêste Estado, ar-
quivou nesta Repartição sob ntunero
220.423, por despacho da Junta. Co-
mercial em sessão de 19 de março de
1963, a cerda.° da Escritura PúbIlcs
de transformação da sociedade em no-
me coletivo "Casa Bancária J. C. da
Silva Leça & Cia.'', em sociedade an6
nima sob a denominação acima men-
cionado,-lavrada nas Notas do 19 Ta-
beilonato de São Joaquim da Barra.
Lie n9 62, fls. 25, datada . de, 7' de
junho de 1962, na qual vêm transcri-
tos os. estatutos sociais e certidão da
Escritura Pública de retificação e ra-
tificação, lavrada nas netas do Ta-
belionato acima citado, L9,-119 62, fls.
57 v9, datada de 11 de setembro de
1962, que retificou e ratificou os seus
atos constitutivos, estando anexados
às referidas Escrituras, os demais do-
cumento legais de sua constituição e
transformação, inclusive as fôlhas do
Diário Oficial da União, edições de
19 de novembro e 24 de dezembro de
1962, que publicaram, respectivamen:
te, o Processo n9 1.127-62 é a certidão
da Superintendência da Moeda e do
Crédito do que dou fé. Secretaria da
Junta Comercial do Estado •de São
Pau/o, 19 de março de 1963 Eu. Re-
m; Saila, escriturária, a escrevi, con-
feri e assino. E eu Cleyde Maria For
te, chefe-substituta da secção : de cer-
tidões e subscrevo. Visto: José Carlos'
Madici de Souza,. Secretário-eubstingo
(N9 13.748 — 4.4.63 — Ct$ 1.020,00)

r Continuarão suspensas, na torma
dos Estatutos, as tran.sferêncies de
açoess

Brasília (DF), 8 ' de abril de 1963.

Dia: 9, 10 e 11 de abril de 1963.
Ney Neves Gaivão — Presidente.

_

COFIBRAS" — COMPANHIA F1-
N AN Cl ADC RA BRASILEIRA

JUNTA COMERCIAL

São Paulo
CERTIDÃO

r Certifico que, e COFIBRAS" — Com-
a.nhia Pirarciadora Brasileiea, com

pede nesta Capital, arquivou nesta
eparteção sob o número 221.565, por

despacho da junta Comerei-a em ses-
são de 19 de março de 1963, a ata
lla AssembeSia Geral Extraordináxia,
reasizada em 31 de março de 1960, pela
qual elevou o seu capital social de
!Cre 100.000.000,00 (cem milhões de

- cruzeiros), para Cr$ -200.000.00C,00
(duzentos mithõ de cruzeiros), alte--.
rou parcialm nte e consolidoe os e-S-

e
., • ,, ociair os quais vêm transcri.s 

no seu inteiro teor, estando ane-
xada a refericre. ata, a fotocópia devi-
'entmense 4.e...e nrede et certidões ex-
pedidas peia Superintendência da
Moeda e do crédito, compn 'sendo c
'arquivam nte da ata acima citada e
comneovanlo o pagamento do sêlo fe-
desal por verba. Acha-sé arquivado
em e eenso ao documento anima, a a'
da 45sembléla reeral , F:YL-a<.rdinária.
'res 1,,Ida em 31 de lunho e concluida
em 13 de Meu de 1961. pela qual .es
enfeei e ratificou as deli' sracões to-
medas na Assembléia Geral supra
menfo onada, elevem o : ni capital so

-cial de Ces 200.000.000,00 (duzentos mi-
lhões de cruzeiros N para Cr$ 	
250 000.000.00 (duzentos e cinquenta
tnilhnos 0" rri17 -:ros . mudou 5., deno.
minarão do cargo de Diretor para Dl-
reter-Gerente. ilterou as -t e 'serie os
Estatutos Sociais, estando anexada à
referida ata, a fotocaeie devidemente
autenticada d • prova cio pagamen
dr, selo federa' por verba da impor.
Lenda de Cr$ 1.200.000.(1e (hum mi-
lhão e 1117ent05 mil eru:s!ros), dc nue
dou fé, secretaria da Junta Comer-
Ciai- do Estado de- São Paulo, 19 de
marco de 163. Eu, Vania Conceire r
Medires de Alen. r. escr - ii • 'is, ese.re.
Id. conferi e assino: Vani" Conceieão
Martins de Alencar. E eu, Clevde Ma-
ria Forre, chefe de sedin substituta, a
Imberrevo e essinot Cinde Maria For-
te. Visto: José Carlos Magia de Sou-
ret. ^prrptário-oubstit ito.

(Nç' 902 — 8-4-63 — . Cr$ 1.479,00).
,	 .

publicadas, respectivamente em vinte
e oito de janeiro e vinte e dois de
fevereiro de mil novecentos e sessenta
e três, no Diário Oficial do Estado.
da Guanabara.

Assunto — Aumento de capital, pro-
posto pela Diretoria e referendado
pelo Conselho Fiscal, de cinquenta
milhões de cruzeiros para cento e
cinquenta milhões de cruzeiros, por
subscrição particular, em espécie, de
quinhentaa mil ações ardináries, no-
minativas, do valor unitário de du-
zentos cruzeiros com realização de
cinquenta por cento no ato e o saldo
a critério da Diretoria. Era decor-
rência, o estatutárioeartign segundo
foi ajustado ao nOvo montante e far-
ma divisionária do capita/. semeando
a viger com a redação constante do
corpo da ata da. reunile de oito de
fevereiro de mil noveceneue, e sessenta
e três.

Despachos — Primeiro — Despacho
de quinze de março de mil novecen-
tos e sessenta e três, do Excelentissi-
mo Senhor Diretor Executivo desta
Superintendência, em que, homolo-
gando parecer constante do processo,
determinou sua remessa a sanção mi
nisteria/, opinando pelo deferimento
da matéria em causa. Segundo —
Despacho de dezoito de março de mil
novecentos e sessenta e três, do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da Fa-
zenda, publicado no Diário Ofiical da
União de vinte e dois do mesmo mês
e ano, aprovando os atos praticados
e concedendo a prorrogação do prazo
de autorização para a sociedade fun-
cionar, requerida no processo dele mil
e dezoito barra sessenta e dois, pelo
prazo de dez anos, a contar de vinte
e oito de dezembro de mil novecentos
e sessenta e dois, de acôrdo com os
pareceres que instruem os autos.

,Pagamento de selos — Prova do
paagmento, por verba, do selo pro-
porcional -devido pela majoração le-
vada a efeito no capital social.

E, por ser verdade, eu João Paulo
Alves de Miranda Góes, funcionário
da Superintendência da Moeda e do
Crédito, lavrei a presente Certidão
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Organização e Funcio-
namento de. Estabelecimentosde Cré-
dito. Senhor Euclides Parentes de Mi-
randa, aos vinte e nove dias do mês
de março do ano de mil novecentos
e sessenta e três. — Euclides Parentes
de Miranda.

Selada com Cr$ 20,00.
(N9 13.673 — 4.4.63 — Cr$ 3.060,00)

*ALO ISIANUM"

Exercício de 
Receita:

TO T AL 	  10.284.322,10
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1963

— P. Flávio Velloso da Veiga S. .1.,
Diretor Assistente — Pascool Maradei.
Contador,
(N9 13.859 -- 4.4.63 — Cr$ 2.040,00)

BANCO AUXILIAR DE SÃO
PAULO S. A.

—
SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA

E DO CRÉDITO

(*) Cearia°
ana.

•
Atendendo ao requerido em dezes-

sete de dezembro de mil novecentos e
sessenta e dois, pelo Banco Auxiliar
de São Paulo Sociedade Anónima, com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo, para fina de arquivamento no
Registro do Comércio, Certifico, na
forma da legislação em vigor, que das
autos do processo número dois mil du-
zentos e sessenta e seis barra sessenta
e dois, ne seu- interesse, consta:

Assembléias — Cópias autenticadas
das atas das assembléias gerais extra-
ordinárias realizadas em vinte de a gõs- -
to e em trinta e um de outubro de mil
novecentos e sessenta e dois, pualica-
das,' respectivamente, em vinte e oito
de ageato e em oito de novembro do
mesmo ano, no "Diário Oficial" do Es-
tado de São Paulo,

Assunto - -Aumento de capital, pro-
posto pela Diretoria e reterendado pe-
lo Conselho Fiscal, de tpábahentos mi-
lhões de cruzeiros para hum bilhão de ' -
cruzeiros, sendo: duzentos e cinqüenta
milhões de cruzeiros mediante incor-
poração de reservas, com distribuição, •
proporcionai e gratuita, aos acionistas,
de duzentas e cinqüenta mil ações or-
dinárias do valor 'unitário de hum mil
cruzeiros; e duzentos e cinqüenta mi-
lhões de cruzeiros, por subscrição par-
ticular, em espécie, de igual número
de títulos do mesmo tipo e valor dos
urimeiros. com realização de cinqüenta
por cento no ato. Em d2corrência, o
estatutário artigo sétimo foi ajustado t.
ao novo montante e forma divisionária
do ensinai, passando a vesser como
transcrao no corpo da ata da reunião
de trinta e um de outuoro de mil no-
vecentos e sessenta e dois, supraci-
tada.

DespaChcs — Primeiro — Despacho
de três de dezembro de mil novecentos
e semente e dois, do Excelentíssimo
Sr. Diretor-Executivo desta Superin-
tendência, em que, homologando pa-
recer constante do processo, determi-
nou sua remessa a sanção ministerial,

-*-opinando De10 deferimento da Preten-
são emnausa. Segundo — Despacho de
doze de 'dezembro de mil novecentos e -
sessenta e dois, do Excelentíssimo Se-
nhor Ministro da Fazenda, publicado
no Diário Oficial da União de dezena--
ve do mesmo mês e ano, aprovando os
atos praticados, nos têrmos dos pare-:
ceres que, instruem os autos.

Pagamento de selos — prova do pa-
gamento, por verba, do sêio proporcio-
nal devido peia, majoração levada a
efeito no capital social. E, por ser ver-
dade. eu João Paulo Alves de Miranda.
Odes, 'unclônário da Superintendência
da Moeda e do.Crédito, lavrei a pre-
sente ceitidão que tanaWin vai assina-
da pelo Chefe ' cla Divisão de Organiza-
ção e leuncionamento de Estabeleci-
mentos de Crédito, senhor Euelides
Parentes de Miranda, aos vinte e sete
dias do tnée de dezembro do ano
mi/ novneentos e sessenta e dois, na
ridede do Rio de Janeiro, Estado da
esuanabara. — Euclielcs Pai entes ,cle
'1/ermida. •

Selada com Cr$ 20,00.

(*) Nota do S. Pb. — Republicada
por ter saído com omissões no Diário
Oficaa, de 8-1-63, pág. n9 237.

(Firma reconhecida-.
(N9 911 -- 84-6,3 — Cr$ 2.244,00).

BANCO RIOGRANDENSE DE EX-
1 PANS.TO ECONÔMICA S. A.

JUNT4 COMERCIAL

cterngo
Certifica', em cumprimento ao des-

pacho do Diretor Secretário desta
'Juntas, exarado na petiço de Banco
Itiograndense de Expansão Econômica
S. A., com sede nesta cae,)%al, proto-
Colada nesta repartiçao sob número
8.729-63, que do arquivo desta Junta
Comercial, consta o seguinte sôbre a
requerente: a) fôlha do Diário Oficial
da rnião de 1962, que publicou a cer-
tidão, expedida peiasem se ene e• -sia
da Moeda e do CréditO, eas 23 de no-
erembro de 1082. referente ao aumento
de capital social para -
250.000 onn (dueentor e cinquenta
Milhões de crueeiros), arquivada em
Ist' de fevereiro de 1963, sob numero
149.292: b) Mises do Didrio
do Estado e "Jornal de Tela" desta
'capitel, de 2' ,de atesto de 1962, que
publicaram a b.ta de assembléia geral
extraordinária, de seus acionitt4s,
Ilre r'q em '2 de atento de Mio. areei-
Veda em 1 8 de marco de 1963. sob
número 144.383; o) Mai dos Diário
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IMPÔSTO DE S£L0
Consolidação baixada com

o' Decreto n.• 45.421, de 12 de
fevereiro de 1959. — Circular
n.• 6, de 19 de fevereiro de 1959,
do Ministro da Fazenda

DIVULGAÇÃO N.° 810

Preço: Cr$ 100,00

-
A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1
Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos Delo Serviço de ReembOlso, Postal

FORMULÁRIO
ORTOR AFICO,

Divulgação n.• 266
- 2: ediçáo

Preço: CrS 8.0(1

•

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, w
Agência Ia Ministério da Fazenda

Atende-se a - pedidos peloServ' iço de Reembólso Postal

141.11~~~~"...a INIMMOnir

f irça-feira 9 DIÁRIO OFICIAI: '(Seçao I — Parte I)' Abril tia 1963 3493

'Registo do Comércio — Certifico —
na forma da legislação em vigor, que
dos autos do protesso número dezes-
sete barra sessenta e três, de seu in-
teresse, consta:

ASSeMbléiaS Cópias'autenticadas
das atas das assembléias gerais extra-
ordinárias realizadas em dezesseis de
agõsto e em vinte-e sete de dezembro
de mil novecentos e sessenta e• dois,
publicadas, respectivamente, em'e de-
zoito de setembro e em vinte e nove
de dezembro do mesmo ano, no Didrfo
°Veiai do Estado da Bahia,

Assunto — Aumento de capital, pro-
posto pela Diretoria e 'referendado
pelo Conselho Fiscal,ede trinta milhões
de cruzeiros para sessenta milhões de
cruzeíros, por subscrição particular,
em espécie, de trezentas mil ações or-
dinárias e nominativas, do valor uni-
tário de cem cruzeiros, com realiza-
ção de cinquenta por cento no ato.
Outrossim, foram alterados os esta-
tutários artigos Terceiro, a fim de
ser ajustado ao nevo montante e for-
ma devisionarla do capital; onze,
dando poderes a Diretoria para deli-
berar sõbre a criação, supressão e
classificação dos departamentos do
banco; e Quartoze — que regula a re-
muneração e distribuição de gratifi-
cação à Diretoria.

ANCO COLONIAL DE SÃO PAULO
SOCIEDADE ANONIMA

FUPERINTENDENDIA DA MOEDA E
DO CREDITO

cinaI7DA0

Atendendo ao requerido em onze de
março de mil novecentos e sessenta

três, pelo Banco Colonial de Soo
Paulo Sociedade Anônima, com sede
em São Paulo — Estado de São Pau-
lo, para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio — Certifico —
na forma da, legislação em vigor, que
dos autos do processo número dois
anil, quinhentos e noventa e nove bar-
ca sessenta e dois, de seu interSase,
consta;	 •

"A.Ssembldia —.Copia autenticada da
ata da assembléia geral extraordina-
ála realizada era dezessete de dezem-
bro de mil novecentos e sessenta e
dois e publicada no Diário Oficial de
Estado de São Paulo, em três tle ja-
neiro de mil novecentos e sessenta C
três.

Assunto — Aumento de capital, pro-
posto pela Diretoria e referendado
pelo Conselho Placai, de cento e vin-
te mil/15es de cruzeiros para cento e
oitenta milhões de cruzeiros, por subs-
crição particular, em espécie, de ses-
senta. mil ações ordinariea, nominati-
vos ou ao portador, do' valor unitá-
rio de um mil cruzeiros, com realiza-
ção de cenqüenta por cento no ato
e o saldo a critério da Diretorla. Em
deCorrencia, o estatutário artigo quin-
to foi ajustado ao nevo montante e
forma divisionário, do capital, passam-

. do a viger como transcrito no corpo
da ata da reunião em aprêço, manti-
do seu parágrafo.

Despacho — Primeiro — Despacho
de vinte e cinco de janeiro de mil
novecentos e sessenta e três do Ex-
celentissimo Senhor Diretor Executi-
vo desta Superintendência, em que,
homologando parecer constante do
processo, determinou sua remessa a

• sanção ministerial, opinando pelo de-
ferimento da pretensão em causa. —
segundo — Despacho — de cinco de
março de mil novecentos e sessenta e
três, do Excesentissimo Senhor Mi-
nistro da Fazenda, publicado no Diá-
rio Oficial da União de quatorze do
mesmo mas e ano, aprovando 'os atas

. praticados, nos termos 'dos pareceres
que instruem os autos.

Pagamento de Selos — Prova du
pagamento, por verba, do ' sélo propor.:
Mona' devido pela majoração levada
a efeito no capital social.

E, por ser verdade, eu João Paulo
Alves de Miranda Góes) — Funclonã-
rio da Superintencienc a da Moeda e
do Crédito, lavrei a presente Certidão
— que também vai assinada pelo Che-
fe da Divisão de Organização e Fun-
cionamento de Estabelecimentos de
Crédito, Senhor Eucildes Parentes de
Miranda, aos vinte e ,uni dias do mês
de março do ano de mil novecentos
e sessenta e três na Cidade do Rio
de Janeiro — Estado da Guanabara.
— Selada com Cr$ 20,00. — Euciicles
Parentes de Miranda.
(NY 855 — 3.4.63 — Cr$ 2.346,00),

BINCO COMERCIAL DA BAIIIA
SOCIEDADE ANONIM A

SUPERINTENDÊNCIA DA lVIGEI5A E
DO CREDITO

CERTIDÃO

Atendendo ao requerido em' vinte e
cinco de março de mil novecentos e
sessenta e três, pelo Banco Comercial
da Bahia Sociedade Ariônima — com
sede em Salvador — Estado da Ba-
hia — para fins de arquivamento wi

Despacho — Primeiro Despacho
de treze de março de mil novecentos
e sessenta e três, do Excelentissimo
Senhor Diretor Executivo desta Supe-
rintendência, em que homologando
parecer constante do processo, deter-
minou sua remessa a sanção minis-
terial, opinando pelo deferimento da
pretensão em causa. — Segundo —
Despacho de dezoito de março de mil
novecentos e sessenta e três, do Ex-
celentíssimo Senhor /vIinietro da Fa-
zenda, publicado no Diário Oficial da
União de vinte e dois do mesmo mês
e ano, aprovando os atos praticados,
nos tarmos dos pareceres que instruem
os autos.

Pagamento d. Selos — Prova do
pagamento, por verba, do selo propor-
cional. devido pela majoração levada
a .efeito no capitai social.

E, por ser verdade. eu João Paulo
Alves de Miranda Góes Funcioná-
rio da Superintendência da Moeda e
do Crédito — lavrei a presente —
Certidão — que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão de Organização
e Funcionamento de Estabelecimentos
de Crédito — Senhor Euclides Paren-
tes de Miranda 2 - aos vinte e nove
dias do mês de março do ano de

,novecentos e sessenta e três, na cidade
do Rio de Janeiro — Estado da Gua-

cERTIDÃo
Atendend0 ao requerido em vinte e

sete de anarao de mil novecentos e
sessenta e três, pelo Banco ao amen.-
= Saciedade Anônima — com sede
em São Pau'o — Estado de Sào Pau-
lo — para fins de arquivamento no
Reg'stro do Comércio — Certif1C0 —
na forma da legislação em vigor, que
dos autos do processo número dois
mil, quinhentos e treze barra sessen-
ta e dois, de seu interesse, consta:

Assembléias — Cópias autenticadas
das atas das assembléias gerais extra-
ordinárias realizadas em vinte de,
agosto e ene vinte e três de novembro
de mil novecentos e sessenta e dois
e publicadas, respectivamente. em
treze de tetembro e em dezenove de
dezembro dei mesmo ano, • Acari°
Oficial cio Estado de São Paulo

Assunto . Aumento cie capital,
proposto pela Diretoria e reierenaa-
do pelo Conselho Fiscal, de quinhen-
tos milhões de cruzeiros para um bi-
lram 'de cruzeiros, sendo- — canto e
vinte milhões de cruzeiros Pe a rea-
valiação do ativo imobilizado — trina
milhem de cruzeiros mediante incor-
poração de 'reservas livres — e tre-
zentos e cinquenta nn'hões de cru-
zeiros por subscrição particular em
espécie, de um milhe° se i ecentee e
cinquenta mil ações ord nanas no-
m-nativas, do valor unitário ie du-
zentos cruzeiros, com reanzuct( ce
cinquenta' por cento no ato e c seleto •
eacriterlo da Diretoria. — ern de p or-
rência da parcela majorada POI rea-
valiciação • e incorporação — 'cento e
cinquenta milhões de cruzei »o — fo-
ram testi-nutrias, gratuita e p ropor-
cionalmente, aos acionIsine —
centos e c:nquenta mil nane, do
mesmo tipo e- valor aos primetrw. —
Outrossim, o estatutário artigo se-
gunde, foi ajustado ao nevo montante
e forma divisionária do caP i ts Pas-sando a viger como transcrito no ror.
pe da ata da reun ão. cie vinee ele
agasto de mil novecentos e vssentae dois, supra citada.

Despacho L- Primeiro — Despacho
de vinte de fevereiro de ma neveeen-
tos e sessenta e três, do Excelentissi - '
mo Senhor Diretor Executivo desta
Superintendência, em que, nomeio-
geado parecer constante do procéssb,,
determinou sua remessa a sanção mi-
niaterial, opinando pelo deferimento
ao pretensão em causei. — Segundo— Despacho de sete de março cie mil
novecentos e sessenta e três, do Ex-
celentlsahno Senhor Ministro da Fa-
zenda — publicado no Diáric Oficial
da União de quinze do mesmo mês e
ano, aprovando os atos Praticados,'
nos têrinos dos pareceres que instruem

P's Paaugta7nento de Selai — Provo dopagamento, por verba, cio seki propor-
cional devido pela majoração levada
efeito no capital social.

E. por ser verdade. eu — Jódo Paulo
AlveR ,de Miranda Góes — aunemtio.rica da Superintendência da Moeda edo Crédito — lavrei a presente, —Certidão — que também viu assinadapelo . C,hefe da Divisão de ore:ame:leãoé Funcionamento de Estabeieezinentos
cie Crédito — Senhor Eticlides Pai en-
te de Miranda — aos vinte e nove
dats do mês de março do atm ele mil
novecentos e sessenta e três. na Cicia-cie do Rio de Janeiro — Estado da
Guanabara. — Se!ada com Cr! 40,00— ructictes Parentes de Miranda.
iN9 853 — 3.4.63 — CIrt 2.852.801.

nabara. — Selada com Cr$ 20,00.
Euclides Parentes de Miranda,
(IQ 856 — 9.4.63 — Cr$ 2.346,00)"-
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BANCO DA ' AMERICA , S. A.

EUPERINITiNDENCIA DA MOEDA 1
DO CREDITO,



RADIO ALVORADA DE LUZIANIA

ZDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acio-
nistas da Rádio Alvorada de Luziania
8. A., à reunirem-se em Assembléia
Geral Ordinária, à realizar-se às 15
horas, no dia 13 (treze) do corrente
mês nos seus estudios situado na Ave-
nida W-3, Quadra 4, Lotes 3 e 4, em
Brasília Distrito Federal para delibe-
rarem saibre o seguinte: 	 ,

a) Aprovar 'o balanço do exercido
de, 1962 e as respectivas- contas de
Lucros 	Perdas*

b) Eleição do Conselho Fiscal e
seus Suplentes respectivamente;

c) Fixar vencimentos e gratifica-
ções para a Diretoria;

d) Outros assuntos de intersse da
sociedade... -

Brasília, 5 de abril de 1963 — Paulo
Roberto de Carvalho, Presidente.
(N9 877 -- 4.4.63 -- Cr$ 2.04000)

•

r	 FRAGA° INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM TRANSPOR-

TES RODOVIÁRIOS
- ;

EM obediência h legislação Sindical
Vigente, comunico que a Federação
Interestadual dos Trabalhadores em
Transportes Rodoviários, empossou no
dia 1 de abril de. 1963, a Diretoria e
Conselho Fiscal, 'eleita para o biênio
de 1963 a 1965, que ficou assim cons-
tituída.	 .

AN NCI

Diretoria
Presidente: Avelino Gomes de ras-

tro;
Secretário: Francisco Murcia Com-

pan;
Tesoureiro; Eugenio Prata

_ Conselho Fiscal

Ornilo Agostinho de Araújo,
' Ademar Ribeiro Vasconcelos.

Euclides Valério.
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1963.

-- Avelino Gomes de Castro, Presi-
dente.
(N9 12.989 — 1.4.63 _.- Cr$ 918,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRA-
BALHADORJS EM EMPRESAS

TELEFÔNICAS
-
EDITAL DE CONVOCAÇAO

Convoco na forma do parágrafo 29,
art. 21, Seção I, do -Capitulo III dos
Estatutos, o Conselho de Represen-
tantes a se reunir no dia 25 de abril
de 1963, às 9 horas e caso não haja
número legal, às 10 horas, na, sede da
Federação Nacional clut; Trabalhado-
res em Empresas Telefônicas, à Ave-
nida 13 de Mala n9 47, ar andar, sala
2.705, no Rio de Janeiro, EStado da
Guanabara, para uma Reunião Ordi-
nária, com a seguinte onle a do Dia;

a) Balanço Financeiro, Balanço Pa-
trimonial comparado,' e Demonstração
da Aplicação do Impôsto Sindical, do
exercido de 1962, com parecer do
Conselho Fiscal;

b) Resumo dos acontecimentos prin-
cipais aerificados no ano de 1962.

Convoco também, na forma dos
mesmos Estatulos, o Conselho de Re-
presentaates a se reuni' n dia 25 de
abril de 1963, às 14 horas e caso não
haja número legal, às 15 horas, no
mesmo local e endereço, para uma
Reunião Ordinária, com a seguinte
Ordem do Dia:

a) Previsão Orçaraentária para, o.
exercício de 1964, com parecer do con-
selho Fiscal.

Convoco finalmente, , na forma idos
mesmos Estatutos, o Conselho de Re-
presentantes a se reunir nc dia 26 de
abril,de 1963, az 9 horas e caso não
haja número legal, às 10 horas, no
mesmolocal e endereço, para uma Re-
união Extaaordinária, com a seguinte
Ordem do Dia:

a) Assuntos Gerais.
Rio de Janeiro, 2`cle -abril de 1963.

— Jorge .Coelho Monteiro presi-
dente.

Dias 9 a 11-4-63.
nN9 13.077 — 1-4-63 — Cr$ 4.590,00)

COMPANHIA BRAS1LIA DE LAJES

Comunicagr aos Acionistas

'Acham-se à disposição dos Senhores
Acionistas na sede social no SIA. qua-
dra 1, lotes 10 — 20 — 30 --- 40, os
dicumentos se que se refere o Art. 99
do tecretolei n9 2.627 de 20 cle setem-
bro de 1940.

Ficam também convidados os Se-
nhores Acionistas para a Assembléia
Gerol ordinária que -será realizada no
dia 2e de abril de 196'. às 14 horas na
sede social, para deliberarem Sôbre
a seguinte:

ORDEM D ODIA
a) Tomada de contas da Diretoria,

Exame e Discussão do Balanço Geral.
nemonstraçãc da Conta de 'Lucros e'
Perdas, e parecer do Conselho Fiscal
referentes ao ano de 1962. 	 .-

b) Eleiceo da Diretoria.
C) , Eleição dos Membros da_ Conse-

lho Fiscal 3 seus suplentes nara o Ard-
"n: exercício, been como a fixação

se1,2 nn nr &ri

,
d) Outros assuntos tie interesse da

Sociedade e perdnentes á matéria.
Brasília, 30 de rearçk. de 1963. —

Horst Brauer — Diretor Presidente.
— Antonio da Silva Villarin,. s — Di-
retor Superintendente.

Dias fl a 11-'-63.
(N9 869 — 4-4-63 — Cr$ 3 213,00)

S. A. R. I. O. — SOCIEDADE
ANÔNIMA TÉCNICO COMERCIAL.
"RIO".

Ata da Assembléia Geral Ordinária

Aos trinta dias' do mês de março
do ano de mi: novecentos e sessenta
e três, às quatorze horas e trinta mi-
nutos na sede social da S. A. R.
I. O. — S. A. Técnico Comercial
"Rio" no Edifício Goiás, sala 401,
no S.C.-S. da Capital Federal.
reuniram-se- os senhores acionistas
representando 9.925 ações num total
de 10.000 que constituem o Capital
Social. conforme se verifica do livro
de presença. onde os acionistas pre-
sentes apuseram suas assinaturas. ,

A Assembiétel foi presidida pelo Se-
nhor Nápoll (3iovanni Felice Umbér-
to e secretariado-pelo Sr. Giorgio Ve-
nezia.ni,

Pelo secretário foi esclarecido que
a comunicação de que trata o adiam
• 99 do decreto-lei n9 2.267 -foi pu-
blicado com ligeiro atraso pela Im-
prensa Oficial. devida ao acúmulo de
serviço daquele organismo. •

Pela mesma razão também o relató-
rio da Diretoria o Balanço Geral, a
demonstração da conta de lucros e
Perdas e o parecer do Conselho Fiscal
foram públicados nela Imprensa Nacio-
nal stansnte no dia 27 de Março. "

Todavia todos os Acionistas foram
notificados em tempo util de que os do-
cumentos acima achavam-se a dispo-
sição 'dos Acionistas na sede -da So-
ciedade.

Interrogados singularmente os Acio-
nistas confirmaram ter tido ciência da
documentação supra, apesar do atraso
nas publicações.

Após esta preliminar passou a As-
sembleia à apreciação da ordem do
dia constante do edital de convocação
publicado no Diário Oficiai noa dias
21 a 25 de março de 1963 e no "Cor-
reio Brazilleriàe" nos dias 16, 17 e
19 de março para tratar dos seguintes
assuntos:

19) Aprovação do relatório da Di-
retoria. Balança, Conta de Lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fis-
cal referenses ao exercíciode 1962.

Abril de 1963

no Paia, em . retiradas mensais, sem
prejuízo das gratificações de Direto-
ria previstas pelos Estatutos:

A pri.posta do Sr. Dino Vicente Ná-.
poli, posta em votação, foi unanime-
mente aprovada, ficando' assim reelei-
tos para membros da Diretoria -os -su-
pracitados Acionistas.

Apreciando o 39 item da Ordem do
dia, por votação unânime foram
reeieltes para membros efetivos c.lo
Conselho Fiscal os senti:ires Hud.son
Bon:lha de Figueiredo,' brasileiro ca-
sado,' comerciante; Francisco IViassá
MAIO, brasileiro, cagado, Advogado;
Ernesto Marucco, brasileiro naturali-
zado, solteiro, comerciante,- tendo sido '-
fixados em Cr$ 2..0043,00 (dois mil
cruzeiros) anuais seus honorários.

Para m . rabros suplentes do Con.selho
Fiscal, foram eleitos os Senhores
Regia Henrique Vignal; brasileiro, ca-
sado, comerciante; Antônio Lopes'
Martins, brasileiro, solteiro, Industriá-l'
rio; José Geraldo da Cruz. Filho, bra-
sileiro, casado, Industriário,

Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão e lavrada a pre-
sente ata que foi lida e aprovada
pelos acionistas presentes que a subs-
creveram. — olorgio Veneziani. —
Dente Zeferino Nápoll. — António Al-
ves Machado — Antônio Lopes Mar- -
Uns. — Dino Vicente Ndpoli.

Declaro que a • ata supratranséri-
ta é cópia fiel-- da Ata • da Assem-
bleia Geral Ordinaria dos Acionistas
da — S/A. Técnico Comer-
cial 'Rio", lavrada às fôlhass 18
verso. 19 e 19 verso, do livro de Ata
das Assembleias Gerais daquela So--
ciedaoe.

(N9 899 — 8-4-63 — Cr$ 4.182.00)
-	 _

ESCOLA DE ENGENHARIA — -
UNIVERSIDADE DO PARANÁ,'

urna -x9 33-03
De ' ordem do Excelentissimo Senhor

Professor Diretor faço público, para
conhecimento dos interessados, que,
de acôrdo com resolução do conselho
Técnico - Administrativo, tomada em
sua reunião do dia vinte e oito do
mês de fevereiro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e três, estarão
abertas na Secretaria da Escola, peio
prazo de seis (6) meses, a contar dá'
data da publicação do presente editai
no Diária Oficial da União, com en-
cerratnentá às 12 horas, as inscrições
do concurso de titulem e provas para
o provimento cargo de professor
catedrático da cadeira — 20 __ *Tri-
gonometria Esférica — Astronomia de
Campo — Geodéeia Elementar", desta
Escola.

Fiara a inscrição no concurso em
tela, cílio processamento e julgamen-
to obedecerão à legislação federal era
vigor, o candidato deverá apresentar:
tar:

a) prova de, ser brasileiro nato ou
naturalizado;	 '

b) diploma profissional ou de datr-
tarada,, conferido por instituto de
ensino superior oficial ou reconhecido
e era que se ministre cuido de Ca-
deira afim,' no ea-10 de inexistência
autónoma daquela cadeira, ao tempo
da dipioniação do candidato;

c) prova de sanidade fisica e men-
tal;

d)- prova de idoneidade moral;
- e) prova de quitação com o serviço
militar; .

f) documentação de atividade pro--
fissional, técnica ou cientifica que se
relacione com a Cadeira era Concurso;

g) títulos científicos, te en i coe e.pro-
fissionais relacionados com assuntos
do programa da Cadeira em con-
curso;

h) documentação relativa a ativi-
dade didática;

titulo de docente-livre da Cadei-
ra em concurso ou reconhecimento cie
notório saber pela Congregação; -

Modificação do_ Art. 11 do Estatuto
Social.

Tem direito- a intervir ou de fazer-
se representai na Assembléia os Acio-
nistas que. oelo menos cinco dias I
úteis antes 1-squele fixado para a reu-
nião, tenham depositado os seus ti-s
tulos junto:

a ITALCABLE em Roma — Via Ca- i
'abria 46-48;	 -

a ITALCABLE em Buenos Aires —1
Calle San José, 180.	 .

a ITALCABLE em Rio de Janeiro
— Ru, Buenos Aires,' 44.

a ITALCABLE em Madrid — Calle
Ibiza 22 — IV A.	 . .

o Banco de Nápoles em New York
— 37 Wall Street.

Roma, 18 de março de 1963 — O
Conselho de Administração.
(N9 13.006 — 4.4.63 — Cr$ 1.530,00)-

29) Eleição da Dirateria.
39) Eleição do Conselho Fiscal.
49) Assuntos Gerais.
Após breve exposição do secretario

Senhor Giorgio Veneriani, o Senhor
Presidente submeteu a aprovação dos
senhores Acionistas e Relatório __da
Diretoria .o Ba.aaço Geral, a Conta
de Lucros e Perdas e o parecer do
Conselho Fiscal, referentes RO exerci-
do de 1962, tendo sido-aprovados
Pela unanimidade dos Acionistas pre-
sentes, legalmente habilitados a votar,
sem qualquer restrição. - 	 -

Passando a tratar do 2 9 item da or-
dem do Dia, o Sr. Dino Vicente Ná-
poli propôs a reeleição dos senho-
res Nápoll G:ovanni Felice Umberto
para Diretor Presidente, do Sr. Dente
Zeferino poli para Diretor Comer-
cia e do Senhor Giorgio Veneziani
para Diretor Técnico fixando-se es
honorários dos diretores na impor-
tância correspond ente a quatro se.1-
rios mínimos, pelos máximos vigentes

3494 Tãrda-feira	 uirareis, tarissim. ezeça0 1 — rarto i)

'	 ITALCABLE

Servir! Cablografici Ra.diotelegrafici e
Radicelettrici

Società. per Azioni -- Sede em Roma
Capital L. _5.600.000.009 Int. vers.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA

Os Senhores Acionistas são convo-
cados em Assembléia Ordinária e Ex-
traordinária em Primeir F, Convocação
às 11 horas do -dia 30 de abril de
1963 e, necessitando, em Segunda
Convocação às 11 horas da dia 20 de
maio de .1963, em Roma junto a
"Unione Indus`rial dei Lazio" em Via
dei Plebiscito 102, para deliberar só-
bra a seguinte -

ORDEM' DO DIA
-Parle Ordinária	 •

Balanço em 31 de dezembro de 1962."
- Relatório do Conselho de Adminis;

tração e do Conselho Fiscal. Delibera
ções relativas	 .

Parte Extraordinária

•



300.000,( 1

50 . 000,00

10.000,00
e 10.000,(0
•10 .000,00

10.000,0-0

3.000.003,e0

Averhaçáo — Atendendo ao reque-
rido em petição protocolada nesta
Repartição, sob n9 2.214, nesta data,
certifico que a primeira via deste
contrato se acha selada com a impor-
táncia de Cr$ 12.000,00 (dcze mil cru-
zeiros) e mais a taxa de Educação e' '
Saúde, de Cr$ 1,50.

CF. de Moesoró, 15 de dezembro
de .1958. — Anibal Mota da Silva
Coletar. subst,

Averbação
Na primeira via do presente Refor-

ma de Contrato Social, foi pago o
impasto do SM° Adeaivo por verba,
conforme conhecimento n9 2.635-5 —
requerimento protocolado sob núme-
ro 6.220-58.	 .

11,

Os abaixo aSsinadoe, Sebastião Fer-
nandes Gurgel, banqueiro, Elisa da
Rocha Gurgel, de prendas domesticas,
Raimundo da R,ocha.Ourgelibanquel-
ra todos . residentes enaeaMossoró,
'Fralacisce dee, Assis ,Gtirgel, ciruegião,
residente em' Natal, José :Aluisio Cor-
reia, comerciante, nresidepte • em For
.talezat Sebastiáo Fernandes Gurgel
Filho,. ama arei em direito, residente'
em 'Natal,. -José da. - Recha,..Chiegel;
,bruicário 'real denta- na Cia pi t alaa Pe.
iterai, - 0 Francisco, Mauro •da,eeeecha
•Gurgel,e médica ' , residente ema Repl-

' ere,tocles - ciaados e 'membros campo-
,nentes- da . "Casa: Maldiria S. Gtira

bro de 1959, arquivada sob o n 9 428-59,
resolvem alterar a...cláusula 3 (Liam
do contrato social e atlas alterações,
dando-lhe a seguinte redação;

Cláusula terceira: — O capltal so-
cial é de três milhões de cruzeiros
(Cr$ 3.000.000,00), ficando aumentado
pois, de um milhão e quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 1.500.000,00), assimr ea-
lizado °aumento;

Pelo sócio Raimundo da
Rocha Gurgel •	

Pelo sócio Sebastião
Rocha Gurgel 	

Pelo sócio Elisa da Ro-
cha Gurgel 	

, Cr$

1.050.000,00

210.000.00

240,e00,00

1.500 000,00

Terça-feira 9
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gel Ltda., estabelecida nesta praça,
à rua Coronel Vicente Saboia 156,
com o Comércio bancário, regulacia
por contrato arquivado na Junta Co-
mercial do Estado sob o 119 1.856, em
14 de novembro de 1951, e altera-
ções contratuais te , 14 de dezembro
de 1958, arquivada na Junta Comer-
cial do Estado sob o n9 •319-58 e de
18 de dezembre de 1959, arquivada
sob o n9 428-59, resolvem alterar as
cláusulas 3 (Ws) do contrato social
e suas alteraffies, dando-lhe a seguin-
te redação:	 •

E, por estarem assim acordados aa
presente • alteração, que fica fazendo
parte integrante do contrato e adi-
tivo atteriores, subsistindc as demais
clausuios não modificadas dos mes-
mos, obriga-se por si e seus herdei-
ros a fazer esta. boa • e valiosa em
todos os seus térmos, assinandcart era
sete' el) vias, sem iasuras ou amen-
daa, com duas testemunhas -presen-
ciais, para todos oe fina cie direita,
paga por verba o •sélo ,devido.

Mossoró (RN), 2 de.agõsta de 1960
— Sebastião Fernandes Gurgei —
Elisa da Rochá Gurgei — .Raimundo
da Rocha Gurgel --a PP. de Francis-
co ' de Assis Gurgel — Raimundo da
Rocha Gingai — PP.• de Sebastião
Fernandes Gurgel -FilhO Rarmun-
do da Rocha Gurgel — PP. de Jas6
da Rocha Gurgel Raimundo da
Rocha Gurgel — PP. de José Alui..
sio Correia — Raimundo da Rocha
Gurgel — PP. de Francisco Mauro
da • Rocha Gurgel	 Raimundo da
Rocha Gurgel.

Averba ç50: A primeira via do pre-
sente papel, apresentado em seis vias,
está selada com Cr$ 24.000,00 (Vinte
e quatro mil cruzeiros) conforme des-
pacho exarado • no requerimento pro-
tocolado bob 336, às fls. 176, do ePro-.
tocaio Geral", em 2.4.62.
' 8.P. em Monsoró, ; 2 de abril ee
1062,- — Geraldo Miranda da Silva,
R,espopsável pele:Expeeiente.

REFORMA DE: CONTRATO SOCIAL

4ldiiii;o de contrato .de . -sociedade Por
cota: de responsabilidade limitada

4:05 abaixo .assinadosi .Sebastiáo Fer-
nandes Gurgel, rasada, banqueiro,

l

Etilla da- noc,ba5 Gurgelaaéaiada, de
prendes' domésticas, Raymundo : da
Racha 'Canela caaadga' bancário, to-

I dos . residentes ••çan.,/t4oersoró, Francisco
I de *Assis °urge!, -casada_ ctrurgiao-

ficará distribuído
maneira seguinte:
• Cr$

da
2 .100 .000,C0

Fer-	 •••
510.000,00

,	 •

1.506.000,W

210.000,00

Terceira — O s5cio Sebastião Fer-
nandes Gurgel, transfere ao sócio
RayrOundo da Rocha Gurgel, Cr$ •.
1,000.000.00 (hum milhão de cruzei-
ros), ficarmo aste, assim, com a cota
de Cr$ 1.050.000,00 (bum milhão e
cinqüenta mil cruzeiros) e aquele
com Cr$ 300,00000 (trezentos mil
	  cruzeircs), permanecendo os demais

sócios com as mesmas cotas, ou se-
jam Elisa- da ducha Gurgel, com ..
Cr$ 60.000.00 • 'sessenta mil cruzei-
ros) , Francisco a+ Assis . Gurgel, com
Cr$ 50.'100,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros), José Aluisio Correia, Sebastião
Permitidas• Gurgel Filho, José da Ro-
le -G	 F	 M	 de u	 urge e ranc co	 ouro a

dentista, residente em Natal, &dê
Aluisio Correia, casado, comerciante,
residente em • Fortaleza, Sebastião
Fernandes Gingai Filho, casado, ba-
charel em dli eito., residente em Natal,
José da Rocha Gurgel, casado, en-
cala°, residente na Cateral Federai e
Francisco Mauro da Rocha' Gurgie
casado, naédico residente eni Redre,
todos maiores; memb ros componentes
da Casa Bancária 5 Gingel Ltda.,
eatubelecida naeta praça, à rua Cel.
Vicente Saboya nv 156, corr. o ccmér-
cio bancário, iegiVada por 'contrato
arquivado na MM. Janta Comercial
do Estado, sob o ne 1.856 em. 14 de
novembro de leoa re,solvem, de 00-
mum acôrdo, alterai' dito contrato
nas cláusulas 3°, 55 e 6e, a partir de
1 9 de janeiro de 1959, as quais pas-
sarão a ter a seguinte edação:

Recha; Gurgel, com Cr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros) cada um. não'havendo
nenhuma alteração ho total do capi-
tal social que é ar Cr$ 1.500.000,00
(hum milhão e quinhentos mil cru-
zei' os) .
•Quinta — A sociedade será admi-

nistrada pelo sócio Raymundo da Ro-
cha Gurgel que usará privativamen-
te a rasa° saciai, para tcdos os fins
de direito. _ Nas suas ausências, será
ele substituído_ pelas assinaturas au-
torizadas • — Contador e Caixa —
conjuntamente. •

Sexta — O sócio Raymundo da Ro-
cha Gurgel, ficará exercendo as fun-
ções de Diretor-Gerente, percebendo
mensalmente, de pró-labore a impor-
trineta de Cr$ 8.000,00 (oito mil cru

-zeiros) a'itin de sua percentagem
anual aos lucrou. o sócio que o subs-
tituir oereeterá durante as • substi-
tuições, a inicertancla mensal de
Cr$ 4.000.00, (quatro mil cruzeiros,.
Nenhuma • iMportiltricia retirarão --os
demais sóciosa_ sem autorização do
sócio-gerente.	 •
• E, por que tenham, dêste modo,

acordado na presente alteração que
ficará fazendo parte integrante do
ccntrato anterior, subsistindo as ou-
tras condições exaradas naquele, obri-
gam-se por suas pessoas, bens e her-
deiros, a mantê-la sempre, boa, firme
a valiosa nos, seus termos expressos,
assinado todos êste instrumento de
igual teôr, em 8 (oito) vias, sem ra-
suras ou emendas, perante duas ta-
tuei:ilhas, sendo arquivado na Junta
Comercial do Estado, um exemplar
do mencionado instrumento e os de-
mais, depois da anotados ficarão ar-
quivados na Gerência da Sociedade,
para ueo dos Senos.

'	 •	 '	 •alossord, 14 de dezembro de 1958.
— Sebastião Fernanda, Gurgel;
Elisa da Rocha Gurgel. — Raymune
do da Rocha Gurgel. 	 p.p. Fran-
cisco de Assis Gurgel. Raymundo
da Rocha Gurgel.— p.p. Sebastião
Fernandes Gungi Filho. — Raymun-
do , da Rocha Gurgel.,.." p.p. JoséAluisio Correta. — Rdamundo da Ro-
cha Gurgel. p.p. José da Rocha
Gurgel. • — Raamundo,da Rocha Gur.
gel. -- pp. Franctsco Mauro Rocha
Gurgel. Raymundo da Rocha Gr/r-
eal. • .	 • .
' Testeentinhas:' Decio . BarbOsa C. bu-
tro.	 .	 ••. -ae • •

•

Cláusula Terceira — O capital -so-
cial é de três milhões de cruzeiros
(Cr* 3.000.000,00), ficando • aumenta-
do, pois, de uni milhão e quinhentos
rail druzeiros (Cr$ 1.500.000,00) as-
sim realizado o aumento:	 "

Cr$
Pelo sócio Raimundo da	 -• •
_ Rocha Gurgel 	  1 . 050. 000,00
Pelo sócio Sebastião Fer-

nandes Gurgel 	
Pelc, sócio Elisa da Ro-

cha Gurgel 	 	 240 .000,00

Assim, o capital
entre os sócios da

Sócio Raimundo
Rocha Gurgel 	

Sócio Sebastião
nandea Gurgel 	

Sócio Elisa da Rocha
Gurgel . 	

Sócit Francisco de As-
sis Gurgel 	

Sócio Sebastifa. Fernan-
des Gurgel, Filho 	

	

José da Rocha Gurgel 	
José Aluisio Correia 	
Feetinsisco Mauro Rocha
• Gurgel

eurrleultlin Vitae escolar e pro-
fissional;

/c) cinquenta exemplares, no mini-
rno, de uma tese inédita zebre assun-
to de livre escolha, pertinentes à ma-
téria da Cadeira em concurso;

1) recibo de pagamento da taxa ao
inscrição;

m) prova de haver completado cin-
co anos de , conclusáo do curso pratas-
:110ml.

Os documentos acima são consiae-
regos essenciais e sua falta impossi-
bilitara a in.scriçao. O simples desem-
penho de funções públicas, tec.nicas

'ou nao, a apresentação de trabalhos
cuja autoria não oaisa ser autenti-
cada • e a exibição de atestados gra-
ciosos não constituem documentaçao
idônea.

;O concurso de títulos constará da
apreciação dos seguintes elementos

• comprai:mi:brios do mérito do candi-
dato:

a) diplomas ou outras dignidades
Universitárias ou académicas;

b) documentação relativa à ativi-
dade didática, particularmente a rela-
cionada com a Cadeira em concurso,

c) estudos e trabalhos científicos,
tecnicos ou profissionais, impresso,
mimeografados ou manuscritos, espe-
cialmente os que assinalem pesqui-
sas originais ou contribuição pessoal
de real valor;

d) realizações práticas de nature-
za cientifica, técnica . ou profissional,
especialmente aa de interasse cole-
tivo.	 •

O concurso de provas, destinado a
verificar a. erudição e a experiência
do candidato, bem corno seus predi-
cados didáticos, constará das provas
seguintes: .

a) escrita;	 •
b) prática ou experimental;

• c), de defesa de Tese; • ,
d) didática;

cuja seqüência será estabelezida pela
• Comissão Julgadora.

• A prova estrita visará verificar- o
critério do candidato na escolha e na

• apresentação, sob a forma de silmtila,
' da matéria destinada a constituir

preleçõea com a duração da doa cur-
sos normais.

A prova pratica ou experimental
versará stobre • questões sorteadas de

-uma lista de 10 a 20 pontos, prèvia-
Mente escolhidos pela Copaisaâo Jul-
gadora de assuntos do programa de
ensino da cadeira.

A prova de defesa de tese contara
da argüição do cand i dato por todos
os membros da Comissão Julgadora,
durante trinta minutos cada um. •

A prova didática' constará de ;una
dissertação, pelo prazo irrecutivel e

• improrrogável de fio minutos, sõbre
ponto sorteado com 5 horas de an-
tecedência, de unia lista de 10 a 20
pontos; oraanizacte pela comissão Jul-
gadora e compreendendo matéria do
ensino da Cadeira.

Outras ir.formaçóes serão prestadas
aos inteee.ssados pela Administração
da Escola.

(N9 13.470 — 3-4-C3 — Cr$ 	
• 4 590,00) .

-

CASA BANCARIA B. OUROU:,
LIMITADA

.Alleração do Contrato Social

• I

• t'
t

f:

distribuído
seguinte;

Cr$

2.100.010,00

510.000,00

300 000,00

50.000,00

10 000.00
10 00Q.00
10 000,00

10 000.00

-3.000.000.00

E. por estarem assim acordados na
presente alteração, que fica fazenda
parte integrante do Contrato e ad•tivo
anteriores, subsistindo as demais	 . •
salas não . modificadas dos !TtlfRrOON,
obriga-se por gi e. seus herdeiros a
fazer estreabOa e valiosa em todos os -
seus . termas, assinando-as em sete (7) - .
vias, . -sem rasuras-ou emendas, com
(lime -testemunhas premenclafa. para
t olos :os fins de -direito; pago por ver-

. Recebedaria de leakeaó, 16 de de-
zembro de 1958. — NetsOn Oliveira,
Enc. da Carteira.

ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Os abaixo assinados "; Sebastião For-
nandes Gurgel, banqueiro, Elisa da Ro-
cha Gane, de 'prendas daniesuicas,
Raimundo da Rocha Gurgel, banquairo,
todos residentes era Mossorea Francis-
co de Assis Gurael, cirurgião, residen-
te em Natal, José Aluizio Corrala, ce)-
merciante, residente em Fortaleza, Se-
bastião Fernandes Gurgei Filho, ba-
charel em direito residente em Natal,
Jose da Rocha (aunei, bancário, resi-
dente na Capital Federal, e Francisco
Mauro da Rocha Gurgel, medico, resi-
dente em Recife, todos casados e mem-
bros componentes- da "Casa Bancária
S. Gurgel Ltda., estabelecida nesta
praça, ti rua Cel. Vicente Saboya, 156,
com o comércio bancário, regulada per a
contrato arquivado na Junta Comercial
do Estado sob o n9 1.856, ene 14 de no-
vembro de 1951, e alterações contraa
tuais de 14 de dezembro de 1959, ar-
quivada na Junta Comercial do Esta-
do 'rabo n9 219-58 e de 18 de dezem-

Assim, o capital ficará
entre os sócios da maneira

Sócio Raimundo da Ro-
cha Gurgel 	

Sócio Sebaatião Fernan-
des Gurgel-

Sócia Elisa da Rocha
GUrget -

Sócio Francisco de As-
sis Gurgel 	
Sócio Sebastião Pernan-

des Gurgel Filho 	
José da Rocha Gurgel
José Aluisio Correia • a.
Francisco Mauro Rocha

Gurgel . 	
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ções Alvorada S. A., a se reunirem
em assembléia geral extraordinária, a
ser realizada no dia 30 de abril de
1963, às 15 horas, na sua sede social,
à Avenida W 3 — q,afdra 14 -- Lote
15, nesta Capital, a fim de delibera-
rem sôbre a seguinte ordem do dia:

a) alterações no quadro de direto-
res;

h) outros assuntos de interêsse so-o,

Brasilia,..15 de março de 1963. —
De acôrdo com a presente publicação.
— Sebastião Ferraz de Camargo Pen-
teado, presidente. Armando Ciampo-
Uni — Vice-Presidente.

Dias 8 e 9-4-63.

BANCO DO BR AM S. A.

Assembléia Geral, Extraordinária

Edital de Convocação •

São os senhores acionistas do Banco
do Brasil S. A. convocados para a

•

Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se no edifício de sua sede so-
cial, nesta Capital, às 11 horas do dia
15 do mês em curso, em 13 convoca-
ção, a fim de delibera: stobre a refor-
ma dos seguintes dispositivos estatu-
tários:

art. 49 —.(Aumento de capital)'
79 — Inciso 13 (empréstimos a pe-

quenos produtores) -

109 — (Financiamentos das Cartei-
ras de Crédito Agrícola e Industrial).

Fm caso de não haver número su-
';ciente p..ra a realização da Assem-
bléia em la convocação ficam desde g
marcadas as datas de 20 e 26 dêste mes
no mesmo local e hora, para a 23 ou
última convocação, respectivamente.

As transferências de ações ficarão
.zusp•.•rsas a partir do dia 5 do cor-
rente até a realização d. Assembléia.

Brasília, " de abril de 1963. — Ney
Jeves Gaivão — Presidente.

Dias 5 a 9-4-63.

EXTRAVIO DE DIPLOMA MEDICO

A Embaixada do Peru leva ao co-
nhecimento público o extravio do di-
ploma de médico do cidadão peruano
Senhor Carlos Javier Adriazola Ara-
puero, • expedido pela Faculdade Flu-
minense de Medicina da Universidade
Federal do Rio de Janeiro em 30 de
outubro de 1962, e faz saber que já
solicitou a 23 via de dito diploma.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1963.
— René Hooper LÓpez, Ministro Con-
selheiro da Embaixada do Peru.

(Dias: 5. 8 e 9-4-63).
(N9 13.248 — 2-4-63 — Cr$ 1.530,00)

DECLARAÇAO

Antônio Domingos de Farias, firma
estabelecida á QNE. 46 lote 21.9 1 em
Taguntinga Distrito Federal, comuni-
ca que está desaparecido o seu Re,
gistro de Inventário W 1, de sua,
firma.— Antônio Domingos de Fartas.

Dias: 9-1-1963
(N9 895 — 5.4,1963 — Cr$ 30,00)

Massorá (RN) , 12 de maio de 1960.
— Sebastião Fernandes Gurgel. —
Elisa da Rocha Gurgel. — Raimundo
da Rocha Gurgel. — p.p. de Francisco
de Assim Gurgel: Raimundo da Rocha
Gurgel; p.p. de Sebastião Fermndes
Gurgel Filho: Raimundo da Rocha
Gurgcl; rIP• de José da Rocha Gur-
gel; Raimundo da Rocha Gurgel; p.p.
de José Aluisio Correia: Ra:mundo
da Rocha Gurgel; p.p. de Francisco
Mauro da Rocha Gurgel: Raimundo
da Rocha Gurgel.

Testemunhas: Cesar Ferrario Leite
— Francisco Freire de Vasconcelos.
(N9 13.770 — 4 .4 .63 — Cr$ 10 . 200,C 0)

ENGENHARIA, COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÕES ALVORADA S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação -

Pelo presente edital, ficam convi-
dados os senhores acionistas da firma
Engenharia, Comércio e Representa-

Guia de Recolhimento do Impôsto clb Sêlo
por Verba Especial

Preço: Cr$ 2,00

A VENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 - Agência 1-Ministério da Fazenda
4TENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

MN.

.
_

OBRAS COMPLETAS.,

.
,

RUI BARBOSA..
-

Volume Tomo
,

Assunto Preço Volume Torno Alan te t o	 1 Preço	 . r..,.

--1 I Primeiras Trabalhos 	 100,00 XXVII II Trabalhos	 Turidicos	 	 7003
vin I Diversos Trabalhos 	 100,00 XXVII III._ DISCUPSOZ	 Parlamentares	 	 -.. 90.00

X IV Reforma do Ensino Primário 	 40,00 XXVIII I Discursos	 Parlamentares	 ..... . E. . 120.00
-	 XIV I Questão Militar '	 120,00 XXIX II Réplica 	 .	 :-. 120,00

XVI VI Queda do Império 	 45,00 XXIX III Réplica	 	 120,00
XVIII II Relatório do M. da Fazenda 	 50,00 XXIX V Discursos	 Parlamentares	 	 130.00
XVIII III Relatório do M. da Fazenda 	 • 65,00 XXX I Discursos	 Parlamentares	 •...s.... 120,00
XVIII /V RelatcSrio do M. da Fazenda 	 80,00 XXXI .	 I Discursos	 Parlamentares	 . 	 .. 100,00
. XIX III Trab. Jurtclicos — Est. de Sitio .. 120.00 XXXI 1 II Trabalhos rurIclicos 	 I 80,00
XIX IV Trrà,	Juridicos — Est. de Sitio .. 120,00 XXXI III Trabalhos Jurídicos 	 120,00
XX V Tralhos	 juridicos	 	 250,00 XXXI , IV Limites Ceará — Rio G. do Norte . 120,00

XXIII • II Impostos	 Intere.staduals	 	 200,00 ..	 XXXI -V Limites Ceará — Rio G. do Norte • 120,00
XXIV
XXIV

I
111.

Atscursos Parlamentares 	
Trabalhos	 Jurídicos	 	

65,00
120,00

.	 XXXII
XXXIII

"	 I
I

Discursos , Parlamentares	 	 '
Discursos	 Parlamentares	 	

•120,00,
150,00

XXV - VI Discursos	 Parlamentares	 	 12Q00 XLVI I Campanha Presidencial 	 	 120.00
XXVI II Discursos Parlamentares	 	 100.00 '	 XLVI II Campanha	 Presidencial -•

.	
120.00

XXVI IV A	 Imprensa 	 '	 ' 120,00 XIII II Trabalhos Diversos- 400.00
XXVII 1	 -	 ..	 I Decisão de Contrato 	 75.00 XXXIV .-' a Disc-tirsos Pailamentares ,. 	 	 250.00

.	 . .. '.'	 '''-f . ,	 '


